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O massacre dos posseiros 
Conflito de terras no Araguaia-Tocantins 
dedicatória 

Para Nikolaus Kotscho 
e Elisabeth Kotscho, 
meus pais. 

APRESENTAÇÃO 

O levantamento sobre os con-
flitos de terras na regido do Ara-
guaia-Tocantins foi feito a ser-
viço da Folha de S.Paulo em no-
vembro de 1980 e parcialmente 
publicado pelo jornal em agosto 
de 1981. A demora na publica-
ção da matéria se deveu à recusa 
do Grupo Executivo de Terras do 
Araguaia-Tocantins,  órgão do 
Conselho de Segurança Nacional, 
subordinado diretamente à Pre-
sidência da República, em for-
necer a versão do governo sobre 
os acontecimentos na regido dos 
conflitos. No final de 1981, a ín-
tegra desta série de reportagens 
foi reunida no livro O Massacre 
dos Posseiros, editado pela "Bra-
si1iense'  e até hoje o governo 
não se dignou a dar qualquer res-
posta às denúncias feitas pelos 
posseiros e religiosos ligados à 
Comissão Pastoral da Terra. 
A situação é hoje, certamente, 

muito mais grave do que a rela-
tada há dois anos. Tanto é que o 
governo criou recentemente um 
Ministério de Assuntos Extra-
ordinários só para tratar do pro-
blema fundiário e o entregou a 
um general, o ex-chefe da Casa 
Militar, Danilo Venturini. A ver-
dade é que, apesar da brutal de-
sigualdade de forças, os possei-
ros decidiram resistir em suas 
terras, como pude verificar ao 
retornar à regido no início de 
agosto de 1982. O relato desta úl-
tima viagem foi acrescentado ao 
material que o Jornalivro publi-
ca, sob o título A Resistência, no 
final desta edição. 

Peço aos leitores que levem em 
conta as limitações inerentes a 
um trabalho jornalístico execu-
tado no exíguo prazo de trinta 
dias, em condições bastante ad-
versas, e escrito em uma semana. 
Os dramas causados pelos confli-
tos de terra no Brasil não cabem 
numa reportagem, nem num li-
vro. Espero apenas que o traba-
lho agora editado pelo .Jornalivro 
sirva para despertar mais cons-
ciências diante deste problema 
que considero o mais grave do 
Brasil dos nossos dias. Cada um 
de nós é responsável pelo destino 
destes milhões de brasileiros sem 
terra e sem Justiça, que lutam 
kavamente pela sobrevivência. 
E preciso que todos saibam o que 
acontece todos os dias nesta par-
te esquecida do Brasil que não 
chega aos jornais e à televisão, 
pois só conhecendo a nossa reali-
dade será possível transformá-la. 
Agradeço á ajuda que recebi 

dos companheiros Clóvis Rossi, 
meu mestre e autor da pauta des-
ta reportagem que ele não pode 
fazer; Ubirajara Dettmar, fotó-
grafo e parceiro de tantas via-
gens; Ferreirinha, motorista e 
canoeiro quando preciso; Adil-
son Laranjeiras, chefe de repor-
tagem da Folha de S.Paulo, e de 
todos os posseiros, padres, bis-
pos, agentes pastorais e jornalis-
tas envolvidos neste conflito. 
Apesar de tudo, fica a esperança 
de que um dia o Brasil será no-
vamente dos brasileiros -  de to-
dos os brasileiros. 

Ricardo Kotscho 
Setembro de 1982 

O espelho da 
realid ade 
Pedro e Tiãozinho 

Os patrões que têm fazenda 
Pros pião já tem falado 
"Vou arranjá um vaqueiro 
Não quero mais agregado 
Vou deixá de tocar roça 
Os meus plano tá mudado 
Vou fazer esta colheita 
Porque sou financiado 
Lavoura não dá mais nada 
Eu já tõ sacrificado 
Minhas máquinas tudo é cara 
Adubo é um preço danado 
Na lavoura eu ponho capim 
Vou formá pasto pró gado" 

O pobre do lavrador 
Já fica bem apertado 
Não tem roça prá plantá 
Já fica encabulado 
Vem mudando lá da roça 
Prá cidade e povoado 
Acaba tudo que tem 
Ficam bem desequilibrado 
Seu dinheiro já acabou 
Começa comprá fiado 
Serviço ele não acha 
Não pode ficá parado 
O nome dele acaba 
Ele fica desmoralizado 

Imagina a sua vida 
Deste jeito aqui não dá 
Lá na casa não tem nada 
Não tem jeito de comprá 
Vai beber uma pinguinha 
Prá poder se disfarçá 
Fica tonto o dia inteiro 
Cai aqui cai acolá 
Chega em casa embriagado 
Com a família vai brigá 
Não tem fogo falta a lenha 
Nada tem prá alimentá 
A situação obriga 
Ele resolve a roubá 

O cabocro adoece 
Não tem leito de trará 
Panha folha e raiz 
Faz todo tipo de chá 
Assim mesmo sem dinheiro 
Procura o hospital 
Ele não vai atendido 
Porque não pode pagã 
Procura o seu direito 
Através do Funrura' 
Sai de lá só com a receita 
Remédio não tem prá dá 
Só se ferver a receita 
E dá pro doente tomá 

Falta terra falta tudo 
Falta alimentação 
Fais o cabocro ficá 
Na triste situação 
O povo doente e fraco 
Projudica a nação 
Faz o homem cachaceiro 
Faz outro virá ladrão 
Faz mulher mudá de vida 
prá poder ganhá o pão 
Traz a fome e a miséria 
Na cidade e no sertão 
Perigo a humanidade 
Dá uma revolução 

Tem fazenda e fazenda 
que é grande prefeitamente 
Sobe serra desce serra 
Salta muita água corrente 
Sem lavoura e sem ninguém 
O dono mora ausente 
Lá só tem um caçambeiro 
Tira onda de valente 
Isso é uma grande barreira 
Que está em nossa frente 
Isso é uma doença que causou 

muitos clientes 
Tem muita gente sem terra 
E tem muita terra sem gente 
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Na estrada, aguardando condução para a retirada 

Limpando a área 
Culturas de subsistência de pe-

quenos posseiros e reservas idíge-
nas encravadas entre enormes fa-
zendas de investidores nacionais 
e estrangeiros, que se dedicam à 
exploração de madeira e à cria-
ção de gado: é nesta conturbada 
área de 46.247.098 hectares, 
abrangendo 48 municípios do su-
deste do Pará, norte de Goiás e 
oeste do Maranhão, onde se loca-
lizam os maiores depósitos de ri-
quezas minerais e os mais graves 
conflitos fundiários do país, que 
o governo federal pretende criar 
o novo Território dos Carajás (ou 
do Tocantins). 
O primeiro passo nesse sentido 

foi dado em fevereiro de 1980 
com a criação do Grupo Executi-
vo de Terras do Araguaia/To-. 
cantins -  Getat -  subordinado 
à Secretaria Geral do Conselho 
de Segurança Nacional, "com a 
finalidade de coordenar, promo-
ver e executar as medidas neces-
sárias à regularização das terras 
devolutas, por se tratar .de uma 
região tumultuada, com fortes 
tensões sociais e uma gama de 
problemas das mais diversas ori-
gens". 
Os estudos para a criação do 

novo Território ainda são manti-
dos em sigilo, mas os objetivos 

do governo com a criação do 
Getat são bastante claros, como 
pôde constatar a reportagem da 
"Folha" durante uma viagem de 
20 dias e mais de 6 mil quilôme-
tros pela região: limpar a área pa-
ra a implantação dos seus novos 
projetos. 
Além dos já conhecidos planos 

para a exploração dos minérios 
da Serra dos Carajás, a ser exe-
cutada por um Conselho Inter-
ministerial, há também o Pro-
grama de Desenvolvimento Inte-
grado Araguaia/Tocantins -  

Prodiat -  que prevê a produção 
na área do Getat de alimentos 
para 100 milhões de pessoas, 
destinados a exportação, em con-
vênio com o BIRD. 

Desta forma, o Getat surge co-
mo uma solução de emergência 
para aplacar a tensão social pro-
vocada pela disputa de terras que 
envolve posseiros antigos e no-
vos, fazendeiros tradicionais e 
grandes grupos econômicos, ín-
dios e grileiros, jagunços e fun-
cionários de agências do gover-
no, juízes e policiais, órgãos de 
segurança e pistoleiros, garim-
peiros e unidades militares, en-
quanto o Prodiat e o Projeto Ca-
rajás destinam-se a implantar 

uma nova ordem econômica na 
região. 
Criado por determinação di-

reta do presidente João Batista 
Figueiredo, preocupado com a 
multiplicação dos conflitos, o 
Getat, na verdade, tem exata-
mente as mesmas atribuições do 
Incra -  ou seja, desenvolver 
projetos fundiários e titular ter-
ras devolutas ou em litígio. Só 
que, como explicou um impor-
tante funcionário do Getat, o no-
vo órgão "tem muito mais pode-
res e mais recursos do que o In-
era", já que está subordinado 
diretamente ao Conselho de Se-
gurança Nacional e, portanto, ao 
presidente da República. 
Em outras palavras, o Getat, 

éolocando-se acima dos demais 
órgãos federais e estaduais, cons-
titui uma verdadeira intervenção 
federal na área para, dentro do 
menor prazo possível, "manu 
miitari", se for preciso, acabar 
com os conflitos e abrir caminho 
para os projetos governamentais, 
ao mesmo tempo em que oferece 
a segurança exigida pelos gran-
des grupos econômicos, nacio-
nais e estrangeiros, que aporta-
ram por estas bandas durante a 
última década, atraídos pelos in-
centivos fiscais e pelas riquezas 
destas terras ditas de ninguém. 
Ocorre, porém, que havia 

gente, Além dos índios, habita-
vam estas terras posseiros anti-
gos e também posseiros novos, 
chegantes das regiões de seca cio 
Nordeste ou expulsos de outras 

terras, onde a febre desenvolvi-
mentista chegara antes -  e este 
pequeno detalhe não foi levado 
em conta nas siglas e projetos do 
governo, muito menos nos planos 
das chamadas empresas agrope-
cuárias que, na maioria dos 
casos, se dedicam apenas a 
extração de madeira, abrindo de-
sertos nas selvas. Não há dados 
exatos, mas calcula-se -em torno 
de 500 mil o número de famílias 
de posseiros na região. 
A primeira sigla ligada a essa 

nova descoberta do Brasil é a 
Spevea -  Superintendência de 
Produção e Valorização Econô-
mica da Amazônica, criada no 
início dos anos 60 -  uma máqui-
na burocrática inoperante e 
corrupta, destinada a colocar a 
serviço dos empresários do Sul 
recursos e incentivos na região 
Norte. Mas a Spevea não chegou 
a sair de Belém e Manaus. Foi 
apenas um ensaio para a criação 
da Sudam -  Superintendência 
de  Desenvolvimento  da 
Amazônia -  em 66, no auge da 
industrialização do país, quando 
ninguém planejava investir no 
campo. 
Na esteira da sigla Sudam, vie-

ram o Bradesco, o Banco Econô-
mico, a Volkswagen, os Lunar-
delli, grandes grupos que rece-
biam  terras  e recursos  do 
governo para levar o milagre eco-
nômico ao campo. A partir daí, 
início dos anos 70., desenvolve-se 
o mais trágico processo de 
grilagem, especulação e destrui. 
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ção organizada de famílias de 
posseiros que a nossa história ja-
mais viu. 
Ao mesmo tempo, o Nordeste 

sofre unia das piores secas de to-
dos os tempos e, após uma via-
gem pela áreas atingidas, o en-
tão presidente, general Garras-
tazu Médici, decide desbravar a 
Amazônia, "a terra sem ho-
mens", a ser dividida entre "os 
homens sem terra". Vieram a 
Transamazônica  e  outras 
estradas rasgadas na selva, vie-
ram os  retirantes da seca do 
Nordeste e os lavradores que 
ficaram sem terras no Sul desen-
volvido. Massas de lavradores 
expulsos de suas terras pela seca, 
pelos latifúndios ou simplesmen-
te pela fome, correm para o pa-
raíso prometido. 
Nesta  corrida  desesperada, 

surgem os primeiros conflitos nas 
cidades de Imperatriz, Santa Lu-
zia e Assailândia, no Maranhão, 
e em São Domingos do Capim, 
no Pará. Grileiros incendeiam 
povoados, posseiros lutam pelas 
terras com índios Guajajara, 
Tembé e Guajá. Lutam posseiros 
novos contra posseiros antigos, 
posseiros contra índios, fazendei-
ros contra posseiros. E as cercas 
de arame farpado dos grandes 
grupos, que continuam chegan-
do - -  Nixdorf, Bamerindus, Aço 
Villares, etc. - ,  avançam celere-
men te. 
Os  latifundiários  do 

Maranhão resistem e jogam os 
posseiros para mais longe, nas 
terras dos índios. Os novos pos-
seiros chegam do Piauí, do Cea-
rá, de Pernambuco, do Rio 
Grande do Norte, do Paraná, e 
enfrentam uma antiga tradição 
de luta dos posseiros do Mara-
nhão. 
A Amazônia é tomada de as-

salto, o confronto é inevitável: do 
Sul, chegam os grandes grupos 
econômicos, com todo o apoio 
oficial,  ocupando  sua  nova 
versão de sesmarias com violên-
cia, se necessário; do Nordeste, 
chegam os retirantes da seca, em 
busca de sobrevivência. Uns e 
outros econtrando no norte de 
Goiás, sul do Pará e oeste do 
Maranhão uni conflito já antigo 
entre posseiros, grileiros e índios 
-  um conflito que data do início 
das obras da Belém-Brasília, no 
fim da década de 50, quando 
Juscelino Kubitschek deflagrou a 
corrida para o Interior, para a 
conquista  de  um  Brasil 
esquecido. 
Mas será ao longo dos anos 70, 

com o asfaltamento da Belém-
Brasília e a abertura de novas es-
tradas, e tendo como pano de 
fundo a guerrilha do Araguaia, 
que se criam as condições para 
transformar essa terra antes es-
quecida no palco de uni conflito 
que parece longe de chegar ao 
fim. 

O Brasil velho erguido ao lon-
go da costa litorânea, o Brasil 
desenvolvido do Sudeste, só to-
maria  conhecimento  desta 
guerra que se travava pela con-
quista de um novo Brasil em 71, 
quando um bispo espanhol, de 
nome Pedro Casaldáliga, chega-
do ao país em 68, e três anos 
depois nomeado bispo de São Fé-
lix do Araguaia, divulgou uma 
carta pastoral -  "Uma Igreja da 
Amazônia em conflito com o la-
tifúndio e a marginalização so-
cial" -  em que, pela primeira 
vez, denunciava os perigos da 
ocupação  amazônica,  sem 
nenhuma preocupação social. 
O país vivia os anos negros da 

censura à Imprensa, a repressão 
estava no apogeu. Mesmo assim, 
a carta pastoral teve grande 
repercussão, pois se tratava da 
primeira denúncia contra a ação 
predatória  e anti-social  das 
grandes companhias financiadas 
pelo governo na Amazônia. A 
própria Igreja, que hoje encarna 
aos olhos do governo o papel de 
principal opositor a esta política, 
só a partir deste documento to-
maria consciência do problema 
social na Amazônia. Até aí, o 
trabalho da Igreja limitava-se a 
dar assistência aos miseráveis, 
construir e manter escolas e hos-
pitais,  cuidar  da  catequese, 
sempre de mãos dadas com o la-
tifúndio e o governo. 
Essa posição da Igreja começa 

a mudar com o primeiro encon-
tro dos bispos da Amazônia 
(Santarém, 1972), para discutir a 
construção da Transamazônica e 
suas  conseqüências  para  a 
região. Um ano depois, por ini-
ciativa de dom Tomás Balduíno, 
os bispos do Centro-Oeste se 
reúnem em Goiânia e elaboram o 
documento "Marginalização de 
um povo". 
Em junho de 75, finalmente, 

quando os bispos deste novo 
Brasil  se  encontravam 
novamente em Goiânia, para dis-
cutir o problema das migrações 
-  conseqüência direta da ques-
tão fundiária -  nascia a Comis-
são Pastoral da Terra. As discus-
sões entre bispos da região, para-
telamente  aos  encontros  da 
CNBB, deixavam claro para eles 
que os conflitos não aconteciam 
por acaso, e eram conseqüência 
da política governamental para a 
Amazônia. Por isso, decidiu-se 
criar um organismo articulador, 
capaz de promover uma interli-
ligação entre as prelazias e 
dioceses da Amazônia. 
O trabalho da CPT na região 

acabaria desaguando num po-
lêmico documento da CNBB -  

"Igreja e problemas da terra" -  

divulgado em fevereiro de 80, e 
que delinearia os contornos de 
um novo confronto: Estado vs. 
Igreja. 
Dias antes de a CNBB iniciar a 

Uma 2amiia da região do Araguaia 

sua reunião anual de Itaici, que 
produziria o documento "Igreja 
e problemas da terra" -  no qual 
os bispos declaram seu apoio aos 
"esforços do homem do campo 
por uma  autêntica  Reforma 
Agrária, em várias oportunida-
des já definida, que lhe possibi-
lite o acesso à terra e condições 
favoráveis para seu cultivo" -  o 
presidente  da  República 
ordenava a criação do Getat, 
que, na prática, se propõe a fazer 
exatamente o inverso. 
No mesmo mês de fevereiro, 

porém, em que o Estado e a Igre-
ja resolveram jogar suas cartas 
sobre a mesa, exatamente 10 
anos depois de o governo do 
general Médici dar o tiro de 
partida  para  a  corrida 
amazônica, um fato novo iria 
influir decisivamente para alte-
rar o quadro da questão fundiá-
ria. 
Trata-se da descoberta do ga-

rimpo de Serra Pelada, festejada 
com grande estardalhaço pelo 
governo e pelos órgãos de comu-
nicação, dando início a uma 
nova corrida, desta vez em busca 
do ouro. Acrescente-se a esse 
fato a cheia do início de 1980, 
que alagou cidades e plantações, 

mais  a  insegurança  dos 
posseiros, sob constantes amea-
ças de terem de abandonar as 
terras que cultivaram, e se expli-
cará como, em poucas semanas, 
além de Serra Pelada, outras 
dezenas de garimpos estavam 
coalhados de antigos posseiros, 
que largaram tudo para tentar a 
sorte grande. 
Em agosto de 1980, calculava-

se que cerca de 100 mil homens 
haviam abandonado suas terras. 
Os termômetros palacianos que 
registram a tensão social na área 
evidentemente mostraram um 
declínio na  temperatura,  na 
medida em que, com os posseiros 
entregues à garimpagem, dimi-
nuíam os focos de conflito, re-
fluía a resistência pela posse da 
terra.  Satisfeito com o que 
imaginava ser resultado  dos 
trabalhos do órgão criado pelo 
governo em fevereiro, o general 
Danilo Venturini, chefe da Casa 
Militar, afirmava, em Brasília, 
que "o Getat é o grupo executivo 
que está funcionando melhor". 
Brilhava novamente a estrela 

do inefável "major Curió", uni 
ex-combatente das guerrilhas do 
Araguaia, assessor do Conselho 
de Segurança Nacional, que ulti-
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Assembléia de lavradores em Conceição do Araguaia 

mamente se apresentava como 
"dr. Marco Antonio Luchini". 
Sem pertencer oficialmente ao 
Getat, "major Curió", nomeado 
inicialmente interventor federal 
no garimpo de Serra Pelada, 
onde logo havia 25 mil homens 
trabalhando,  tornou-se  urna 
espécie de vice-rei da região, 
onipresente em todas as áreas de 
conflito, agindo sempre com 
carta branca.. 
Promovido  mais  tarde  a 

tenente-coronel,  quando 
revelou ser Sebastião Rodrigues 
de Moura seu verdadeiro nome, 
"major Curió" passou a ser o 
correspondente do governo ao 
que representam, para a popu-
lação pobre da região, religiosos 
como  o missionário  italiano 
Nicola Arpone: um homem que 
ajuda quem precisa. 
Utilizando atualmente méto-

dos radicalmente contrários ''os 
que empregava durante os pri-
meiros tempos do combate à 
guerrilha,  quando  posseiros 
foram perseguidos e torturados 
até a morte para indicar a locali 
zação dos guerrilheiros aos mili-
tares,  "major  Curió"  é 
procurado  hoje  pelos  mais 
humildes que procuram uma 
vaga no garimpo, um remédio, 
ou querem resolver uma briga de 
vizinhos por questões de terra. 
Um seu colega de farda, 

funcionário do Getat, define essa 
nova postura dos militares na re-
gião: "Esta é uma área superca-
rente, um campo fértil para a 
subversão, porque a população 
sempre precisa de ajuda, venha 
de quem vier. Acontece que nós 
podemos resolver os problemas 
deles, e os subversivos não. Nós 
ternos  recursos,  recebemos 
superpoderes para aliviar as 

tensões sociais". 
Os subversivos, no caso, são 

religiosos como o missionário 
Arpone, seqüestrado por um he-
licóptero da FAB em julho de 
1979  durante urna operação 
militar  contra  uma  suposta 
guerrilha. Subversivos, para os 
militares, são alguns bispos e 
padres -  cuja atuação se limita 
a  denunciar  as  violências 
praticadas contra posseiros e 
índios e a orientá-los sobre os 
seus direitos -  assim como dois 
advogados contratados pela CPT 
para auxiliá-los nos casos que se 
encontram na área judicial. 
Religiosos como Arpone são 

considerados  intrusos  pelos 
militares, que se atribuíram a 
missão de resolver os problemas 
sociais e fundiários da região, 
embora contem para isso com a 
mesma estrutura administrativa 
e  o  mesmo  pessoal  do 
desmoralizado mera, cerca de 
700 funcionários que decidem 
quem fica com tal terra, sem que 
a cúpula do Getat tenha condi-
ções de fiscalizar seu trabalho. 
A direção do Getat admite que 

só pode tomar providências con-
tra abusos e corrupção a partir 
de denúncias que chegam ao 
órgão -  e, geralmente, estas de-
núncias são feitas por religiosos 
ligados à CPT. Daí o ódio gene-
ralizado nutrido por grileiros, 
pistoleiros,  funcionários  de 
órgãos  públicos,  policiais  e 
magistrados arbitrários e deso-
nestos contra religiosos e jorna-
listas,  que  divulgam  suas 
denúncias. 
"Major Curió" e o missionário 

Nicola  Arpone  são  os  dois 
homens  mais  conhecidos  na 
região por seu trabalho junto às 
populações carentes,  embora, 

evidentemente, por meios dife-
rentes. Fala mansa, paciência 
para ouvir e um certo carisma 
são as características que esses 
dois representantes do Estado e 
da Igreja têm em comum. As se-
melhanças  terminam  aí. 
Enquanto "Curió" tem à sua 
disposição toda uma estrutura de 
transportes, comunicações, pes-
soal e, principalmente, poder, 
Arpone anda sempre sozinho, 
sem dinheiro, carregando apenas 
uma bolsa em que leva duas 
calças, uma escova de dentes e 
um caderno de anotações. Come 
onde lhe dão comida, dorme 
onde lhe dão pouso. Anda a pé 
ou de carona. Com três anos de 
Medicina, dá consultas e receita 
remédios por onde passa, mas 
seu principal trabalho consiste 
em despertar os posseiros para os 
seus direitos. 
Assistentes  sociais  que 

trabalham para o governo, ficam 
surpresos com as mudanças que 
notaram em alguns posseiros da 
região nestes últimos três anos: 
eles já não pedem favores ou es-
molas, mas exigem seus direitos, 
mostrando um conhecimento da 
legislação que não possuíam 
antes. Mas o trabalho solitário 
de Arpone  e alguns  outros 
religiosos e agentes pastorais 
ainda constitui um grão de areia 
num  oceano  em  que 
predominam o arbítrio sobre a 
lei, a violência sobre a razão, o 
poder do mais forte sobre os 
direitos dos antigos habitantes 
da região. 
Osvaldo Alencar Rocha, um 

dos dois advogados contratados 
pela CPT para dar assistência 
aos  posseiros,  não  alimenta 
ilusões: "O Getat veio mesmo 
para resolver o problema da 

terra. Eu acredito que antes de 
82 não haja mais conflitos de 
terra na região, porque até lá 
toda área estará titulada e na 
mão dos grandes grupos nacio-
nais  e estrangeiros.  E  os 
posseiros estarão engrossando as 
periferias das cidades em estado 
de  completa  marginalização 
social". 
De fato, esse processo já foi 

desencadeado e parece irrever-
sível: apesar do apoio recebido 
ultimamente de alguns setores da 
Igreja e das promessas do presi-
dente Figueiredo -  "já como 
candidato entendia que a terra 
deveria ser entregue àqueles 
que poderiam produzir alguma 
coisa para o nosso país, não 
deveriam  continuar 
improdutivas nas mãos daqueles 
que apenas esperavam a sua 
valorização",  disse  ele  em 
discurso pronunciado a 17 de 
outubro em Imperatriz, no Ma-
ranhão, durante a entrega de 600 
títulos definitivos na área do 
Getat - ,  a verdade é que, 
atraídos pelo garimpo, ameaça-
dos constantemente por grileiros, 
jagunços e pistoleiros, muitas 
vezes acompanhados de policiais 
e funcionários  do  governo, 
iludidos pela esperança de uma 
vida  melhor  na  cidade,  os 
posseiros estão vendendo suas 
terras por quantias irrisórias, ou 
simplesmente  as  abandonam 
com medo de morrer. 
Em Conceição do Araguaia, 

tradicional zona de beligerância 
no sul do Pará, havia 43 conflitos 
identificados e cadastrados, no 
começo de 1979, corno revelou o 
documento da CNBB. Seis meses 
depois, os conflitos já eram 55. 
No final do ano, eram mais de 
80. No Estado do Maranhão, 
tradicionalmente chamado de o 
"Estado das terras livres", como 
lembra o documento dos bispos, 
foram arrolados, em 1979. 128 
conflitos,  algumas  vezes 
envolvendo dezenas de famílias. 
Esses números chegaram a 

cair pela metade, mas pergunta-
se o que acontecerá quando a 
temporada das chuvas e das 
cheias dos rios tornar impraticá-
vel o trabalho em garimpos, 
como o de Serra Pelada, por suas 
precaríssimas condições de sc u - 

rança.  Alguns  poucos 
garimpeiros fizeram fortuna, é 
verdade, mas o que será feito de 
dezenas de milhares de outros 
homens, que nada plantaram e 
possivelmente,  na  volta.  nào 
encontrarão mais nem a terra 
nem a família que deixaram? 
Muitos deles, que não encon-

traram ouro  mas  miséria  uo 
garimpo e perderam o pouco ::ue 
tinham, acabaram engrossando 
o continente de mão-de-obra de 
jagunços  e  pistoleiros. 
verdadeiros  exércitos 
particulares organizados por fa-
zendeiros e grileiros. semeando 

ii 
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a região a violência e a inse 
gurança, o medo e o ódio, nun1 
triste espetáculo de degradação 
humana.  Expulsos 
sucessivamente de muitas terras, 
até chegarem a este reduto da 
Amazônia Legal, que constituía 
uma espécie de última fronteira, 
milhares de famílias de posseiros 
fazem agora o trajeto inverso, 
erguendo barracos em pequenas 
cidades, que até há poucos anos 
não  conheciam  favelas  -  

primeira escala dos que vão des 
cendo Brasil abaixo, invadindo 
terrenos baldios em Goiânia, de 
onde são expulsos, até chegarem, 
finalmente, às metrópoles do 
Sudeste, onde hoje as pessoas se 
dedicam a pesquisar as causas da 
violência urbana. 
No caminho, os retirantes 

dessas terras antes ricas e com 
muita água, água até demais, 
podem ver o deserto que vai 
sendo deixado pelo progresso à 
beira das estradas, por onde 
trafega o cortejo de caminhões 
carregados de madeira rumo aos 
portos do Sul. Em seu lugar fica 
o gado dos projetos agropecuá-
rios, triste ironia de uma região 
em que há mais farmácias do que 
açougues, onde quase ninguém 
tem recursos para comprar um 
quilo de carne e as crianças 
nunca tomaram um copo de leite 
na vida. 
A verdade é que uma mudança 

radical na política do governo 

t 01 
it 

para a Amazônica afetaria seu 
próprio esquema de sustentação 
no poder.  As  alianças  que 
levaram o atual regime ao poder 
permanecem e, enquanto isso, 
instrumentos como o Incra ou 
seu sucedâneo Getat servem 
apenas como bombeiros, sem 
que sequer se arranhe a origem 
dos conflitos e dos problemas 
sociais,  que  são  apenas 
transferidos para outras regiões. 
O destino está selado. Na sua 

edição de 30 de outubro de 1980, 
o jornal "Araguaia", publicado 
em Araguaia, antecipa o futuro 
numa  inocente  notícia  de 
primeira página sob o título 
"Curió dá garantias": "O inter-
ventor  do  recém-criado 
Território dos Carajás, major 
Luchini, garantiu aos garim-
peiros de Serra Pelada que eles 
não perderão seus direitos ( ... )". 
Luchini agora é Sebastião Rodri-
gues de Moura, não mais major, 
mas tenente-coronel; o Território 
dos Carajás ainda não foi criado, 
nem  "Curió"  nomeado  sei 
interventor. Mas, pata quem 
ainda tem alguma dúvida, o 
"Araguaia" informa: "O major 
Curió  é a pessoa única e 
exclusiva  que  cuida  dos 
problemas do sul do Pará e 
muita gente chega a dizer que é 
cunhado  do  presidente 
Figueiredo. A única coisa certa é 
que é o único líder da região". A 
notícia não foi desmentida. 

a dos 
LS 

O telefone toca no gabinete do 
coronel Carneiro Leão, coorde-
nador do Getat em Marabá. Qua-
tro pistoleiros foram mortos du-
rante um tiroteio com posseiros, 
que há dois anos resistem à ten-
tativa do fazendeiro Rui Jacinto 
de retirá-los de terras da Gleba 
Marabá, a 36 quilômetros de 
Xinguara, a meio caminho entre 
Marabá e Conceição do Araguaia. 

Tiroteios e mortes, em conse-
qüência de conflitos entre anti-
gos posseiros e bandos de pisto-
leiros contratados por grileiros, 
fazem parte da rotina, não chegam 
a causar maiores transtornos no 
quartel-general do Getat instala-
do em Marabá. Apenas no perío-
do que vai de maio -  quando o 
líder camponês Raimundo Fer-
reira Lima, o "Gringo", foi assas-
sinado em Araguaia -  a novem-
bro de 1980, outras 32 pessoas 
morreram em conseqüência do 
conflito de torras. 

As causas são sempre as mes-
mas, as histórias se repetem. Há 
quatro anos, 80 famílias de pos-
seiros  viviam  tranqüilamente 
num lote da Gleba Marabá, 
quando apareceu pela primeira 
vez um homem de fora, cujo no-
me não recordam, dizendo-se do-
no daquelas terras. A juíza Emilia 
Belém Pereira mandou chamar 
os envolvidos na disputa, deu ga-
nho de causa aos posseiros e o 
pretenso proprietário desapare-
ceu da área. 
Dois anos depois, surge Rui 

Jacinto, um homem que se apre-
senta como "fazendeiro paulista", 
que alega ter comprado quatro 
lotes de 600 alqueires. "Quando 
chegamos aqui não tinha nada, 
nem picada na mata. AI chegou 
esse homem, fazendo ameaças, 
mandando todo mundo sair dali 
porque a terra era dele", conta 
Creuza de Souza Oliveira, 39 
anos, mulher de um dos possei-
ros, cinco filhos, todos mortos. 

Amedrontados, alguns possei-
ros chegaram a vender suas terras 
para Jacinto, num total de 400 
alqueires. Os que se recusaram 
a sair, sofreram constantes amea-
ças, até que, em dezembro de 
1979, Rui Jacinto apareceu pela 
primeira vez acompanhado de 
pistoleiros para "medir a área". 
Diante da resistência dos possei-
ros, casas foram derrubadas, 
plantações destruidas. 
Um grupo de posseiros, no 

entanto, revidou ao ataque, obri-
gando um certo "Zezão", pisto-
leiro que foi contratado por Rui 
Jacinto para limpar a área, a se 
refugiar no mato. Relata Creuza 
que "Zezão" pagou 35 mil cru-
zeiros a policiais para que fossem 
buscá-lo no meio da mata. Depois 
disso, houve alguns meses de 
trégua. 
Rui Jacinto só voltaria à área 

no dia 8 de outubro de 1980, 
acompanhado de funcionários do 
Getat, entre os quais um certo 
dr. Pedro, que se dizia encarre-
gado pelo governo de fazer um 
levantamento das benfeitorias 
dos posseiros. Dois deles assina-
ram um papel em branco e ou-
tros cinco assinaram documentos 
cujo conteúdo desconheciam. Dos 
outros, dr. Pedro pegou apenas 
os nomes. 
No dia seguinte, novamente a-

companhado de funcionários do 
Getat, Rui Jacinto foi providen-
ciar a mudança de um pistoleiro 
conhecido por "Baiano", que 
morava entre os posseiros e vinha 
sendo ameaçado por eles. E dei-
xou um aviso: se os posseiros não 
deixassem a área até o final do 
mês, contrataria mais pistoleiros 
para fazer o serviço. 
Na quinta-feira, 6 de novembro, 

os próprios pistoleiros manda-
ram um recado, dando um prazo 
de 48 horas. ÁAs duas horas da 
tarde do sábado, 8 de novembro, 
sete homens armados desceram 
de um jipe. Mas só tiveram tem-
po de dar três tiros. Alertados do 
ataque, dispostos a não entregar 
suas terras, 62 posseiros surgi-
ram de todos os cantos dom suas 
espingardas de caça. Quatro pis-
toleiros tombaram mortos, três 
conseguiram fugir, sendo que 
dois gravemente feridos. Um de-
les morreria também, três dias 
depois, num hospital em Concei-
ção do Araguaia. 
Rui Jacinto não desistiu. Man-

dou avisar que contrataria mais 
pistoleiros para um novo ataque, 
segundo ele "homens treinados 
no Paraguai". De fato, na terça-
feira seguinte, surgiram na Gleva 
Marabá quatro homens armados 
de carabinas, dizendo que iam 
pescar. Desde então, 283 homens, 
mulheres e crianças estão embre-
nhados na mata, aguardando um 
novo ataque. 
Um contingente da Polícia Fe-

deral esteve no lugar para inves-
tigar a responsabilidade pela 

morte dos pistoleiros e indagar se 
os posseiros aceitariam terras em 
outro lugar. Após uma breve reu-
nião, os posseiros assumiram co-
letivamente a culpa pela morte 
dos pistoleiros e recusaram-se a 
trocar suas terras pôr outras. 
Ninguém mais dormia de noite 

e, além dos posseiros, havia a 
ameaça de doenças, já que come-
çara a estação das chuvas e famí-
lias inteiras encontravam-se per-
manentemente ao relento. "Os 
pistoleiros moram em Xinguara 1 
e prometeram vingança. Tonim, ' 

o chefe deles, disse que recebeu 
900 mil cruzeiros para limpar três 1 
áreas e não vai perder o dinheiro. 
Primeiro, ele queria tirar a gen-
te, porque somos os mais fracos, 
rara depois entrar nas outras 
areas", explica a assustada Creuza, 
que decidiu ir a Brasília para pe-
dir ajuda ao Ministério da Justiça. 
Mas suas esperanças são pou-

cas, porque nesse casos as autori-
dades federais costumam devol-
ver o caso aos seus representantes 
na região -  no caso, o Getat. 
Pois foi do próprio dr. Pedro, do 
Getat, que Manuel Neris de Oli-
veira, marido de Creuza, ouviu o 
desafio: "Daqui a 20 dias nós va-
mos ver para onde a bola grande 
vai cair". Não 20, mas 30 dias 
depois, veio o ataque dos pisto-
leiros. 
A experiência mostra que a 

bola grande cai sempre do mes-
mo lado, favorecendo os mais po-
derosos, mas ultimamente têm 
sido mais freqüentes as mortes 
de pistoleiros e jagunços. Isso se 
deve à constatação, segundo ex-
plica José Basilio Siqueira -  o 
"Doza", uma das lideranças 
camponesas mais respeitadas da 
região —, de que "o Getat não 
resolve o prõblema dos posseiros, 
a não ser onde eles estão organi-
zados. A vinda do Getat para a 
região não deixa de ser uma vitó-
ria do povo, mas se a gente mos-
tra fraqueza eles tomam tudo 
mesmo. A atuação do Getat vai 
depender muito do nível de orga-
nização dos posseiros". 
O episódio de Xinguara, no 

entanto, constitui ainda, uma 
exceção dentro do quadro geral 
da região, onde lenta, segura e 
gradualmente os posseiros vão 
sendo expulsos de suas terras. A 
Última ofensiva de 1980, que se 
tornaria conhecida como "opera-
ção limpeza", começou logo após 
o assassinato de Raimundo "Grin-
go", uma liderança camponesa 
de oposição, que ameaçava to-
mar o lugar de velhos pelegos li-
gados ao governo e aos latifun-
diários. 
A operação começou na ma-

drugada do dia 25 de julho no 
povoado de Sumauma, municí-
pio de Sitio Novo, em Goiás, 
quando um destacamento da PM, 
acompanhado de um oficial de 
Justiça, a pretexto de cumprir 
um mandado judicial do juiz João 
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Raimundo F. Lima, o "Gringo" 

1,í 

1 PI 

Ato Público pela morte do lavrador 

Batista de Castro Neto, de Ara-
guaina, que determinava a citação 
de quatro lavradores, prenderam 
22 homens e uma mulher, derru-
baram duas casas, aprenderam 
armas de caça e proibiram os 
posseiros de voltarem ao trabalho 
nas plantações. Todos foram coa-
gidos a assinar a citação, mesmo 
não constando seus nomes do 
mandato apresentado pelo oficial 
de Justiça. No mesmo dia, idên-
tica operação atiniu 20 lavrado-
res no Centro dos Mulatos, em 
São Sebastião do Tocantins, e 11 
lavradores na Feira do Soco, no 
município de Araguatins. 
Estes fatos levaram o advoga-

do Osvaldo de Alencar Rocha, 
contratado pela Comissão Pasto-
ral da Terra, a impetrar um 
mandado de segurança contra o 
juiz João Batista de Castro Neto - 

uma providência praticamente 
inédita na região, já que os pos-
seiros não dispõem de recursos 
ou informações sobre a legislação 
para defenderem seus direitos. 
A maioria dos posseiros encon-

trava-se naquelas áreas há 10 
anos, alguns há mais de 15. Ba-
seado num mandado de manu-
tenção de posse impetrado por 
Demerval Rodrigues da Cunha e 
Oliveira e sua mulher contra "Ma-
noel de Tal" e "José de Tal", o 
juiz de Araguaia, sem audiência 
da parte contrária, concedeu li-
minarmente a manutenção plei-
teada. Não encontrando "Ma-
noel de Tal" e "José de Tal", 
que efetivamente não existem, o 
oficial de Jusiça despejou, com 
uso de violência, nada menos de 
10 famílias de poseiros no Centro 
dos Mulatos. 
No povoado de Buriti, foram 

despejadas sete famílias, sendo 
que seis delas não eram sequer 

parte no processo. O mesmo 
ocorreu no povoado de Sumauma, 
onde o juiz concedeu liminarmen-
te, sem audiência da parte con-
trária, manutenção de posse a fa-
vor de Edésio Ferreira de Souza, 
contra os lavradores Pedro More-
no,  vulgo Pedrão,  Francisco 
mendes, Francisco Costa da Silva 
e Cezarão, pessoas não identifi-
cadas no povoado. Mesmo assim, 
o oficial de Justiça, alegando 
cumprir ordens do juiz, despejou, 
com uso de violência, 26 famílias 
de posseiros. 
"A ilegalidade do ato da auto-

ridade coatora -  afirma o advoga-
do -  torna-se aindã mais flagran-
te, ao constatar-se que a posse de 
terras dos impetrantes se encon-
tra em áreas do município de Sí-
tio Novo, que está sob ação dis-
criminatória movida pelo Getat - 

Grupo Executivo de Terras do 
Araguaia/Tocantins -  na Justiça 
Federal em Goiânia e em áreas do 
município de Araguatins, cujos 
títulos foram anulados em ação 
própria junto ao Tribunal de Re-
cursos, estando o processo em 
grau de recurso junto ao STF". 
OTribunal de Justiça de Goiás 
concederia a liminar no mandado 
de segurança contra o juiz João 
Batista de Castro Neto no dia 18 
de setembro. 
Fazem parte do processo de-

poimentos de lavradores, dos 
quais extraímos alguns trechos: 
"Eu, Francisco Vieira de So1172, 

residente. em Sumauma, municí-
pio de Sítio Novo, pai de família 
com quatro filhos, declaro que, 
dia 25 de julho de 1980, três poli-
ciais fardados e armados e o ia-
zandeiro José Ferreira cercaram 
minha casa às 5 horas da manhã. 
Pelejaram para mim sair de casa, 
não quis sair, invadiram minha 

casa, apanharam minha espin-
garda e o facão. Pediram para 
mim de tirar os trens da casa, que 
era para queimar minha casa. 
Tirei minhas coisas, botei no ter-
reiro, até poder levar para o po-
voado. Enquanto isso, os policiais 
ficaram me vigiando com ar-
mas na mão. As 12 horas, eles 
foram almoçar e me levaram de-
tido para a fazenda do Sr. Jo-
sé Ferreira durante três ho-
ras, não me deram almoço. Me 
obrigaram durante a tarde a car-
regar minhas coisas, minha mu-
lher grávida de sete meses levou 
um grande susto quando a polí-
cia invadiu meu domicilio. Dia 
29 de julho, a policia voltou, 9 
policiais andavam na rua, outros 
andavam na fazenda, derruba-
ram miha casa. Atualmente estou 
arranchado numa casa provisó-
ria. Botaram um homem, que 
diz que é louco, para vigiar meu 
sítio". 
"Eu, Jovino Alves Leotério, 

lavrador, domiciliado e residente 
em Sumauma, município de Sí-
tio Novo, pai de família de três fi-
lhos, declaro que no dia 25 de ju-
lho de 1980, às 5 horas da manhã, 
estava pisando o arroz, me ro-
dearam dentro de minha casa, 
com as armas em riba de mim. 
Pediram para calar a boca, fala-
ram que esses padres que andam 
por aí não valem nada, um dia 
carregam a minha mulher e eu só 
fico para olhar, queriam notícias 
das espingardas que os padres ti-
nham deixado em Sumauma, 
queriam saber onde estava o va-
léntão daqui, falavam do Pedrão. 
Me levaram no quarto, tomaram 
minha espingarda, procuraram 
revólver em baixo de meu col-
chão,  não encontraram.  Me 
trouxeram para a fazenda, no ca-

minho diziam no meio do cami-
nho vamos te matar, eu ficava 
quietinho. Quando cheguei na 
fazenda, o José Ferreira diz que 
não tinha direito a mais nada, 
que é para desocupar a casa e 
queimar. Pedi um prazo, disse 
que não dava de jeito nenhum, 
que eu era teimoso. Passei o dia 
em baixo de ordem dele na fa-
zenda. Éramos 21 homens e uma 
mulher. As cinco da tarde nos 
despacharam. Dia 26 passei o 
dia todinho carregando meus 
trens para a casa do meu sogro. 
Dia 29 de julho tocaram fogo na 
minha casa, parece que foi o 
cabo de Axixá, segundo o profes-
sor de Santa Luzia, a quem o ca-
bo contou". 
"Eu, Joana Maria da Concei-

ção, domiciliada e residente em 
São Miguel, município de Ita-
guatins, viúva, mãe de 10 filhos, 
brasileiros, lavradores, declaro: 
meu esposo, Manoel Ferreira da 
Silva, e eu, tínhamos uma posse 
de seis alqueires no sítio chama-
do 'Sete Barracos', dentro da 
'Fazenda Jussara' de hoje, da-
quela que o dr. João Batista de 
Castro Neto se disse dono. Com-
pramos esta posse em 1972 do sr. 
Pedro André, que era um antigo 
posseiro e que chegou lá o pri-
meiro, quando tudo era mata vir-
gem. 
"Meu marido era doente e era 

meu filho mais velho, Raimundo 
Ferreira da Silva, que explorava 
a área da nossa posse. Tinha 
muitas benfeitorias, bananas, la-
ranjas, mandioca, arroz, milho... 
"Em 1976, o gerente do dr. 

João Batista de Castro Neto chegou 
com ordem para tomar nossa ter-
ra. O menino Raimundo falou 
que ele não deixava ele invadir. 
Logo depois o gerente chegou de 
novo com a polícia, quatro solda-
dos, para prender meu filho Rai-
mundo. Eles chegaram às 6 ho-
ras da marhã. Eles algemaram o 
Raimundo, levaram ele preso 
para Araguaína. Passou três dias 
e ele voltou na posse. Ele conti-
nuou a trabalhar. 
"Em Novembro de 1976, o dr. 

João Batista mandou de novo a 
polícia prender ele. Eles levaram 
Raimundo para a 'Fazenda Jus-
sara' para assinar, obrigado, 
como invadidor da fazenda dele. 
O dr. João Batista estava lá. Para 
obrigar ele a assinar, eles joga-
ram ele na água, montaram sobre 
ele para fazer ele cair na água, 
derrubaram a casa dele sobre ele, 
e ele estava dentro com sua mu-
lher e seu filho. Apanharam a 
mulher dele e levaram ela a São 
Miguel e levaram o Raimundo 
para sete Barracos. 
"O arroz e o milho o dr. João 

Batista colheu para ele. 
"Logo depois, vendo os sofri-

mentos de nosso filho, meu mari-
do morreu. Eu não morri porque 
resisti. Eu apelei para o governa-
dor para ter sossego. O governa-
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dor 1 irou uma fotocópia e man-
dou para o dr. João Batista. O dr. 
Joo Batista chamou meu nieni-
no Antonio para ele ler a carta. 
Ele pediu quem tinha feito a car-
ta. Meu menino respondeu que 
eu ni() sabia ler. O dr. João Ba-
lista disse: 'E a professora. VOU 
nuindar dat uma pisa nela'. 
Meu filho se desertou .S e pre-

ciat, eu mando chamar ele''. 
Depoimentos como esses ou-

à centenas, aos hiilhares 
cn toda a rO[iãO. Raros são os que 

a ao conhecimento de rel'.-
11 10�01,  t lO â. CM, e através 

duprensa. Estudos 1CCfliC 
-- - rcei:,ta o documento da CNBB 
-  uodi ii  --- mo 

trarain que a cada três dias em 
os grandes jornais do Su-

deste publicam uma notícia de 
.  conflito  pela terra. Mas, na redii-
dade, essas notícias correspondem 
a 10 por cento dos conflitos cadas-
trados pelo movimento sindical 
dos trabalhadores na agricultura. 
A "operação limpeza" promo-

vida pelo juiz de Araguaína, em 
conjunto com contingentes poli-
siais. jagunços, pistoleiros. grilei-
ros e fazendeiros, co meçou no dia 
9 de setembro de 1980. Nesta ope-
ração, 30 soldados do município 
! de Tocantinópolis, sob o comando 
do chefe da subárea do 30  Bata-
lhão da Polícia Militar, tenente 
Isaías, despejaram cerca de 200 
famílias de suas posses nas locali-
dades de Gibôia, Centro dos 
Carros, Santa Luzia, Juverlândia, 
Taubal, São Félix e Centro de 
Moacir, atingindo os municípios 
de Axixá, Itaguatins, São Sebas-
tião do Tocantins e Araguatins, 
na região conhecida por Bico do 
Papagaio, no norte de Goiás. De-
zenas de lavradores foram presos e 
permaneceram detidos nas casas 
de grileiros e supostos proprietá-
rios, como Crispim Batista de 
Morais e Geraldo Rosa, sendo 
obrigados a assinar documentos 
em branco e carteiras de agrega-
dos (o que dá direito aos fazendei-
ros-agregadores a expulsá-los das 
terras quando bem entenderem). 
Casas foram derrubadas ou quei-
madas, armas de caça e facões 
apreendidos, dois padres espan-
cados e presos, vasculhada a casa 
de agentes pastorais. 
Na manhã do dia 9 de setembro, 

a policia invadiu o povoado de São 
Félix, município de Itaguatins, 
para expulsar posseiros da fazen-
da de Geraldo Rosa, responsável, 
segundo os lavradores, pelo desa-
lojamento de mais de 160 famílias 
nos últimos anos. Muitos pais de 
família se internaram na mata e, 
uma semana depois, ainda esta-
vam foragidos, ficando no povoa-
do apenas mulheres desesperadas 
e crianças traumatizadas pela vio-
lência das cenas de espancamento. 
O posseiro José Rubens de 

Souza Santos, sete filhos, há 20 
anos vivendo do que planta 
naquela terra, conta que 6() famí-

lias estão sendo despejadas pejo fa-
zendeiro Geraldo  Rosa.  Com 
outros 13 Posseiros, José Rubens 
foi preso e conduzido pela polícia 
para a fazenda de Rosa, onde per-
mar!cceram o dia todo sem comer 
ou beber. Ao ser liberado, depois de 
'ioleri ta mente espancado, o pos-
seiro recebeu a recomendação de 
"níu abrir a boca", pois, d con-
trírio, da próxima vez seria pior. 
Os posseiros Raimundo Ferreira 
Duarte e seu filho Edmar,  resos 
no mesmo dia, contam que, de-
pois de os atingir COfli violen los 
butes, socos C coronhadas de 
iuzil, um sargento os obrigou a 
permanecer de joelhos em frente à 
sua casa por longo tempo. 
"Prenderam a gente e levaram 

para a casa do grileiro. Queriam 
que nós assinássemos um docu-
mento que não se sabia o que era. 
Nós  assinamos,  mas,  mesmo 
assim, nos bateram depois, não 
posso  entender  por  quê", 
denuncia o posseiro Raimundo 
Mariano de Souza, outra vítima. 
Edimilson Souza Lima, repórter 
do "Diário da Manhã", de Goiâ-
nia, que esteve no local durante a 
"operação limpeza", relata ter en-
contrado soldados e fazendeiros 
conversando ou dormindo em. re-
des, enquanto em toda a extensão 
da parede da frente Éa casa de 
Geraldo Rosa repousavam, enfi-
leirados, os fuzis. O soldado Olis 
Costa indagou por que a imprensa 
não ia entrevistar os "subversivos 
da  Igreja",  que  incentivam 
"esses vagabundos a invadirem 
propriedades alheias". 
Geraldo Rosa explicou que 

possui, junto com outros sócios, 
três fazendas na área, totalizando 
17.515 hectares, cada uma em 
nome de um dono diferente, 
"pois, como você sabe, o Getat 
não permite titular áreas muito 
grandes". Segundo ele, estavam 
derrubando apenas as casas de la-
vradores com menos de um ano na 
terra. Perguntado sobre como 
poderiam avaliar a idade dos 
ranchos, já que muitos moradores 
estavam foragidos na mata, Ge-
raldo afirmou que, para isto, esta-
va acompanhado de funcionários 
do Getat, "cuja experiência no 
assunto é tão grande que, numa 
simples observação das palhas da 
cobertura,  podem  dizer  com 
precisão quase absoluta há quanto 
tempo a morada foi feita". 
O fazendeiro Crispim Batista de 

Moraes, por sua vez, afirmou que 
aquela era a última vez que pedia 
a intervenção da Justiça: "Daqui 
para a frente matarei todos os que 
voltarem para a terra". O soldado 
Olis Costa completou: "Só depois 
de muita peia é que essa gente 
conserta". 
No dia seguinte, 10 de setem-

bro, o destacamento de 30 solda-
dos comandados pelo tenente 
[saías e pelo oficial de Justiça José 
de Castro, de Itaguatins, chegava 
ao povoado de Santa Luzia para 

fazer um outro despejo de lavra-
dores,  em  cumprimento  do 
mandado de manutenção de posse 
favorável a Crispim Batista de 
Moraes, expedido pelo juiz João 
Batista de Castro Neto. 
Embora o manda do fosse de 

despejo os policiais prenderam 
vinte nosseiros e os conduziram 
até a sede da fazenda de Crispim. 
Em pânico, algumas mulheres 
correram ate a paroquia de Axixa 
para soncnar a aiuda do padre 
polonês Janusz O"lowski (u m ex-
aluno do papa João Paulo II 
recém  chegado  ao  Brasil). 
Acompanhado do frei francês 
Henri des Rosiens, padre Janusz 
foi até a fazenda. Com a ajuda de 
um agricultor, conhecido apenas 
por Antonio, chegaram à fazenda 
por volta das 10 horas da manhã, 
lá  encontrando  um  forte 
contingente policial e cerca de 20 
lavradores sendo pressionados, 
sob ameaças, a assinar carteiras 
de agregados. 
Os comandantes da operação 

mostraram aos religiosos um man-
dado judicial com data de 25 de 
agosto, que finalizava acusando o 
missionário italiano Nicola Arpo-
ne e o próprio frei Henri de "res-
ponsáveis pela agitação na área". 
Frei Henri disse ao tenente Isaías 
que se sentia muito surpreso com 
aquele mandado, já que toda 
aquela região encontra-se em 
discriminatória, procedida pelo 
Getat e, portanto, sob jurisdição 
da Justiça Federal. 
Mas o oficial de Justiça e os 

policiais não estavam ali para 
discutir a legalidade da sua opera-
ção; o soldado Olis Costa golpeou 
padre ianusz na cabeça com a 
coronha do fuzil e, em seguida, 
com as mãos para trás os dois 
religiosos  foram  violentamente 
jogados numa caminhonete C-10 de 
um dos fazendeiros presentes e 
conduzidos para o quartel da PM 
em Araguaína. 
Lá permaneceram presos até as 

23 horas, sob a guarda do coman-
dante do batalhão, major Walter-
van Luís Vieira, quando, após um 
telefonema do comandante da PM 
goiana, coronel Aníbal Coutinho, 
foram transferidos para a delega-
cia de polícia e, finalmente, 
liberados, com a recomendação de 
que não deixassem a cidade. No 
dia seguinte, chegariam a Ara-
guaína o próprio coronel Aníbal 
Coutinho e o procurador da 
República,  Gildo  Ferraz,  do 
Getat, que queriam conversar 
com os dois padres. 
A reunião foi marcada para as 

23 horas no quartel da PM de 
Araguaína. Além de Coutinho e 
Ferraz, encontravam-se presentes 
mais quatro ou cinco oficiais do 
Exército, oficiais da PM e três 
civis. Durante uma hora, frei 
Henri procurou fazer ver às auto-
ridades que o principal responsá-
vel pelos conflitos na região são os 
próprios órgãos do governo que 

expedem documentos superposto., 
de uma mesma área e também 
conivência do apa'elho judiciári' 
com os grileiros. 
Com efeito, confon ne documei 
tação fornecida à "Folha" peJ. 
escritório do Getat em Marabá 
são vários os casos de municiplc: 
incluídos nas áreas de conflito cr-
que a área de imóveis cadastrado 
pelo mera e outros órgãos d 
governo superam a área tota 
destes  municípios.  Assim 
Araguaina tem uma área total d 
946,200 hectares e a área cl 
imóveis cadastrados atinge a 1. 
562; para urna área total de 29 
1(X) hectares, Áraguatins tem 910 
865 hectares de imóveis cadastra-
dos; Axixá de Goiás tem 12.80 
hectares de área e 45.199 hectare:-: 
de imóveis cadastrados; Itaguatins 
tem uma área total de 222.400 
hectares e 369391 hectares d,,-,-
imóveis cadastrados.  - 

O procurador da República 
Gildo Ferraz, diante desse fato. 
garantia que, para o futuro, o 
Getat não mais expediria títulos 
sem uma vistoria prévia do local. 
Frei Henri, no entanto, demons-
trou  pouca  confiança  nessa 
promessa. Segundo ele, mesmo 
antes do Getat, a legislação já pre-
via tal vistoria e nunca foi cumpri-
da. 
Frei Henri conta que, após esta 

observação, o coronel Coutinho e 
outros oficiais perderam totalmen-
te o controle e, aos gritos, começa-
ram a acusar os padres de "sub j 
versivos e agitadores". Sofrendo 
com o calor que faz na casa paro-
quial de Gurupi, onde relembra o 
episódio, frei Henri diz que "com 
essa queda no nível da discussão, 
eu não tive outra saída, senão me 
retirar da sala e deixar que as 
autoridades esbravejassem sozi-
nhas". Do lado de fora, ele ainda 
pode ouvir  as  ameaças  dos 
oficiais, dizendo que era preciso 
"quebrar a cara e guardar esses 
padres presos". 
Três dias depois dessa reunião, 

as mesmas autoridades foram 
conversar com os posseiros da 
região de Axixá e, segundo frei 
Henri, puderam ver as casas quei-
madas. "Mas, enquanto eles esta-
vam lá -  afirma o frei -  a polícia 
continuou fazendo despejos e 
praticando  barbaridades  um 
pouco mais longe". 
Nem- mesmo o vice-prefeito de 

Axixá, Francisco Alves Filho, 8 
filhos,  escapou  da "operação 
limpeza". Seu relato: 
"Fui pego às 5 horas da manhã 

do dia 10 de setembro na minha 
residência em Axixá. Fui levado 
para a fazenda do grileiro Crispim 
Batista de Morais, fiquei preso, 
sentado no chão. As duas horas da 
tarde, chamei um sargento, falei 
que eram duas coisas que estava 
pelejando para acostumar. Pela 
primeira vez fui preso com 40 anos 
de idade. Além de preso, sem 
comer nem beber até duas horas 
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da tarde. Tinha 16 pobres roceiros 
pegados na roça pela polícia, no 
mesmo sofrimento. 
"As 5 horas da tarde, o oficial 

de Justiça, apelidado Zé do Brejo, 
leu um ofício do senhor doutor 
juiz de Direito João Batista de 
Castro Neto para pegar assinatu-
ras de todos esses pobres roceiros. 
Assinaram como nunca mais pisa-
vam dentro das suas roças; na 
boca do fuzil, todos assinaram, 
todos se obrigaram. 
"Depois que pegaram todas as 

assinaturas, o oficial da Justiça 
mandou todo mundo embora e o 
sr. grileiro Crispim falou clara-
mente a todos os afligelados que 

desta vez tinha quebrado o galho 
dos afligelados, mas se eles pene 
trassem novamente, ele não ia 
fazer mais esse tamanho gasto. Ia 
só comprar balas e matar, que ele 
também era pistoleiro". 
Entre chacotas dos fazendeiros 

e policiais, Francisco Alves Velho 
foi obrigado a lavar os pratos utili-
zados no almoço de seus carcerei-
ros. No dia 14 de setembro, estas e 
outras denúncias foram enviadas 
numa carta dirigida ao ministro 
da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel, 
Desconhecem-se as providências. 
No mesmo  dia  14,  Crispim 
mandou queimar a casa do vice-
prefeito. 

III   
O bombardeio 
de Sampai*o• 
Algumas mulheres lavam rou-

pa, outras cortam o cabelo das 
amigas, crianças nadam nas 
águas do Tocantins, os homens 
conversam na sombra de um gal-
pão em frente ao sindicato. 
E domingo, bate um sol forte 

no pequeno povoado de Sam-
paio, no norte de Goiás, entre a 
Belém-Brasília e a Transamazô-
nica, um lugar escondido do 
mundo onde o tempo parece que 
parou, tal éo silêncio, só quebra-
do pelos passarinhos ou pelo cho-
ro das crianças com fome. 
Não fossem uma cruz na beira 

do rio e as lembranças das 375 
famílias que aqui moram, e os 
acontecimentos de julho de 1979 
se teriam apagado definitiva-
mente nas areias das praias do 
Tocantins, ainda não cobertas 
pelas águas nesta época de prin-
cípio de chuvas. 
A cruz e as pessoas que a plan-

taram ali, ao final de uma procis-
são sem padres nem imagens de 
santos, lembram uma das mais 
dramáticas histórias da luta en-
tre posseiros e grileiros por estas 
terras ao mesmo tempo miserá-
veis e bucólicas, ricas e cobiça-
das: a operação militar de 23 de 
julho de 1979, quando o povoado 
quase foi varrido do mapa. 
No alto da cruz, em forma de 
m rosário, estão os estilhaços 
as bombas jogadas de um heli-
ptero militar cujos cinco ocu-
antes também dispararam ra-
tdas de metralhadoras no To 
antins, antes de pousareni no 
'ovoado durante a 'b1itz" contra 
uma guerrilha imaginária. 
Na operação, quatro lideres 

dos posseiros foiarn presas e uni 
missionário italiano. Nicola Ar-
ncne sequestrado O estrondo 1 Sebastião Rodrigues de Moura, o "major Curio 

das bombas pôde ser ouvido num 
raio de muitos quilômetros e, em 
conseqüência, um velho lavrador 
morreu e três mulheres aborta-
ram. Até hoje, tem gente em 
Sampaio que não dorme e tem 
gente que não consegue entender 
o que foi que aconteceu. 
A saga dos posseiros de Sam-

paio começou em 77. Pressiona-
dos pelo grileiro Adistonia Re-
sende Martins, que comprou 
uma antiga fazenda, algumas 
posses e decidiu incorporar as, 
demais aos seu domínios, muitos 
posseiros começaram a deixar 

suas terras, por bem ou por mal. 
Apenas sete, já expulsos antes de 
outras terras, pela seca ou pela 
violência, resolveram 'endurecer 
o cangote", como diz Angelo Pe-
reira  da  Silva,  sexagenário, 
piauiense, seis filhos, presidente 
do Sindicato Rural de Sampaio, 
eleito por unanimidade. 
Durante dois anos, ao contrá-

rio do que normalmente ocorre 
na região, as famílias desses pos-
seiros recusaram-se a deixar suas 
terras, apesar das ameaças cons-
tantes feitas por funcionários do 
mera, requisitados pelo latifun-
diário, segundo as denúncias do 
sindicato. 
Foi o que bastou para que, 

tendo por base as denúncias fei-
tas por Adistonia Resende Mar-
fins e outros grileiros e fazendei-
ros, em sua maioria vindos do sul 
do país, tivesse início em Sam-
paio a mais violenta operação 
militar dos anos recentes. Che-
gou-se a anunciar, na época, a 
v̀olta da guerrilha" e a acusar o 
missionário italiano Nicola Ar-
pone de ter fornecido armas a 
250 posseiros. 
Ao final da operação, nada se 

provou nem encontrou em Sam-
paio, além de lavradores miserá-
veis, muitos deles expulsos de 
suas terras, e rudimentares ar-
mas de caça. Identificado por al-
guns posseiros, que mais tarde o 
encontrariam no garimpo de Ser-
ra Pelada, como o comandante 
da operação, o major "Curió", 
hoje tenente-coronel Sebastião 
Moura, em conversa com religio-
sos, não só negou sua participa-
ção, como criticou a "blitz" efe-
tuada em Sampaio. Seja como 
for, os episódios de Sampaio 
constituem um exemplo dramá-

tico de como o problema fundiá-
rio é enfrentado pelo governo em 
áreas de tensão social -  a última 
fronteira, onde os homens expul-
sos de outras regiões buscam sua 
sobrevivência na terra, antes de 
engrossarem a população margi-
nalizada dos centros urbanos. 
Sempre que surge um foco de 

resistência de posseiros nas áreas 
de conflito de terras que se espa-
lham ao longo da Belém-Brasília, 
da Transamazônica e da PA-70 
(Marabá-Conceição do Araguaia) 
-  as estradas abertas na selva pelos 
novos descobridores do Brasil -  

os órgãos de segurança tendem a 
atribuir a algum elemento estra-
nho -  geralmente um religioso 
-  a responsabilidade por aquilo 
que se convencionou chamar de 
"subversão". 
Partindo do princípio de que 

os lavradores, quase todos reti-
rantes nordestinos, são incapa-
zes, indolentes e pacificas, quan-
do os novos senhores da terra 
encontram  dificuldades  para 
avançar seus domínios sobre as 
terras dos posseiros, como acon-
teceu em Sampaio, é porque eles 
foram insuflados e armados por 
homens qualificados generica-
mente de "comunistas" -  talvez 
uma herança dos tempos da 
guerrilha e, certamente, uma 
fórmula eficiente de buscar o 
apoio dos órgãos de segurança. 
No caso de Sampaio, procu-

rou-se justificar a resistência de 
sete famílias de posseiros pela 
presença na região de um missio-
nário italiano, de acentuada cal-
vície, magro e barbudo -  um 
"subversivo", enfim, um estran-
geiro. Latifundiários, funcioná-
rios do lucra e dos órgãos de se-
gurança não poderiam admitir 
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Família de posseiros da região do Araguaia 

que a determinação dos posseiros 
de permanecerem na terra, onde 
alguns se encontram há mais de 
20 anos, pudesse ser obra de um 
lavrador sexagenário, Angelo Pe-
reira da Silva, um legítimo pau-
de-arara. 
Em 54, tangido pela seca que 

destruiu sua lavoura em Elesbão 
Veloso, no Piauí, ao invés de to-
mar o pau-de-arara rumo ao Sul, 
Angelo foi para Goiás e .parou 
primeiro em Araguaíana, hoje a 
porteira da Belém-Brasília para 
a conflituosa região do "Bico do 
Papagaio", na confluência dos 
Estados do Pará, Goiás e Mara-
nhão. Trabalhou primeiro de va-
queiro para um pecuarista, que 
não lhe pagou o que foi tratado. 
A mulher adoeceu, foi trabalhar 
numa carvoaria. 
Um genro o chamou para Bu-

riti, perto de Bela Vista, onde 
havia "terra boa e sem dono". 
Mas o genro largou ,a mulher, co-
meçou 4 namorar com outra fi-
lha de Angelo e, aborrecido, ele 
resolveu andar mais um pouco 
em busca de uma terra. Assim, 
veio parar em Sampaio, há pou-
co mais de 10 anos. 
"A mata era absoluta, a terra 

não tinha dono, não tinha na-
da", lembra e1e. Havia em Sam-
paio cerca de 100 famílias, viven-
do da pesca e da lavoura (arroz, 
feijão, milho, abóbora). Na va-
zante do rio, plantavam até me-
lancias, tinham um pouco de ga-
do, galinhas, porcos. "Fome não 
tinha, não. Aqui era lugar de far-
tara", conta com saudade, à 
medida que sua casa vai ficando 
lotada de outros posseiros, todos 
de pé no chão, no chão de terra 
batida. 
Com quatro companheiros, 

fez "uma aberturazinha na ma-
ta" e, em 72, já tinha uma la-

voura boa. Ninguém brigava por 
questão de terras. Só havia uma 
fazenda no lugar, a "Fazenda 
Vilázio". O dono morreu, a viú-
va casou com Domingo Marcai-
te, que logo a vendeu para um 
"homem do Sul", Adistonia Re-
sende Martins. Adistonia resol-
veu ampliar a fazenda, comprou 
uma capoeira vizinha, depois ou-
tro pedaço de um posseiro e as-
sim foi. 
Nestas terras nunca houve pa-

péis, nem limites certos. Quando 
finalmente o mera desembarcou 
em Sampaio, Adistonia já se 
achava dono de tudo. "O senhor 
não é meu filho, não é meu pai, 
não lhe vendi nada, como é que 
pode dizer, que comprou o lote-
todo?", perguntou Angelo, em 
77, início desta disputa. 
No mês de julho, recorda o lí-

der dos posseiros, "o doutor do 
mera mandou suspender os ser-
:'-viços na lavourae me intimaram 
para ir em Araguatins falar com 
o juiz. Eu fui. O juiz pediu para 
contar a minha história. Eu con-
tei. Dezoito famílias foram desa-
catadas pelo grileiro, que vendeu 
as terras para outros, fazendo 
comércio, tirando as famílias dos 
posseiros". 
Sete famílias ficaram, as ou-

tras se foram para Marabá, Ro-
raima, "um monte de lugares 
nesse mundo de Deus. Era assim: 
ou vende a terra, ou tomam a ter-
ra. Muitos deram a terra por 
besteira, por causa de fraqueza 
ou medo de morrer", vai lem-
brando Angelo. 
"O doutor do mera -  diz -  

mentiu à vontade. Eu falei para o 
• juiz: o senhor vai desculpar mi-
nha ignorância, porque todo ser-
tanejo é ignorante, mas o senhor 
acha que eu, velho, carregado de 
filhos, eu vou vender um saco de 

arroz para poder vir aqui e de-
pois mentir para o senhor? Este 
homem está mentindo". 
Angelo risca no chão da casa 

os limites da sua terra. Respro-
duz a conversa com o juiz, que 
lhe acabaria dando direito a 10 
alqueires. "O doutor do mera -  

disse ao juiz -  não vai manter 
isso que nós acertamos. Aí vai ter 
paulada dentro da mata". 
Não deu outra: poucos dias 

depois, Adistonia voltou para 
fazer ameaças, acompanhado 
de um fiscal do Incra e um outro 
elemento que Angelo não sabe 
quem era, todos armados. "Fui 
obrigadoaser franco; falar com 
ele de homem, para homem, -Em-
hora coragem não tivesse, ,a lín-
gua estava com coragem de di-
zer. E os homens vieram embora, 
a coisa aquietou por uns tempos". 
Só no ano passado apareceria 

em Sampaio o.missionário Nicola 
Arpone, que participou; de uma 
reunião com os lavradores, inte-
ressados em criar um sindicato. 
Angelo foi escolhido presidente, 
por unanimidade, contra sua 
vontade -  "eu não sirvo, sou 
muito velho, minha leiturinha é 
pouca. Tem deles ai mais inteli-
gentes", tentou argumentar, em 
vão. 
Os lavradores começaram a fa-

zer suas reuniões na igrejinha do 
povoado e Adistonia a espalhar 
ameaças pelos botecos. Até que 
um dia resolveu ir pessoalmente 
à igreja acabar com aquela "sub-
versão".  Ângelo foi até a porta, 
avisou: "Aqui não entra!". Adis-
tonia ainda tentou argumentar, 
mostrando uma série de docu-
mentos que, segundo ele, lhe da-
riam "direito para, entrar em 
qualquer repartição". 
Não entrou. Angelo conta com 

orgulho: "O pessoal foi chegan-

do e eu falei para ele: vai embb-
ra, doido. O homem correu feh.o 
satanás. Um homem que nunca 
foi corrido por outro homem, 
quanto mais por um negro como 

99 eu... 
Passados dois dias, recordam 

os posseiros, chegaram dois ho-
mens num Volkswagen azul e 
perguntaram com ordem de 
quem estavam fazendo uma reu-
nião "Com a minha", respon 
deu Angelo. "Falaram que aque-
las reuniões estavam proibidas e 
que se a gente continuasse eu se-
ria o responsável, que eu ia sofrer 
muito, que ia morrer gente". 
Os posseiros contam que a or-

dem proibindo as reuniões na 
igreja foram dadas por um certo 
dr. Humberto, advogado do In-
era. Com as ameaças, os possei-
ros passaram a fazer suas reu-
niões fora da igreja de Sampaio. 
No dia 21 de julho de 79, eles 
estavam reunidos na igreja do 
povoado de Ataúba, quando 
quatro homens, dizendo-se do 
Exército, mas vestidos à paisana, 
invadiram o templo e levaram 
presos num helicóptero Angelo, 
Sebastião, Evangelista e João 
Baiano, todos líderes dos possei-
ros. 
O helicóptero era de cor verde-

oliva e os quatro foram levados 
para um quartel em Araguatins, 
nas margens do rio Araguaia. No 
dia seguinte, eles viram o heli-
cóptero levantar vôo. Seqüestra-
do no município de Vanderlân-
dia, às margens da Belém-Brasí-
lia, o missionário Nicola Arpone 
também foi levado para o quartel 
e colocado diante dos posseiros 
para que estes o acussassem de 
"líder da guerrilha". 
1. "Queriam que eu assinasse 
'um depoimento.— afirma Ange-
lo — comcoisas que: eu, nunca 
disse, acusando Nicola". Ao 
mesmo tempo, insistiram com 
Nicola: "Como é, você assina ou 
não assina?". O missionário ape.. 
nas repetia: "Soltem esses ho-
mens, que eles têm família. ,E eu 
não tenho. Jesus Cristo sofreu 
muito mais do que eu, foipreso, 
foi cravado na cruz".  Angelo 
lembra que um militar, com a bí-
blia na mão, respondia para Ni-
cola "O senhor interpretou mal 
o que Jesus disse". 
No dia 23 de julho, entre 7 e8 

horas da manhã, o mesmo dt. 
Humberto que havia proibido as 
reuniões na igreja, foi chamar 
Angelo na cela para um novo 
depoimento 'e lhe perguntou se 
tinha "alguma questão com o 
Adistonia". O presidente do sin-
dicato contou toda a história no-
vamente e falou também de 
Erasmo Correia da Silva, "um 
outro grileiro que toma as terras 
dos ppsseiros para vender". Re-
lata Angelo: "Eu não vou dizer 
que não estava com medo. Eu te-
nho medo. Mas tinha que falar 
tudo, nem que fosse tremendo 
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11 
e olhando um lugar para fugir..." 
Quando os quatro posseiros 

foram levados de volta a Sam-
paio, num carro do Incra, o po-
voado estava em pânico: o mes-
mo helicóptero que os levava pa-
ra Araguatins havia disparado 
três rajadas de metralhadoras 
no rio Tocantins, jogara duas 
bombas na praia, depois mais 
três, abrindo buracos onde cabia 
um homem. 
A oito quilômetros de distân-

cia, no povoado de Cacheado, 
um velho lavrador, conhecido 
por Zezão, morreu de susto. Três 
mulheres grávidas perderam os 
filhos. Cinco homens desceram 
do helicóptero e o chefe, que 
mais tarde seria reconhecido por 
posseiros em Serra Pelada como 
sendo o "major Curió", se apre-
;entou como "dr. Caquis". 
A princípio, eles procuravam 

prender Nilton José de Souza, 
outro líder dos posseiros, que 
não se encontrava na igreja 
quando do ataque a Ataúba. 
Conta Nilton: "Eu nem sabia 
que eles estavam me caçando. 
Eu estava na roça trabalhando e 
senti a catinga das bombas. Re-
solvi ver como estava Sampaio e 
pensei comigo: aquilo ali aca-
bou". 
As casas todas estavam vazias, 

o povo na mata, mulheres, crian-
ças e homens se ferindo nos espi-
nhos e nas cercas de arame far-
pado no desespero da fuga. Co-
mo não encontrassem Nilton, os 
homens que desceram do heli-
cóptero resolveram "convidar o 
povo para dar alguns conselhos", 
pedindo que todos se reunissem 
num campo de futebol. Enquan-
to isso, um dos militares ia à casa 
de Angelo e travou este diálogo 
com a mulher do líder dos possei-
ros: 

-  E aqui que é a casa do pre-
sidente? 

É. 
-  A senhora não está com 

medo? 
—Estou. 
-  Não se preocupe. O Angelo 

está lá com agente. 
O posseiro Raimundo Carnei-

ro da Silya relata: "Quando o 
povo foi chegando no campo, o 
homem que era o chefe do heli-
cóptero falou que o governo esta-
va mal satisfeito com o povo, que 
estava invadindo propriedades, 
fazendas dos outros. Que deixas-
se aquilo de mão. Se continuas-
se, ele falou que ia abaixar de 
novo para fazer um serviço mais 
perigoso, ia matar mesmo. E fa-
lou assim: a arma de vocês dá até 
50 metros, a nossa dá até dois 
quilômetros. Falou que aquelas 
bombas era para jogar em cima 
da gente, que da próxima vez ia 
jogar mesmo. Falou que ia ficar 
mulher sem marido e filho sem 
pai". 
Um outro posseiro corta o re-

lato de Raimundo: "Não precisa. 

Sampaio já está morto. O que o 
senhor está vendo aí é só espíri-
to...". Outro ainda lembra a aju-
da que receberam de um funcio-
nário da Sucam, conhecido como 
"Agripino da Malária", morador 
no povoado. Depois de ouvir os 
conselhos dos militares, ele pediu 
para falar: "Vocês não estão ven-
do que aqui é um lugar de povo 
pobre, não estão vendo o jeito do 
povo? O Nilton não é de briga, 
ele está trabalhando". 
Os posseiros dizem que o pró-

prio "major Curió", mais tarde, 
admitiria que em Sampaio não 
havia guerrilha, mas apenas uma 
grande pobreza. O missionário 
Arpone seria libertado no. dia 25 
de julho, em Goiânia. Em Sam-
paio. ficou apenas a cruz, que os 
posseiros chamam de "cruz do 
sofrimento", colocada numa ele-
vação às margens do Tocantins 
durante uma procissão que fize-
ram no dia 21 de julho dê 1980, 
quando se completou o primeiro 
ano do ataque militar ao povoa-
do. 

Iv 

Até hoje, Antonia Nunes da 
Silva, a robusta mulher de Nil-
ton, mãe de dois filhos, repete 
seus gritos ao ouvir qualquer ba-
rulho, como fez no dia das bom-
bas, com as mãos segurando a 
cabeça: "O morte agoniada, ô 
meu Deus do céu!". Antonia fi-
cou um mês sem dormir, até hoje 
dorme com o candeeiro aceso e 
não pode ouvir nem barulho de 
automóvel. As crianças falam da 
sede que passaram na mata, 
mostram as feridas, "os rasgões 
do arame", no dia da fuga. 

Sampaio não tem médico nem 
padre, nem luz nem telefone, e o 
posto de saúde está sempre fe-
chado. O ônibus vem até aqui 
uma vez por dia, mas só no ve-
rão. Sampaio não está no mapa, 
mas fica no Brasil. Apesar da po-
breza, os posseiros oferecem um 
café -  suprema gratidão por 
uma visita -  e pedem ajuda. 
Pedem quase nada: um pedaço 
de terra para plantar e continuar 
vivendo em paz, como antes. 

A região e seus 
personagens 

Homens com imensos chapéus 
de vaqueiro, falando alto pelos ba-
res, tomando uisque estrangeiro 
Carrões último tipo cruzando as 
ruas a toda velocidade, ignorando 
sinais de trânsito e pedestres. As 
calçadas sujas, o cheiro forte das 
gaiolas, os transboiadeiros que le-
vam gado de um lado para outro. 
Paredes pichadas, pichações rapi-
damente apagadas, onde ainda se 
lê: "Abaixo governo vende Pátria"; 
"Liberdade para Nicola Arpone", 
"Luta contra a ditadura", etc. 
Aragualna, porta, de entrada 

para a conflituosa região do "Bico 
do Papagaio", lembra o velho oes-
te americano. Aqui, à beira da Be-
lém-Brasília, reina absoluto o juiz 
João Batista de Castro Neto, acu-
sado por posseiros, religiosos e ad-
vogados de protetor de grileiros, 
ele próprio um grileiro. Mesmo 
depois que um prédio em frente ao 
Fórum foi pintado de verde-oliva 
com as inscrições em branco "Pre-
sidência da República -  Secreta-
ria Geral do Conselho de Seguran-
ça Nacional *  Grupo Executivo 
de Terras Araguaia/Tocantins", 
aplicadas em letras garrafais, 
Castro Neto continuou a ser a lei 
em pessoa, decidindo o destino de 
homens e terras. 
Procurado durante dois dias 

pela reportagem da "Folha", Cas-

tro Neto não foi localizado em 
Araguaína. Segundo sua secretá-
ria, encontrava-se em Goiânia, 
onde responde a uma sindicância 
na Corregedoria da Justiça moti-
vada por uma representação apre-
sentada pelo bispo de Porto Na-
dona!, Celso Pereira de Almeida. 
"O comportamento público do 

referido juiz -  afirma a represen-
tação -  tem provocado a inquie-
tação e o pânico entre os humildes 
posseiros do norte do Estado, que 
cada vez acreditam menos na Jus-
tiça, acostumados que estão em 
ver jagunços, policiais e oficiais de 
justiça obedecendo ordens diretas 
de fazendeiros que, sob a declara-
da proteção do juiz de Araguamna, 
despejam, prendem, maltratam e 
intimidam, tudo em nome da lei". 
O. deputado Alziro Gomes, do 

PDS, afirma que o "procedimento 
pouco límpido do juiz João Batista 
talvez explique a sua vertiginosa 
fortuna, pois, há sete ou oito anos, 
quando se dirigia para Itagiiatins, 
a fim de tomar posse naquela co-
marca, o magistrado estava cm tal 
penúria econômica que me tomou 
Cr$  100,00 emprestados,  em 
Tocantinôpolis, para terminar a 
viagem, dinheiro que, como velha-
co que é, o juiz de Araguaína nun-
ca me pagou" 
Pouco acima de Araguamna, 

atravessando imensas áreas dês-
matadas, onde ainda se vêem os 
restos mortais de palmeiras de 
babaçu queimadas, e a imagem 
do deserto só é quebrada por uma 
bem-sucedida casa de meretrício 
no quilômetro 1.150 da Belém-
Brasília, padre Josimo Moraes 
Tavares, 27 anos, enfrenta as con-
seqüências da atuação do juiz 
Castro Neto. Ele é o pároco de 
Vanderlândia, pequeno município 
cortado ao meio pela estrada, 
onde neste momento 200 famílias 
estão sendo ameaçadas de expul-
são na Fazenda Sapucaia. 
Grileiros vindo d" sul de Minas. 

como Gesuíno José da Silva e José 
Luis Siqueira, vão passando cer-
cas de arame farpado por terra 
onde posseiros se encontram há 2.5 
anos, alguns há 40 anos. Os con-
ifitos são constantes, mas só a par-
tir do inicio deste ano os órgãos d 
governo começaram a agir nesta 
região. 
"Agentes do IBDEF -  conta 

padre Josimo -  proibiram a der-
rubada das matas e começaram a 
multar os posseiros. Mas os pro-
prietários de grandes fazendas 
podem derrubar até 600 alqueires 
de mata e nada acontece. O Getat 
traz a documentação pronta para 
o posseiro assinar e ele assina com 
o dedão sem saber do que se trata". 
Um desses documentos é o 

"Contrato  de  Comodato", 
novidade lançada pelo Getat na 
localidade de Tamboril, municí-
pio de Nazaré. Por esses contratos 
- -  quatro deles, todos benefician-
do o fazendeiro João Navega de 
Morais, chegaram às mãos da re-
portagem -  os posseiros da Fa-
zenda Extrema comprometem-se 
a deixar suas terras após a colheita 
das atuais lavouras. 
Diz a clausula 3 do contrato: 

"Vigorará presente contrato, até 
que o comodatário faça a. colheita 
das lavouras citadas na cláusula 2 
(a área, objeto do presente contra-
to, cultivo de lavouras de arroz, 
milho e feijão na área preparada 
para tal fim, já vistoriada, vedada 
qualquer  ampliação),  prevista 
para o primeiro semestre do ano 
de 1981, prorrogando-se somente 
por caso fortuito ou força maior, 
devidamente comprovado, após o 
que fica obrigado o mesmo a resti-
tuir a área utilizada ao comodan-
te, sem direito de retenção de 
quaisquer benfeitorias edificadas 
na mesma". 
"Cõmõdatário", no caso, é o 

posseiro; "comodante" é o fazen-
deiro Assina também o contrato 
como "interveniente" o advogado 
Humberto Rodrigues Rabelo, do 
Getat, qúe é quem leva õ docu-
mento para os posseiros e, em 
nome do governo, os obriga a 
assiná-lo. 
Além de se comprometer a 

deixar a terra, sem direito às ben-
feitorias, pela cláusula 5 o possei-
ro ainda assume um outro com-
promisso:  'Se compromete  o 
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As ferramentas de sobreviver 

comodatário (posseiro) a semear 
ou plantar, na área objeto desse 
instrumento, sementes ou mudas 
de capim, a critério do comodan-
te, desde que aquelas sejam forne-
cidas pelo mesmo ou seu represen-
tante". 
"Os posseiros têm uru grande 

respeito pelas autoridades, princi-
palmente quando usam farda. O 
que mandam assinar, eles assi-
nam", constata padre Josimo. 
Quando percebem que foram 
enganados, recorrem ao padre. 
Recentemente,  dois  posseiros 
expulsos de suas terras foram per-
guntar a Josimo o que deveriam 
fazer. O padre os orientou a voltar 
para suts terras e discutir com os 
outros posseiros o que poderiam 
fazer. Oito famílias marcaram 
uma reunião e, quando chegaram 
ao lugar acertado, encontraram o 
grileiro José Luis Siqueira acorri-
panhaclo de 12 jagunços. Apresen-
tando-se como "cabo eleitoral do 
deputado Siqueira Campos" (ex-
frotista e atual líder do bloco ma-
lufista na Câmara), Siqueira, um 
antigo agnrnensur, proibiu .a reu 
nião, ai neaçando ''matar todo 
mundo", se insistissem. 
A reunião acabou sendo feita 

em outro canto e nela surgiu a 
id&ia de se criar urna União de. 
lefesa do Trabalhador Rural 
Udetrar, que deverá dar assisti 

cia jurídica aos lavradores na luta 
pela defesa das suas terras. Cerca 
de 300 posseiros já fazem parte da 
Udetrar. Mas Josirno sabe que são 
muitos os obstáculos que se colo-
cam para impedir qualquer espé-
cie de organização dos trabalha-
dores rurais. 
Em julho de 1980, quando, por 

iniciativa do missionário italiano 
Nicola Arpone, algumas famílias 
de posseiros começavam a se reu-
nir para discutir seus problemas, 
um episódio deixou todos ame-
drontados. N icola esclarecia al-
guns problemas legais, incentiva-
va-os na criação de sindicatos, 
dizia: "Se você é atacado com 
urna determinada arma, responda 
com a mesma arma''. 
Por isso, grileiros e fazendeiros 

correçarani a faiar na "volta da 
guerrilha" e, no dia 22 de julho, à 
taçde, um helicóptero militar des-
ceu num campo de futebol ao lado 
da igreja de Vanderlândia. Des-
ceram 10 soldados do Exército 
fortemente armados como se, de 
fato,  fossem  combater  urna 
guerrilha. Cercaram a igreja e a 
casa paroquial. Dois dos soldados 
entraram na casa, derrubando a 
porta, Prenderam Nicola, que es-
tava descansando, levaram livros e 
cartas. 
Cerca de 300 antigos posseiros 
/andcrlãndia, expulsos de suas 

terras, agora trabalham como as-
salariados em fazendas. Chegam a 
ficar um ano sem ver suas famí-
lias, porque estão sempre devendo 
na contabilidade das fazendas e 
não podem sair. Suas mulheres 
passam a trabalhar também, 
como lavadeiras ou cozinheiras, 
ganhando de 400 a 500 cruzeiros 
por mês. Saem cedo, voltam à tar-
dinha. Os filhos ficam largados 
pela rua. Por questões de sobrevi-
vência, ou por necessidade de 
companhia, as mulheres acabam 
encontrando outros homens. A 
família se desmancha. 
No quilômetro 35 da estrada 

que  liga  a Belém-Brasília  a 
Xarnbioá, encontramos Alcides 
Rodrigues Borges, 22 anos, nasci-
do em Vanderlândia, um "peão 
de trecho" (corno são chamados 
aqui os ex-posseiros que se empre-
garam cru fazendas). Vestido com 
trapos. assustado, Alcides é um 
produto típico dësses novos tem-
pos: embora assalariado, não sabe 
dizer quanto ganha. Trabalha 
"livre" - - -  quer dizer, recebe casa 
e comida do patrão - - -  e, nos fins 
de semana, faz um vale. Não 
sabe a quantas anda sua conta na 
fazenda: "Faz dois anos que tra-
balho assim, sempre deu certo..." 
As contas só são acertadas no fim 
do serviço, mas Alcides não sabe 
quando é esse fim_ ..sabe que 
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das 7 da manhã às 5 da tarde, 
todos os dias, tem que roçar a 
mato da lavoura de milho. "Un' 
pedaço de terra só para mim? 
Nunca tive não. Seria bom de-
mais... Mas falta condição, né?' 
O conformismo de Alcides é a 

regra, mas, às vezes, os posseiros 
reagem, como aconteceu na Fa 
zenda Itaipava, onde 400 família 
resolveram  brigar  por  uma 
"sobra de terra" (área situada 
entre duas fazendas) com um fa-
zendeiro paulista, Nefi Murado. 
Mataram o gerente e um capata? 
da fazenda, o que levou o governa 
dor de Goiás, Ari Valadão, e o 
prefeito de Araguaína, Joaquim 
Quintas, a correi' para Brasília 
para anunciar que "a guerrilha 
está vbltarido". 
E que, após o conflito, os pos 

seiros fincaram no lugar urna 
bandeira branca e vermelha, avi-
sando que só conversariam com, o 
Exército. O vermelho da bandeir 
foi suficiente para Quintas chegar 
à conclusão que se tratava de per 
gosos comunistas. 
Para Manoel Dias, prefeito cv 

Xamhioá, PDS, não há mais con-
flitos com posseiros na região. Pos 
um motivo muito simples: "Aqa 
quase não tem mais posseiros. A:. 
fazendas estão todas legalizadas". 
Dias não deixa de ter razão: 
melhor fórmula encontrada pars 
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cabar com os conflitos entre pos-
seiros e grileiros foi acabar com os 
posseiros. 
O prefeito, como a maioria dos 

outros "chegantes" (os retirantes 
da seca do Nordeste que emigra-
ram para a Amazônia em busca 
de terras férteis e livres), veio do 
Maranhão há 23 anos, quando 
Xambioá chegou a ter 20 mil ho-
mens chafurdando nos garimpos 
de cristal. "Xambioá era um ga-
rimpo só -  recorda o prefeito. Os 
mantimentos vinham de Marabá, 
Araguaína, por canoa". 
Os garimpeiros de então, urna 

vez passada a febre e a ilusão da 
riqueza fácil, tornaram-se possei-
ros. Hoje, dá-se o inverso: os pos-
seiros, expulsos da terra, vão 
arriscar a sorte em outros garim-
pos. O atual ciclo começou em 65, 
quando os primeiros fazendeiros 
do Sul descobriram Xambioá. Um 
certo Zeca Nepomuceno, hoje 
grande propiietário, adquiria pos-
ses e vendia terras formadas, já 
limpas de posseiros, a fazendeiros 
como  Nilson  Machado  de 
Carvalho, de Araçatuba, São Pau-
lo. 
Pouco depois, início dos 70, a 

guerrilha chegava a Xambioá e 
Zeca Nepomuceno sempre às 
voltas com posseiros que se recu-
savam a entregar as terras, tor-
nou-se um importante aliado das 
forças do Exército, fornecendo seu 
"know-how" da mata e os "bate-
paus", homens que serviam de 
guias para as tropas. Sela-se aí 
uma aliança entre grandes pro-
prietários e órgãos militares e de 
segurança, que atravessaria 4 dé-
cada de 70 e ainda hoje tem papel 
fundamental nos conflitos de terra 
da região. Quando as tropas se re-
tiraram, em 75, dando por termi-
nado o combate à guerrilha, esses 
grandes proprietários se sentiram 
órfãos na sua luta contra os pos-
seiros -  e, por isso, volta e meia 
anunciam a volta dos "terroristas" 
(qualificação dada aos cerca de 
300 participantes da luta armada 
na região do rio Araguaia, que 
chegou a mobilizar 10 mil homens 
das Forças Armadas entre 72 e 
74). 
Nunca mais se teve qualquer in-

dício de guerrilhas na região, mas 
as tropas, finalmente, voltaram. A 
18 de outubro de 1980, desembar-
caram em São Geraldo, em frente 
a Xambioá, do outro lado do rio, 
35 homens do 20 BEC de Teresi-
lia, sob o comando do major Ed-
son Paiva e Silva. O objetivo, 
;egundo explicou o major Edson, 
era a construção de uma estrada 
ligando São Geraldo à Fazenda 
Itaipava (exatamente o local dos 
mais recentes conflitos), num to-
tal de cerca de 80 quilômetros, 
duma primeira fase. 
Além disso, acompanhava o 
rupo um médico, que dava con-
ultas e medicamentos, "dentro 
ie um piano maior de assistência 
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dições de estar permanentemente 
oresente em todas as áreas de 
jensãc social (no norte de Goiás, 
não  há  nenhuma  instalação 
militar), destacamentos como o 
comandado pelo major Edson 
funcionam corno urna espécie de 
Exército móvel que, ao mesmo 
tempo em que constrói estradas 
ou dá assistência médica, é encar-
regado de manter uma segurança 
preventiva. 
Embora sempre tenha atuado 

em regiões com problemas fun-
diários, major Edson eximiu-se de 
comentar o assunto: "A única 
terra que eu tenho é no cemitério, 
em Teresina, a única que vou 
usar", explicou. "O problema 
existe e o Getat está aí para solu-
cionar". 

No seu serviço paralelo de assis-
tência social, o major disse que é 
procurado para  resolver toda 
espécie  de  problemas.  Por 
exemplo: "Veio um sujeito aqui e 
disse que a mulher estava namo-
rando com outro. O que é que eu 
posso fazer? O sujeito vai para o 
garimpo, deixa a mulher com 10 
filhos sem dar assistência. O que 
é que eu faço?". Indagado sobre as 
soluções  que  sugere  para  a 
questão fundiária e os problemas 
sociais dela decorrentes, ,o coman-
dante do destacamento disse que 
não teria condições de responder. 
Mas admitiu que o problem a da 
fome da região é grave: "Ninguém 
planta mais. Só querem saber de 
garimpo e gado. A população 
poderia viver da pesca, mas nin-
guém quer pescar. Outro dia eu e 
meu pai pegamos um boto de dois 
metros..... 

A diária paga a um trabalhador 
na região é de 150 cruzeiros. O 
preço de um prato feito no restau-
rante em que estamos conversan-
do custa 200 cruzeiros. O lixo e os 
esgotos são jogados no Araguaia. 
onde bóiam bichos mortos. De-
zenas de homens ficam à beira do 
rio à espera de um serviço para 
carregar ou descarregar barcos e 
caminhões. 
Um homem de meia-idade, 

Sandoval  de  Lira  Gouveia, 
procura a reportagem para se 
queixar da sujeira da cidade, da 
falta de assistência. Motorista, 
veio do sul de goiás para fazer 
cercas em Xambioá, dava mais 
dinheiro. Diz que "sabia um pou-
co de enfermagem", que tem um 
filho médico e, por isso, passou a 
ser o parteiro da cidade. De três 
anos para cá, contabilizou 1876 
partos, mas também atende casos 
de malária, paratifo. anemia -  

"tudo de ouvido". No chão, perto 
de  onde  conversamos,  jazem 
alguns panfletos, em que se lê: 
"Apelo ao povo -  Como ê (lo 

conhecimento de todos, durante 
05 aflOS de 1972 a 1975, houve 
uma verdadeira guerra nesta re-
gião. Depois de urna enorme 
cuunanh  nuliar, deieiias de 

guerrilheiros e moradores da re-
gião foram mortos. Até hoje, 
passados tantos anos, não conse-
guimos uma notícia oficial sobre 
estas pessoas ( ... )". 
Eram familiares de mortos e 

desaparecidos, que estavam per-
correndo a região, deixando os 
panfletos em que pedem apoio 
para localizá-los: "Qualquer indi-
cação, qualquer notícia pode ser 
importante". No papel sujo de 

procuradas:  Ari,  Ante 
Antonio  Alfaiate,  Apar: 
Amauri, Beto, Chico, Cristi: 
Cazuza... um total de 59 pesso 
O porteiro-motorista Sandov: 

que agora também se dedica 
plantar verduras, "que ningut 
conhecia por aqui", diz que "esr 
terroristas davam assistência pa; 
o pessoal, tinha médico. ,u(-

Podiam deixar o que era rir. 
deles : 

Satu e a sag,.......1 
dos os seirlf":'- 
À medida que os posseiros vão 

sendo expulsos de suas terras, 
cresce o número de malocas, ver-
dadeiras favelas rurais em torno 
de pequenas cidades, como Xam-
bioá. Numa delas, fomos encon-
trar Saturnino Alves de Souza, 48 
anos, 9 filhos, cuja luta em defesa 
de 22 famílias expulsas de Rebojo 
de Araguanã acabou se transfor-
mando num verdadeiro símbolo 
da resistência pacífica dos possei-
ros da região. Um amargo sím-
bolo: Saturnino, o "Satu", como 
todos o chamam, e mais oito pais 
de família de posseiros de Rebojo 
do Araguanã hoje buscam traba-
lho para ganhar 150 cruzeiros por 
dia em Xambioá. As outras fanií-
lias desistiram, espalharam-se por 
outras favelas, Brasil abaixo. 
"Satu", a exemplo do prefeito 

Manoel Dias, veio expulso pela 
seca para arriscar no garimpo de 
cristal em Xambioá, em 52. Corno 
o prefeito e tantos milhares de 
outros chegantes, não encontrou 
cristal nem riqueza e foi plantar 
sua primeira roça dois anos depois 
num lugar chamado Araguaci, 
onde só encontrou um posseiro, o 
velho João Pereira da Silva, 66 
anos, hoje seu vizinho de desgraça. 
Logo haveria mais de 2(X) famí-

lias de garimpeiros em Araguaci. 
Quando acabou o garimpo, em 
55, todos foram se transformando 
em posseiros, apesar das dificul-
dades (três anos antes, Xamnbioá 
tinha apenas três moradores). 
Uma lata d'água, carregada por 
jumento, chegava a custar 10 cru-
zeiros (velhos). Com muito traba-
lho de todos, foi aberto um poço e, 
logo depois, apareceu na área um 
certo Horácio Neves, que expulsou 
4O5 famílias. 
Mais tarde, lembra "Satu", 

veio um homem conhecido por 
"Zé Pereira", para, em nome do 
dr. Rondon Pacheco (ex-chefe da 
Casa Civil no governo Castelo 
Branco. e deraW o federa! e- - 

governador 
expulsar outras 65 
taràm apenas dez. 
Em 62, o Institu 

volvimento Agrário ,Ie uolas 
Idago, uma das siglas pioneira 
criadas pelo governo para resolve 
o problema fundiário -  "foi cor 
tar as terras e reservar urna árc 
para os posseiros", depõe "Satu" 
"Quando entramos lá, só tinha 
rastro de bicho do mato". 
Foram quase dez anos de paz. 

lembra Cândido Francisco da 
Luz, piauiense de Picos. "sou de 
1926" (quem quiser sabei' sua ida-
de que faça as contas, ele não 
sabe). "Tudo tinha lá, com farn 
ra: arroz, mandioca, milho, gala 
nha. porco, tudo o que o pohr 
precisava para viver. Os meus bra-
ços ficaram na comida dos me o 
filhos. Hoje sou um miseráve 
mas com dois anos na mata estou 
bem de vida outra vez", diz. cor 
urna ponta de esperança. 
Em 72, surgiu pela primeira ve 

na região do Rebojo de Ara  guan 
o fazendeiro Wilson Bahia Peixua 
cunhado do atual governador d-
Goiás, Ari Valadão. Chegou para 
comprar fazendas, recordam os 
posseiros. que rapidamente se 
reúnem na casa de ''Satu". Prd 
meiro, comprou 75 alqueires dc 
Paulo de Souza, depois mais % de 
Miguel Martins, terras que faziam 
divisa com a área ocupada pelos 
posseiros, demarcada pelo Idago. 
"O homem garantiu que ia respei-
tar a divisa", afirmam os posei-
ros. 
No mesmo ano,  apareciam 

também por lá agentes do mera. 
para fazer o cadastro, sobre o qual 
seria calculado o imposto. que 
"Satu" e os outros posseiros paga  12 
ram todos os anos, religiosamente 
desde então. Segundo o cadastro. 
'Satu" tinha uma posse  de 30 
alqueires. Meses depois. já no an 
de 73, ele recebeu uma intimaçi 
nara con'ro'eccr à sede do Inc 
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m Araguaína. Lá, informaram-
simplesmente que ele e os 

tros teriam que abandonar suas 
:rras, a esta altura todas registra-
s em nome de Wilson Bahh 
IXOtO. 

"Chamei o pessoal todo e de 
imos ficar bem unidos. Não iam 
zer com nós o que fizeram com 
outros posseiros. Resolvemos 

ncar o pé na parede", conta 
Satu". Logo depois, ele faria a 
rimeira das suas 22 viagens a 
drasília. Foi de barco, carona de 
minhão, levou vários dias e 
ceheu da direção do incra um 
Jicio para ser entregue a um certo 
)távio, executor do órgão em 
:saguaína, com a recomendação 
i que fossem respeitadas as 
rras dos posseiros. 
"Aí começou a zanga com nós 
relata "Satu". Recebi até inti-

nação da delegacia, dizendo que 
.0 era criminoso. Eu nem sabia o 
;ie era esse negócio de delegacia. 
alei para 'o doutor, delegado: o 
'ssoal todo do Rebojo me conhe-
e, não tenho inimigos". Mas veio 
utra intimação para que ele se 
n)resentasse ao Icnra, ainda em 
'3. Diante de dois doutores do 
acra. Otávio e Joaquim, segundo 
depoimento de "Satu", Wilson 
dabia Peixoto falou duas vezes 
ue iria lhe dar um tiro na cabeça. 
"Os doutorès focaram rindo. 
u me levantei da cadeira e per-
untei: -  O dr. vai me prender? 
Então, estou despachado? Sua ex-
léncia fique sabendo que agora 
3 piso aqui dentro amarrado". 
Theguei em casa, falei para a 
ulher arrumar as roupas e me 
-citei para Brasília. Fui falar com 
Armando Falcão, ministro da 
ustiça", conta. 
Todo dia mandavam-no voltar 
o dia seguinte. Duas semanas 
epois, foi recebido por Falcão. O 
ndnistro lhe garantou que não 
eia de deixar sua terra e encami-
hou-o novamente ao Incra, que, 
or sua vez, lhe entregou nova-
mente um ofício para levar aQ dr. 
T)távio. O líder dos !osseiros 
reagiu: "O doutor vai me descul-
nar, mas eu tenho promessa de 
o entrar mais no projeto fundiá-

ri de Araguaíua enquanto o dr. 
Otávio estiver lá". 
Otávio foi convocado pelo presi-

dente do Incra e, na presença dos 
"Satu" afirmou: "No proje-

o fundiário de Araguaína não 
iern autoridade. Ficam intimando 
pai de família três vezes por sema-
na, não resolvem nada, e o mato 
comendo os legumes. O Wilson 
falou que ia me matar e o senhor 
não tomou nenhuma providência, 
ficou rindo". 
Garantiram a "Satu" que o dr. 

Otávio seria afastado de Aragual-
ria e lhe entregaram um outro 
ofício para levar ao seu substituto. 
O novo doutor chamava-se Edson, 
mandou" suspender o serviço do 
homem", prometeu que mandaria 

mm t rras ''1'd 

trabalhar animado", afirma um 
dos posseiros. 
Pouco depois, porém, o Incra 

veio com uma nova proposta: se 
deixassem o Rebojo, os posseiros 
gaihanarn  outras  terras  na 
fazenda Vale das Cunhas. "Nós 
não aceitamos - -  diz "Satu" -  

porque essa fazenda era da famí-
lia Camilo, estava titulada, e iam 
expulsar a gente de lá também". 
"Satu" foi então convidado 

para urna reunião a sós com o cxc-
cutir do Incra, que mandou os 
outros posseiros deixarem a sala. 
"Queria por para fora até minha 
sogra, que é aleijada, não deixei". 
Travou-se  então  o seguinte 
diálogo, segundo "Satu": 
Exeutor -  O que esse pessoal é 
seu? E parente? 
"Satu" -  Não. Somos amigos 

de muitos anos, vizinhos. 
Executor -  Vamos fazer o se-

guinte: você não fala mais com 
esses posseiros e te dou um título 
dos 30 alqueires, ninguém mais 
mexe com você. Esse pessoal seu 
aí não tem condições de pagar um 
título do Incra. 
"Satu" -  Eu também não 

tenho. 
'Executor -  Não tem problema. 
O dr. Wilson paga para você. 
"Satu"  Doutor, o meu ami-

go mais ruim que eu tenho não dou 
por esse dinheiro. Ou resolve o 
problema de todo mundo ou nada 
feito. 
Disse e saiu da sala. "Peitei de 

novo para Brasília para falar com 
a autoridade maior sobre o fra-
casso das nossas famílias". Foi 
mais fácil do que falar com o 
ministro, recorda "Satu", "Nem 
cheguei a sentar na cadeira. O 
presidente Geisel me perguntou 
do que se tratava, entreguei um 
documento e ele falou que eu ia 
ser atendido. Fui para a sala do 
major, o presidente mandou me 
atender. Aí me mandaram de 
novo para o Ministério da Justiça 
para falar com uru tal de dr. 
Humberto. Eu fui. Aí me manda-
ram para o Ministério do Plane-
jamento para falar com o dr. José 
Reinaldo, que telefonou para o dr. 
Fernandes." 
De lá me mandaram "Satu" 

para Goiânia, onde deveria ficar 
aguardando urna solução. "Satu" 
tinha certeza que, desta vez, teria 
êxito: afinal, foi o presidente da 
República quem mandou resolver 
o problema dos posseiros. Três 
dias depois, nada. E o dinheiro 
acabando. "Satu" ameaçou voltar 
para Brasília, foi atendido na 
hora. Deram-lhe duas cartas: uma 
para ser entregue ao juiz, outra ao 
promotor de Araguaína. De um 
dr. Fernandes recebeu esta certe-
za: "Se eles não te matarem até 
entregar esses documentos, nin-
guém mais vai mexer com vocês". 
No entroncamento da Belém-

Brasília, que dá acesso a Araguai-
na furou um pneu do ônibus 

Um amigo veio avisá-lo que havia 
um pistoleiro à sua espera na ro-
doviária para matá-lo. "Satu" 
pegou um táxi, entregou as cartas 
a um compadre para levá-las ao 
juiz e ao promotor. Em Araguanã, 
a caminho de Rebojo, o delegado, 
cabo Elias, veio avisá-lo que "o 
dr. Wilson chegou com instinto 
ruim". 
Mas, nos seis meses seguintes, 

"Satu" e os outros posseiros pu-
deram trabalhar tranqüilamente 
em suas terras. Foi quando apare-
ceu um homem na posse de 
Antonio Viana, anunciando que 
ira "fazer picadas de qualquer jei-
to e foi pisando, pisando e jurando 
de matar a gente". Estamos no 
início de novembro de 74. Acom-
panhado de sete pistoleiros, o 
agrimensor foi abrindo as picadas. 
"Enquanto  isso  -  afirma 
"Satu" - -  o Wilson levou uns 
pistoleiros para beber cachaça 
num bar de Araguanã e disse para 
todo mundo que não ia deixar vivo 
nem criança, nem velho, que ia 
acabar com tudo. Correu um 
bocado de amigo para me avisar 
que ele ia matar todo mundo" 
"Fico eternamente agradecido 

de me avisar -  responde "Satu" 
aos amigos. Mas daqui eu não 
saio. E diga para ele não parar o 
carro no pau da minha porta que 
eu mato, Com. três paralíticos den-
tro de casa,' três garimpeiros que 
ficaram aleijados, eu falei para a 
mulher: pegue as crianças, pegue 
os paralíticos e vai .para a casa do 
seu irmão e me deixe sozinho 
aqui". 
"O que Deus deu, nós come. 

Eu não saio daqui", respondeu a 
mulher, Maria Ferreira da Silva. 
"Satu," pegou o pilão de jatobá, 
"só cerne de jatobá", botou atrás 
da porta, os paralíticos atrás do 
pilão. Pegou duas espingardinhas 
"pela boca" (a munição é coloca-
da pela boca) e ficou na porta. De 
vez em quando, a mulher trazia 
um café. "Satu" estava sentado 
num banco do terreiro, meia-noi-
te, veio o aviso de que os homens 
chegaram. "Mas não esbarraram 
em mim, passaram direto". Os 
pistoleiros gritavam de longe: 
"Aqui que é a casa da besta 
fera?"  "Satu"  respondia:  "E 
vocês são do lúcifer?". 
Dia sequinte, meio-dia: os pis-

toleiros se aproximam de Antonio 
Viana, um homem forte de 98 
quilos, seis filhos, e do velho João 
Pereira da Silva, o pioneiro dos 
posseiros do Rebojo. Querem 
saber de "Satu", que tinha ido 
dar de comer às galinhas. Quando 
Viana e o velho se afastam, os 
pistoleiros descarregam seus revól-
veres calibre 38. Como os possei-
ros moravam a mais de mil metros 
de distância uns dos outros, os 
dois ficam caldos no chão, sem 
ninguém se dar conta do que 
aconteceu. 
"Satu" estava voltando para 

casa un'm. d  çC rn-�d 

bacia de milho na cabeça, a outra 
um filho pequeno. Os pistoleiros 
se aproximam. "Larguei o milho e 
o menino, peguei a espingarda e 
avisei: se quiser falar comigo, fala 
daí. Se chegar, eu atiro. Voltaram 
as costas e eu não atirei, porque 
não atiro à traição. O Peixoto 
tinha muito medo de mim, ficou 
deitado na C-1O. Dirigia deitado, 
parecia que não tinha ninguém 
dentro". 
O carro de Peixoto pegou a 

estrada, vieram crianças correndo 
para falar do que aconteceu com 
Viana e o velho João. "Satu" e os 
outros pegaram os dois, coloca-
ram numa voadeira para Xambioá, 
de lá foram para Araguaína, mas 
quando chegaram ao hospital 
Viana já estava morto. O velho 
João guarda, para quem quiser 
ver, a marca do tiro pelas costas. 
"Fizemos o sepulto e fomos ou-

vidos no processo da delegacia. 
Oito dias depois, chamaram de 
novo a gente, para (lar outro de-
poimento,  porque  o processo 
tinha sumido da delegacia. Peitei 
de novo para Brasília. Fui falar 
cern o senador Lázaro Barbosa 
sobre o processo, eles pelejaram, 
mas não conseguiram nada". 
Ao contrário, dias depois, vol-

taram três carros sem placas com 
pistoleiros, "correndo para cá e 
para lá dentro das nossas terras". 
"Satu" foi procurar o delegado de 
Araguanã,. cabo Elias, de quem 
ouviu o conselho para deixar a 
casa, porque era "uma brutali-
dade insistir em ficar, cm tanto 
homem rondando para matar". O 
posseiro resondeu: "Se a própria 
autoridade diz que é para sair de 
casa é o mesmo que entregar o 
que é meu para os outros". E 
avisou: "nem eles encostam o 
carro na minha casa, nem eu 
saio". Cabo Elias encerrou a con-
versa: "Então, eu não posso fazer 
mais nada". 
Três dias e três noites "Satu" 

ficou com suas duas espingardas na 
porta de casa. Os outros posseiros 
aconselharam-no a tentar mais 
uma vez a ajuda das autoridades 
em Xambioá, e ele foi. Sua mu-
lher, Maria, conta o que aconte-
ceu no dia seguinte da sua parti-
da: 
'Chegou um oficial de Justiça 

chamado Jaime,  dizendo que 
vinha a mando do senhor juiz de 
Araguaína para fazer o despejo. 
Junto com ele tinha três soldados, 
um monte de pistoleiros, fazen-
deiros, o Peixoto e o genro dele,. 
Sérgio Guimarães.  Eu estava 
dando de comer pro povo, não 
tinha almoçado ainda, me deram 
um prazo de cinco minutos para 
deixar a casa. Torceram cabeça de 
galinha, mataram meu cachorro 
Tocantino, com um tiro na boca, e 
levaram todo mundo para a dele-
gacia de Araguanã. Um dos pisto-
leiros, o Miguel, foi a viagem toda 
sentado em cima de uma mulher 
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graças  a Deus que o "Satu" não 
estava lá. Era para morrer". 
Junho de 75. "Satu" continua 
ua peregrinação em busca das 
toridades de Xarnbioá, quando 
sua família chegando no meio 
rua,só com a roupa do corpo. 

,"ai de novo a Brasília, procurar 
Lrmando Falcão, os doutores do 
ncra, etc. Todos garantem mais 
mia vez que suas terras serão de-
.olvidas, assim corno as 36 sacas 

arroz  aue  "Satu"  tinha 
acabado de colher e a polícia 
levou. 
"Eu nunca tinha trabalhado na 
liária  para  ninguém,  nunca 
minha  família  tinha  passado 
tome. O culpado por tudo isso 

'o ão as autoridades, não é o faien-
deiro, não. As autoridades estão 
ai para. fazer justiça, o fazendeiro 
quer defender a parte dele. Estou 
luase perdendo a esperança. Não 

tem mais autoridade para procu-
rar...", diz Saturnino Alves de 
Souza, que agora sai todo dia cedo 
de  sua  casa  para  procurar 
trabalho de "chapa" num cami-
nhão e paga 400 cruzeiros de alu-
guel por mês. 
Mas a maior vergonha, .a maior 

revolta nem é essa: um ano deoois 
de ser expulso de sua terra, em 77, 
"Satu" foi preso -  em Goiânia, 
para onde tinha ido mais unia vez 
em busca das autoridades -  sob 
acusação  de  ser  maconheiro. 
"Fizeram até exame de sangue em 
mim, dizendo que só quem anda 
dopado defende o povo pequeno 
como eu defendo..." Quatro anos, 
uma morte, uma prisão, um pro-
cesso desaparecido, 22 viagens a 
Brasília depois, os posseiros ainda 
têm esperança de voltar a Rebojo 
do Araguanã. "Só se mudarem as 
autoridades", completa "Satu". 

seiros em passeata no Dia do Trabalhador Rural . Araguaia 

Em frente. ao "Transmotel" de 
Gurupi, em Goiás, na altura do 
quilômetro 600 da Belém-Brasília, 
dois fazendeiros conversam sobre 
compra e venda de gado. Fala-se 
em "bi", bilhões de cruzeiros, e 
nos últimos conflitos, envolvendo 
fazendeiros e posseiros. "Esses 
padres comunistas...", murmura 
um deles. "Eu não tenho proble-
mas na fazenda, mas, se tivesse, 
matava logo eles todos, a começar 
pelo bispo... Querem distribuir 
terra para os pobres... Isso é comu-
nismo", completa o outro. 
E nesse clima, 80 quilômetros 
de estrada de terra adiante, em di-
reção ao rio Tocantins, no muni-
cípio de Peixe, que se trava uma 
disputa por terras até há pouco es-
quecidas; envolvendo antigos pos-
seiros, políticos influentes, uma 
grande  empresa  agropecuária, 
policiais, padres, o juiz de Gurupi 
e o bispo de Porto Nacional. 
Com as primeiras chuvas, o 

acesso a essas terras se tornou bas-
tante difícil, o ônibus que ia até a 
beira do Tocantins já parou de cir-
cuLar. Nos últimos 10 quilômetros, 
pequenos lagos foram se forman-
do, onde antes havia a estrada, e o 
carro tem que passar por desvios 
dentro da mata. No final da estra-
da, apenas um pequeno rancho, 
qie foi levado pela enchente do 
Tocantins no inicio do ano. 
O rio tem cerca de 700 metros 

de largura neste ponto, a corrente-
za já é forte. Do. outro lado, a 
floresta amazônica, ainda virgem. 
Para chegar lá, o único meio é 
urna pequena canoa do pescador 
Joaquim, que cobra 80 cruzeiros 
por pessoa. Basta, porém, dar 
alguns passos na trilha aberta na 
selva para descobrir que o pro-
gresso já chegou até aqui: numa 
clareira, trabalha a todo vapor 
uma serraria, que escoa sua pro-
dução por urna estrada de terra, 
que vai até Peixe, cortando as ter-
ras dos antigos posseiros, 
Quase todos são negra ou mu-

latos e carregam um sotaque ar-
rastado de baiano no falar. Ao 
contrário  dos  habitualmente 
pequenos, magros e amarelos 
posseiros do norte de Goiás, que 
sofrem de sub utrição crônica, os 
habitantes de?ias terras entre os 
rios Tocantins e São Valério, 100 
quilômetros a leste da Belém-
Brasília, chamam a atenção por 
seu porte vigoroso e aparência 
saudável. 
E certo que seus antepassados 

chegaram aqui há mais de um 
século, no tempo da escravidão. 

Usam expressões como bulandeira 
(termo baiano designativo de obje-
to de fazer farinha) e os mais anti-
gos ainda se lembram do tempo 
em que iam à Bahia buscar sal em 
lombo de burro. Estes e outros 
indícios levam a acreditar que as 
80 famílias que resistem nas suas 
terras ameaçadas faziam parte de 
um antigo quilombo -  escravos 
da Bahia, vindos para Goiás em 
busca da liberdade. 
Abelo Pinto Cerqueira, negro 

forte de 64 anos, "uns oito filhos", 
é o líder de um agrupamento fa-
miliar de cerca de 1(X) pessoas no 
povoado conhecido por Mato 
Grande, onde na.ceu sua mãe, 
Vitalina Francisca de Azevedo, 
que tem "uns 90 anos", e 10 li-
lhos. Até outro dia, como todos os 
outros, Vitalina ainda trabalhava 
na roça. Adoeceu quando viu 
tratores derrubando matas que 
sempre foram da família e, pela 
primeira vez na vida, foi levada a 
uni hospital. 
"Nossa vida era trabalhar na 

roça. Desde quando tinha 10 anos 
até hoje, não amanheço o dia 
déntro de casa. Até rapadura e 
açúcar a gente fazia para vender 
na Bahia e comprar sal. Nós 
nunca saímos do lugar de nós". 
conta Abelo. "Essa estrada nós 
abrimos de machado, de Mato 
Grande até Campo Largo. Agora, 
a companhia está usando a nossa 
estrada para  tirar as nossas 
terras". 
Quatro, cinco horas da manhã, 

Abelo e a família toda iam para a 
roça,  onde  permaneciam  até 
meio-dia, hora do almoço (arroz, 
feijão, abóbora, mandioca mansa, 
batata e urna mistura, que podia 
ser carne de vaca, porco ou fran-
go, um cardápio rico na região). 
Depois voltavam para a roça, "até 
o sol fraquejar". 
Em outras casas do antigo qui-

lombo, além de açúcar, rapadura, 
farinha de mandioca e de milho, 
produzia-se até pano de algodão 
para fazer roupa. O contato com 
povoados e cidades da região era 
raro, a comunidade mantinha-se 
praticamente auto-suficiente. Só 
compravam fora sal, café e "um 
pouco de cachaça para as visitas, 
porque a gente não é de muito be-
ber". 
A vida seguia sempre tranqüila 

e igual no quilombo, até que em 
1969 apareceu pela primeira vez 
um político naquelas terras, o ex -  

deputado e secretário particular 
do governador Ari Valado, Adail 
Santana. Nesta época, Adail era 
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ieputado estadual e veio ped 
assinaturas dos posseiros par 
eivindicar do governo urna estra 
da Natividade -  Gurupi, urna 
balsa no rio Tocantins, um grupo 
escolar, uni, hospital e uma farmá-
eia. 

m dos, posseiros procurados, 
Geneci do Hó do Espírito Santo 
uru sobrenome baianó, desconhe-
tido em Goiás), negro de quase 
dois melros de altura, 33 anos, 
cujos avós nasceram na área, 
relata: "Eu não assinei esse doeu-
mento, não, porque o cabeçalho 
vinha tampado. Mas outros 10 
posseiros assinaram". 
Foi sua sorte. Quase dez anos 

depois, os posseiros descobriram 
que  com  aquelas  assinaturas 
Adail Santana nada reivindicou 
para a região, até porque nada 
receberam do que pediram. De 
osse das assinaturas, Adail trans-
formou os posseiros em agregados 
de terras que havia comprado, o 
que facultava o direito de expulsá-
los  das  terras  quando  bem 
entendesse (agregado, segundo a 
lei, é o ocupante provisório de 
urna terra cedida pelo proprietá-
ri(,,, que pode reavê-la a qualquer 
momento).  Esta falcatrua foi 
denunciada pelos posseiros em 
978, quando começa sua agonia. 
A história das terras dos antigos 

escravos passou a ser reescrita nos 
cartórios e registros da civilização 
moderna que chegava ao norte de 
Goiás. Como costuma ocorrer na 
região, esta também é uma histó-
ria  confusa,  com  lances 
misteriosos,  envolvendo  altas 
figuras da República. 
O que se sabe é que Adail San-

lana comprou uma posse de 
Benjamin Pereira Maia, no prin-
cípio da dácada de 60, uma terra 
que foi crescendo até atingir os 14 
mil alqueires goianos (o dobro do 
alqueire paulista) hoje reivindica-
dos pela Agropecuária Gurupi -  

Agropig -  da qual o deputado foi 
o primeiro vice-presidente. 
A ates,  porém,  Adail  havia 

vc ft  a metade das terras de 
qa_  dizia proprietário à Com-
pardiia Nacional de Tecidos, que, 
por sua vez, vendeu sua parte para 
a Companhia  Mercantil  São 
Francisco, cm São Paulo, segundo 
informa, es  prestadas  pelo 
advogado Osvaldo de Alencar 
Rocha, contratado pela Comissão 
Pastoral da Terra para dar assis-
tência  jurídica  aos  posseiros 
ameaçados. 
O representante da Agropig em 

Gurupi, Antonio Bittar, irmão de 
Juca Bittar, membro da diretoria 
da empresa, informou à "Folha" 
que a área foi adquirida pelo atual 
grupo proprietário, presidido por 
Edson Pontes, em fins de 1978. 
Pertencia, segundo Bittar, a um 
grupo liderado por Otávio Gou-
veia de Bulhões (ex-ministro da 
Fazenda),  Camilo  Ansarah, 
Urbano Bulhões. 
"Vcndc:am só a terra oua 

Vila de posseiros em Conceição do Araguaía 

que nunca fizeram nada lá -  

afirma Antonio Bittar. Mas nós 
fomos iludidos, porque garanti-
ram que só havia três posseiros na 
área e encontramos um monte lá. 
Desde 78, estamos indenizando os 
posseiros,  fazendo  acordos 
amigáveis para pagar as benfeito-
rias. Nunca tivemos atrito, até 
esses padres comunistas entra-
rem lá, metendo pau na gente". 
Não é essa a versão dos possei-

ros, do seu advogado e dos reli-
giosos ligados à CPT. Em abai-
xo-assinado  encaminhado  ao 
secretário do interior e de Justiça 
de Goiás, no dia 3 de novembro 
de 1980, os posseiros afirmam: 
"Estamos sendo ameaçados de 
despejo pela empresa Agrope-
cuária Gurupi S/A -  Agropig -  

que se diz proprietária de todas 
estas terras, numa área de mais 
de 14 mil alqueires, sendo que a 
referida empresa já invadiu a 
posse de vários dos nossos, humi-
lhando e até obrigando a vender 
seus direitos a troco de ninharia, 
e para isto tem usado, além dos 
seus próprios jagunços, a policia 
do município de Gurupi, pois 
até mesmo o sr. delegado regio-
nal já esteve na área garantindo 
a invasão da Agropig contra os 
lavradores". 
Em documento divulgado pela 

CPT, regional do Araguaia-To-
cantins, na mesma data, afirma-se 
que "esta suposta propriedade de 
59.684,6 hectares da Agropig na 
Fazenda  Penha  suscita  sérias 
questões. O título que invoca a 
Agropig pela sua suposta proprie-
dade na Fazenda Penha é o Regis-
tro Torrens do Município de 
Peixe, sob o n° 01. Interessante, 
eor€m ohser':e r  e processe 

deste Registro Torrens não existe 
no Cartório de Peixe, onde, con-
forme a lei, deveria estar. Torna-
se assim extremamente difícil verifi-
car a legitimidade do título da 
Agropig. Ainda mais: como en-
tender que a área do Registro 
Torrens é de 12.331 alqueires e 42 
litros, quando a compra inicial foi 
de apenas 2.755 alqueires?" 
Respostas  a estas  questões 

agora deveriam ser dadas pelo juiz 
de Gurupi, José Ronaldo Queiroz 
Santos. Mas a disputa já dura 
pelo menos dois anos. Inicialmen-
te, os tratores da Agropig começa-
ram a desmatar áreas onde não 
se encontravam posseiros, e foram 
avançando, ao mesmo tempo em 
que a empresa fazia pressão 
contra os posseiros mais novos, 
obrigando-os a vender suas terras. 
No ano passado, mais de cem 
famílias de posseiros já haviam 
desocupado a área e aproximada-
mente 4 mil alqueires tinham sido 
revolvidos por 40 tratores. Mas os 
posseiros mais antigos -  cerca de 
80 famílias -  resolveram resistir. 
"Neste mesmo ano -  afirma o 

documento da CPT -  um dos 
membros da diretoria da Agropig 
ofereceu ajuda financeira ao bispo 
da diocese de Porto Nacional. 
Com  que  intenções?"  Em 
setembro de 79, a empresa entrou 
com mais violência, penetrando 
nas posses mais antigas. Diante 
da resistência dos posseiros, ten-
tando parar os tratores, a Agropig 
enviou para lá, de avião, vários 
pistoleiros. O delegado regional de 
polícia de Gurupi, Franklin Dela-
no Ffiimes, presente na área com 
policiais, intimou vários posseiros 
a comparecerem  à delegacia. 

ba Aronie _À-

casas,  tentando  obrigar 
posseiros a vendere :e. 
por preços irrisórios. 
Foi o que acontecr; 

da Cruz dos Santos, 40 anos, nas-
cido e criado no quilombo, dono 
de uma posse de cerca de 
alqueires, onde sempre morou 
trabalhou. Seu relato: 
"No dia 20 de outubro de 198b 

segunda-f eira, chegaram quatro 
homens da Agropig na min!-,,., 
casa. Um era o Adonias, o outs: 
era o Baldo Regino, os outros ni 
sei o nome deles. Eles eram tubo 
armados de revólver e carabina. 
"Eles me pediram pra vende: 

minha terra. Eu não aceitei 
minha mulher não aceitou. Ele: 
me  humilharam  muito  de 
palavras, me disseram que os 
padres são preguiçosos, que e 
Adonias deu ordem aos jagunço: 
de pegar os padres para depeia 
eles. 
"Eles me ameaçaram e me 

obrigaram a assinar. Assinei na 
marra. Minha mulher não aceitou 
de assinar. 
"Eles me disseram que me pa-

garão, 130 Mil cruzeiros, sendo 5€ 
mila 15de dezembro e8O mil ai. 
de fevereiro de 1981. Assinei 
porque fui obrigado por causa da: 
ameaças e por medo de morrer, 
mas não quero vender de jeitc 
nenhum. Depois. que eles sairair 
de minha casa, continuaram a 
derrubar minha terra. Derruba-
ram tudo. 
"Dias depois, minha mulher ti 

cou muito doente por causa ah 
choque desse negócio. Até hoj: 
continuamos a morar na nos:o 
casa". 
Com outros posseiros, com 

térson  t'  bo ;  se O e 
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que há quatro anos comprou urna 
trea de 50 alqueires de Messias 
Pinto Cerqueira, "possuidor anti-
go desta terra", não houve sequer 
este tipo de acordo, só a violência: 
"No  fim  de  setembro. 
±egaram empregados da Agropig 
orn dois tratores. Começaram a 
rlerrubar na frente da casa. Recta-
nanos e disseram que não para-
d'iam. Procuramos saber com a 
:rdeni de oucrn eles derrubaram. 
alaram que foi a ordem do ge-
nte. Fornos encontrar o gerente 
aí o gerente falou que não sabia 
Tio serviço. Fomos de novo pedir 
tos tratoristas de parar. Eles dis-
;eram que não, que era ordem do 
Ari. Valadão, do governo.  Aí 
'omos chamar o vizinho e o trator 
.)arou". 
"No dia seguinte, a polícia che-
ou na minha casa. Foram três 
ol.iciais", conta Faustina Pereira 
dos Reis, mulher de Gérson. 
'Meu marido estava em Gurupi. 
Os policiais, então, me pediram 
para ir no barracão da companhia. 
Fuhlá, sozinha, porque meu ma-
rido estava em Gurupi.  Lá 
linha três policiais, um advogado 
da Agropig, o delegado regional 
da policia de Gurupi, um agrimen-
sor, Adônias, o gerente Divino e o 
outro gerente, João Alfredo, e sete 
posseiros, seu Alexandre, Iron, 
Alcedo, Paulo Pinto, Abelo e 
Domiciano. 

"Disseram  que  tinha  que 
quebrar, que não parava mais 
com o serviço, que a terra era 
deles. Disseram que vão quebrar a 
terra de todo mundo. Quando saí 
de lá voltei na minha casa, já as 
máquinas  estavam  quebrando 
tudo. E aí não pararam mais e 
derrubaram tudo. Temos cinco 
filhos e esperamos mais um para 
janeiro. Somos fracos. Vivemos 
dos braços e essa terra é nossa 
terra. Ficamos aqui e vamos ficar 
aqui". 
Antonio Bittar. o representante 

da Agropig na área, contesta as 
denúncias dos posseiros: "Não há 
briga da firma com os posseiros. 

"O problema fundiário re-
monta à ocupação do território 
nacional", proclama o senador 
Benedito Ferreira, biônico do 
PDS de Goiás. Um dos pioneiros 
da conquista do norte do Estado, 
para onde atraiu seus amigos 
investidores do Sul, Ferreira é 
hoje,  ao lado  do  deputado 
federal Siqueira Campos, tam-
bém do PDS, uni líder inconteste 

nós sempre nos demos bem. O 
que está existindo, essa agitação 
toda,  está  sendo  feita  pelos 
padres, dom Celso. frei Henrique, 
padre Osierva 1 padre Geraldo. 
Esse missionário Nicola é um 
comunista, que foi preso em Van-
derlândia e diz que é agente pas-
toral. Vive aí nas fazendas; man-
dando invadir a terra dos outros. 
O frei Henrique foi preso em 
Araguaína e é francês. Quando 
nós começamos a trabalhar na 
área, encontramos esse povo, mas 
tem no meio niuitos invasores. 
Muitos posseiros hoje trabalham 
na firma, fazendo desmatamento, 
plantando pastagem. Nós vamos 
plantar habaçu, caiu, fazer COflS-
tnióes, tem muito serviço". 
Diante do impasse, a Agropig 

mandou notificar os posseiros e 
estes, por sua vez, através da 
CV.F, ingressaram na Justiça com 
uni pedido de manutenção de 
posse. Os posseiros, apesar de só 
serem conhecidos pelo primeiro 
nome, foram rapidamente locali-
zados e notificados no meio da 
mata. Já o presidente da Agropig, 
Edson Pontes, não pôde ser locali-
zado e, por isso, não houve a 
primeira audiência marcada para 
o dia 3 de novembro. O oficial de 
Justiça foi à sede da empresa e não 
encontrou ninguém para ser noti-
ficado. "A empresa existe para 
notificar posseiros, mas, quando 
ela é intimada, não encontram 
ninguém", queixou-se o advogado 
Osvaldo de Alencar Rocha. 
Enquanto a Justiça decide a 

questão, os tratores da "Goiás 
Rural", contratada pela Agropig, 
continuavam derrubando 40 al-
queires de matas a cada 24 horas, 
destruindo o que ainda restava de 
um dos últimos quilombos de que 
se tem notícia, símbolo de uma 
resistência secular. Quando a Jus-
liça enfim se manifestar, talvez já 
seja tarde demais e aos orgulho-
sos,  saudáveis,  auto-suficientes 
posseiros da Fazenda Penha só 
restará engrossar as favelas dos 
novos tempos, do outro lado do 
rio, do outro lado do inundo. 

dos latifundiários e pecuaristas 
da região. 
Em sua sala do frigorífico 

"Frigornar'.',  em  Araguamna, 
onde o aguarda uma ma,m'rnita de 
bóia-fria, cercado ele capatazes e 
outros  fazendeiros,  protegidos 
p• uma cerca eletrificada com 21 
fio de arame farpado, o senador 
alega não ter tempo, mas acaba 
dissertando longamente sobre a 

1 legislação fundiária e suas im-
plicações nos conflitos que pipo-
cam à sua volta. 
Partindo das. "50 léguas de 

testada no Atlântico e 330 qui-
lômetros para o interior de cada 
sesmaria  concedida  aos  do-
natários", o senador chega a 
1842, Até ai, localiza ele, o Brasil 
vivia "sob o regime do Morgadi-
nho",  norma  jurídica  por-
tuguesa, segundo a qual só o 
primogênito tinha direito à he-
rança de terras. 

"Foi o regente Feijó que aboliu 
esse absurdo da legislação, deter-
minando que a propriedade fosse 
dividida entre os herdeiros, com 
'a Lei 601, que entrou em vigor 
em  1854",  vai  lembrando. 
Segundo ele, para a elaboração 
desta lei foi feito um cadastra 
mento geral -  "urna espécie de 
Incra da época" -  que definiu 
quais as terras concedidas pela 
Coroa com domínio pleno (titu-
ladas) e as que eram de domínio 
útil (posse). 
Em seu artigo 1?, esta lei proi-

bia a aquisição de terras públicas 
por outro título que não o de 
compra, vedado o "usucapião". 
Isso foi feito, afirma o senador, 
"para acabar com a boa vida de 
malandros, amigos da Coroa, 
que recebiam terras e nem aqui 
vinham, ficavam pelo litoral, 
instituindo-se  a  prescrição 
aquisitiva". 
De outro lado, em seus arti-

.gos 49 e 5?, a lei tratava da legali-
zação de posses nas áreas sem 
documentos legais,  mas com 
cultura efetiva e morada habi-
tual, "justamente para evitar 
conflitos". Benedito Ferreira diz 
que "o imperador queria com 
isso controlar a ocupação do 
territórjo nacional e fazer justiça 
àqueles que ocupavam a terra, 
titulando essa gente". 
Mas reside exatamente aí a 

origem de muitos dos atuais comi-
flitos, já que a titulação era feita 
nos famosos registros paroquiais. 
Bastava que o pretendente de 
urna  -área  comunicasse  a 
dimensão de sua posse ao vigá-
rio. Sem condição de verificar a 
veracidade das informações pres-
tadas, o vigário, via de regra, 
acabava registrando a mesma 
área  para  mais  de  um 
pretendente, exatamente como 
ocorre hoje com o cadastramento 
feito  pelo  mera.  Foi  nesse 
terreno fértil e juridicamente 
pantanoso, que começaram a 
agir mais tarde os grileiros. 
"Os grileiros, esses fazendei-

ros do asfalto, sã vêm aqui para 
fazer comércio com documentos 
e os casos vão parar na Justiça. 
Acontece que mandam para o 
interior juízes iniciantes, sem 
condições de resolver esses pro-
hiernas. Nós temos aqui uma 
verdadeira indústria de registros 
paroquiais"  afirma  Benedito 
Ferreira. 

Lembra  o  senador  que, 
"quando o ouro acabou, nós 
ficamos aqui n ilhados, 120 aos 
isolados do mundo, vendíamos 
bois com 15,20 anos por total , 

falta ele condições. O grileiro só 
vem aqui depois das obras públi-
cas que valorizam as terras, 
antes  ninguém  queria  terra 
aqui",  protesta,  sempre 
alegando sua condição de pio-
neiro. Embora diga que "já 
respondi até 1PM por defender 
posseiros",  hoje  Ferreira  se 
coloca na linha de frente dos que 
piotestam contra a atuação da 
igreja nos conflitos de terra em 
favor dos posseiros. 
"Inventaram a indústria da 

posse - - -  denuncia. Tem muito 
maiandro,  vadio,  invadmudo 
terras dos outros, insuflado uor 
falsos  religiosos.  Depois  do 
Vietnã e do Camboja, por falta 
do que fazer, querem trazer a 
guerrilha para cá e, quando são 
presos, dizem que são religio-
sos".  Indagado  sobre  quem 
seriam esses religiosos, o senador 
citou o missionário italiano Nico-
la Arpone e uni padre Miguel, de 
São Geraldo. 
Quando da expulsão do padre 

italiano  Vito  Miracapilio,  a 
pretexto de  cumprimentar o 
presidente João Figueiredo pela 
sua decisão, outras "lideranças 
da classe rural" enviaram-lhe um 
documento, que reflete o pensa-
mento  do  senador  Benedito 
Ferreira  e  dos  demais 
fazendeiros reunidos no frigorí-
fico de Araguaina. 
''As lideranças rurais e politi-

cas, reunidas em Goiânia, por 
ocasião da 22 Exposição de Ga-
do  Leiteiro  e  Cavalos 
Marchadores, decidiram ma ai-
festar solidariedade a Vossa Ex-
celência pela coragem e patrió-
tica decisão de expulsar o des-
respeitoso padre Vito Miraca-
pulo, esperando idêntica medida 
para o padre Pedro Casaldá-
liga", diz,o documento. Casaidá 
liga, com;) se sabe, não é padre', 
mas o bispo de São Fé! ix do Ar;; 
guaia -  o primeiro religioso 
denunciar os problemas soci: 
gerados na Amazônia pela forur; 

de  ocupação  definida  1­,política governamental, a par 

do início dos anos 70, o cio' 
beneficiaria  claramente 
signatários do documento. 
São eles: Flávio de Brito (pr 

sidente  da  Confederaç 
Nacional da Agricultura): Lcn 
no Caiado (ex-governador 
Goiás): Rogério Goulhier Fiuzr 
(secretário da Agricultura 
Goiás); Manoel dos Reis (pres 
dente da Sociedade Goiana de 
Pecuária e Agricultura); io 
Bosco  Louza  (presidente 
Goiasrural); Antonio Alves d' 
Carvalho  (vice-presidente  d 
Banco Brasileiro de Comnércio: 
Antonio Carlos Barbieri Filho 
(presidente do Sepes, dirigeul 

oo 
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Garimpeiros de Serra Pelada 

da Liga. Anticomunista); Rubens 
Guerra. ,ex-prefeito de Goiânia); 
Samueí  Zacarias  (empresário 
rural); Nelson Baeta Neves (pre-
sidente da Associação Brasileira 
de Criadores de Búfalos); Greide 
Ribeiro (diretor da Sociedade 
Goiana de Pecuária e Agricultu-
ra); Edilberto Nascimento (enge-
nheiro e empresário rural); Ro-
mudo Coutinho (empresário); 
Josias Luiz Guimarães (presiden-
te do Sindicato Rural de Goiâ-
nia); Camargo Júnior (ex-presi-
dente da Sudeco -  Superinten-
dência de Desevolvimento do 
Centro-Oeste); Aleonor Cuperti-
no de Barros (ex-delegado do 
Tribunal de Contas de Goiás); 
Moacir Araújo Ribeiro (empre-
sário rural); Antonio Severino de 
Tvledeiros  (empresário  rural); 
dimpyo  Jaime  (ex-deputado 
';' ual)  Cid  Albernaz  de 

a (diretor da Faculdade de 
da Universidade Federal 

de  dás); José Sailes (hotelejro); 
ado Luiz Ferreira (ex-

: dente do Sindicato Rural de 
JLnia) e, Colõmbo Baiocchi 
do (presidente da Enater-
)1áS). 

)s mesmos setores atuariam 
.tnto ao governador de Goiás, 
\ri Valadão, para solicitar ao 
'residente João Figueiredo a 
uisão  de outros  dois  

religiosos, o missionário italiano 
Nicola Arpone (citado por Bene-
dito Ferreira, que se encontra 
atualmente na Itália) e o frei 
francês Henri des Roziens (preso 
recentemente durante operação 
policial na região do "Bico do 
Papagaio"). 
Igreja à parte, o que tranqüi-

lizou estes setores ultimamente 
foi o garimpo. "Serra Pelada 
acalmou essa indústria de posse 
liderada pelos religiosos" 
afirma  o senador  Benedito 
Ferreira. "Antes, esse Nicõla 
Arpone conseguiá reunir 700, 
800 posseiros, não era brincadei-
ra. Eles estão aproveitando as 
falhas da lei para insuflar os 
posseiros e nós, legisladores, 
somos responsáveis por isso". 
Para Benedito Ferreira, uma 

das soluções está no seu projeto 
de lei modificando o Código 
Penal, "para enquadrar o usur-
pador de terras em crime ina-
fiançável". Instado a dar os 
nomes desses usurpadores de 
terras,  porém,  o  senador 
lembrou-se apenas de um certo 
João Inácio e de um americano 
que conhece apenas por Stanley, 
segundo ele preso em 67. 
O certo mesmo, afirma o 

senador biônico, teria sido a 
aplicação dos atos institucionais 
para  resolver  a  questão 

ia 

fundiária, o que hoje já não é 
possível. Ele diz que chegou a ter 
uma "séria discussão com o pre-
sidente  Geisel"  sobre  esse 
assunto, mas este, segundo o 
senador, mostrou "excesso de 
escrúpulos". 
"Geisel pensava que estaria 

prejudicando direitos legitima-
mente constituídos", depõe o 
senador, caso fossem contestados 
os títulos considerados imprestá-
veis, voltando-se à fase adminis-
trativa. 
Agora, Ferreira acredita que a 

situação só se resolva com uma 
"emenda  constitucional  que 
revogue todos os efeitos proces-
suais produzidos até aqui nas 
ações que estão ajuizadas". E, 
segundo ele, dois terços das 
terras acima do Paralelo 13 estão 
"sub-judice" e "todas as ações 
discriminatórias ajuizadas em 
desrespeito à lei", devendo retor-
nar à fase inicial. 
Ou seja, é preciso refazer tudo 

e ele próprio não acredita nesta 
possibilidade, não vê uma saída 
a curto prazo. Nestes momentos 
de impotência diante do fato 
consumado,  o senador sofre 
crises de nostalgia e recua no 
tempo até os anos de 62, 63, 
quando  era  atacadista  em 
Goiânia e temia que os comunis-
tas ateassem fogo aos seus arma-

zéns. Por isso, diz, resolveu in-
vestir em terras do norte de 
Goiás, com o objetivo de "dar 
uma função social a elas". Mas, 
constata, "a questão fundiária só 
tinha uma saída com o AI-5. 
Agora, nã tem mais jeito". 
Notório antidivorcista,  Fer-

reira diz que por isso passou a ser 
qualificado na imprensa de "um 
dos  mais  retrógados  líderes 
católicos do país". Na verdade, 
retruca,  esta  qualificação se 
deve a uma providência que 
tomou para "acabar com urna 
mamata  de jornalistas  no 
Senado". De qualquer forma, ele 
afirma que "a Igreja se desviou 
da Bíblia. O Brasil não pagara 
nunca o que a igreja Católica fe 
por este país, mas essa igreja do 
ié-ié-ié, isto é deboche". 
Benedito Ferreira empolga-se 

com suas próprias palavras e au 
menta o tom de voz: "Eu fui 
engraxate, vendi jornais na rua, 
mas  meus  inimigos  nunca 
falaram que roubei para ter o 
que tenho. Por isso, nunca tive 
que matar ninguém". 
Logo, porém, cai novamente 

em  depressão:  "O  que  vai 
acontecer daqui a uns 30 dias, 
quando parar o garimpo de Serra 
Pelada por causa das chuvas? 
Vêm 30 mil homens para cá, vão 
fazer o quê?". O senador não 
acredita que a troca de siglas, de 
mera  para  Getat,  ajude  a 
resolver o problema da terra: "O 
Getat é ocioso porque não tem 
instrumental jurídico para atuar, 
já nasce obsoleto". 
Para  provar  o que  diz, 

Ferreira volta ao século passado, 
lembrando que o artigo 3? da 
Constituição de 1891 já reservara 
uma área de 14.400 quilômetros 
quadrados no planalto goiano 
para a instalação da futura 
capital do Brasil. "Mas, graças 
ao artigo 150 da Constituição de 
Goiás, que desrespeitava a Cons-
tituição Federal, conseguiram 
grilar até a área reservada para 
Brasília...". 
"O problema vai continuar e 

se agravar, não tem solução, 
afirma,  enfático,  repetindo 
quase as mesmas palavras do 
bispo de Porto Nacional, Celso 
Pereira de Almeida, que hoje se 
encontra em posição claramente 
contrária à sua. 
A  marmita  continua 

esperando sobre a mesa, os 
outros fazendeiros criticam o 
consumismo  estimulado  pela 
televisão, falam em defender as 
tradições, mas Ferreira se mostra 
cético. E desenvolve uma teoria 
para explicar a mudança nas 
posições da Igreja: "Com a 
deserção  dos  serninários,  o 
Partido Comunista, habilidosa e 
inescrupulosamente, colocou a 1 
meninada lá dentro. O que 
temos  hoje  são  comunistas 
padres e não padres comunis-
tas", 
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1. 

bispo no centro 
conflito 

O INCRA mostra tabela 
Onde nosso trabalho tá representado 
Por uns pontinho que tem nela 
Com os número todos somados. 

Mas na vida a gente não é um ponto 
Nem um número calculado 
Em nosso pequeno canto 
Não somos um fogo apagado. 

Dizer que um simples mapa 
o nosso resultado 
E não dizer nada 
Do que nós temos passado. 

Nós temos sofrido um bocado 
Não tem número que dê conta 
Não dá pra ser mapeado 
As coisas que a vida apronta. 

Equanto eles vão com mapa 
Nós vamos com nossos casos 
Furando feito uma faca 
Aqueles mapinhas tão rasos. 

Pra mostrar lá bem no fundo 
Onde o olho enxerga e chora 
Como é o nosso mundo 
Atrás de um mapa de glória. 

Nossa força é conhecer 
,  A história de cada um 
com isso nós tem prazer 
De ouvir de um por um. 

Que aí a gente pode virar 
Uma faca bem afiada 
E muitos mapas furar 
Como um trator abrindo estrada. 

E a realidade deixar 
Em nossa face estampada 
Sem nunca nos queixar 
De dela não saber nada. 

Vamos conhecer o vizinho 
Vamos varar os muros 
Criar novos caminhos 
Para um porto mais seguro. 

E por aqui a gente fica 
Levando muita esperança 
De ver essas agrovila 
Festejando a bonança. 

Muito pão pra se fartar 
Com sobra para vender 
E o mundo alimentar 
Na terra do bem viver. 

Não se esqueçam dessa história 
Ela ainda continua 
Então, não fique por fora 
Pois ela também é sua. 

É de todo brasileiro 
Que luta com sacrifício 
Que trabalha o ano inteiro 
E nunca tem benefício. 

E agora me dão licença 
Que eu já vou me retirando 
Pois o trabalho não dispensa 
No duro eu já vou pegando. 

(Lavrador da Bahia, Serra do Ramalho) 
-Fonte: CPT 

Magro, simples no vestir e no 
falar, irônico e desconfido como. 
bom caipira do interior paulis-.: 
ta, Celso Pereira de Almeida, 52 
anos, teria tudo para ser um 
pacato lavrador ou pároco de al-
deia em Santa Cruz do Rio Par-
do, onde nasceu. Mas, em 72, ele 
foi nomeado bispo auxiliar de 
Porto Nacional, no norte de 
Goiás, e hoje ele é o odiado d. 
Celso -  odiado por fazendeiros, 
grileiros, juizes, policiais e fun-
cionários do governo -  e, ao 
mesmo tempo, o santo d. Celso 
-  santo dos posseiros, favela-
dos, de todos os oprimidos. 
Aconteceu tudo muito rápido. 

Em 76, d. Celso assumiu a dioce-
se e tempos depois foi escolhido 
presidente da Comissão Pastoral 
da Terra, regional Araguaia-To-
cantins, deixando-o no centro de 
um conflito cada vez mais agudo, 
em que antigos posseiros come-
çaram a ser expulsos de suas ter-
ras por grandes grupos nacionais 
e estrangeiros. 
Até o asfaltamento da Belém: 

Brasília, o bispo partilhava da vida 
tranqüila de Porto Nacional, em 
que fazendeiros e pequenos pos-
seiros conviviam sem atritos e não 
havia os contrastes sociais que 

hoje atormentam a região. D. 
Celso fazia parte. de uma Igreja 
mais tradicional,niais voltada às 
festas religosas e à pastoral dos 
sacramentos. "A gente não se 
envolvia tanto com os trabalhos 
sociais", recorda ele. 
Foi a partir dos primeiros en-

contros com outros bispos da re-
gião, especialmente Pedro Casal-
'dáliga, Tomás Balduíno, Fer-
nando Gomes dos Santos, An-
tonio Batista Fragoso, José Ma-
ria Pires, que o problema da ter-
ra começou a despertar as preo-
cupações de uma nova Igreja, 
desvinculada do latifúndio e do 
governo, uma Igreja que começa-
va a fazer sua opção preferencial 
pelos pobres -  no caso, os pos-
seiros. 
Viajante incorrigível, bispo iti-

nerante, d. Celso fazia visitas 
constantes à paróquias da dioce-
se e foi numa delas, em 74, que a 
sua paz começou a acabar. Utili-, 
zando os poderes persuasórios de 
um bando de jagunços, o todo-
poderoso coronel Antonio Perei-
ra da Silva (ex-prefeito de Para-
nA,  ex-deputado,  atualmente 
suplente de senador "biônico" 
pelo  PDS  de  Goiás)  havia 
"comprado" a Fazenda Piaba-

nha, em Palmeirópolis, numa 
operação em que foram desalo-
jadas dezenas de famílias de pos-
seiros, sendo queimadas suas ca-
sas. 

D. Pedro Casaldáliga iria pres-
tar por aqueles dias um depoi-
mento na Comissão Parlamentar 
de Inquérito, em Brasília, que 
investigava a questão fundiária, 
e d. Celso lhe forneceu farta do-
cumentação sobre as atividades 
do coronel Antonio Pereira da 
Silva. Bastou isso para que o bis-
po de Porto Nacional começasse 
a sofrer ameaças de fazendeiros, 
sendo logo chamado de "comu-
nista". 
Os posseiros antigos, tocados 

pela seca do Maranhão, do Piauí, 
do Ceará, passavam a viver sua 
segunda diáspora, com a chega-
da de novos senhores da terra, 
como o ex-deputado Adail San-
tana, ligado ao atual governa-
dor de Goiás, Ari Valadão, dou-
tores como Francisco Munhoz, 
de Pedra Lascada, e uma batela-
da de compradores de terra vin-
dos de São Paulo e do Rio Gran-
de do Sul. "Na maioria dos casos 
-  afirma d. Celso -  os possei-
ros vendiam suas terras porque 
sabiam que, se não o fizessem, 
amanhã ou depois elas seriam to-
madas por bem ou por mal". 

A situação se agravaria a par-
tir da inauguração da ponte so-
bre o rio Tocantins, dando aces-
so direto de Porto Nacional à 
Belém-Brasília, obra que valori-
zou aquelas terras antes esqueci-
das. Pouco depois, começava a 
corrida ao ouro, estimulada pelo 
próprio governo: "A polícia e os 
agentes dos órgãos do governo 
convidam os posseiros para en-
trar nos garimpos. Com isso, eles 
abandonam suas terras e, quan-
do voltam, já as encontram ocu-
padas, cercadas". 
Em Almas, no final de outu-

bro de 1980, depois de percorrer 
70 quilômetros a cavalo, d. Celso 
encontrou um fazendeiro de São 
Paulo tentando expulsar 20 famí-
lias; em São João, Palmeirópolis, 
Urubu, Goianorte, investidores 
paulistas estão constantemente 
tentando tomar as terras dos pos-
seiros. Embora os antigos mora-
dores tenham toda documenta-
ção em ordem, inclusive com re-
cibo de pagamento de impostos, 
os novos senhores chegam com 
outros documentos e se declaram 
proprietários das terras. 
"A coisa mais fácil é fazer do-

cumentos de registro de terras 
com mais de cem anos. Existe 
uma técnica especial em que, 
com o auxílio de uma lamparina, 
fazem os documentos parecer ve-
lhos. Como os posseiros mal co-
nhecem dinheiro, não têm idéia 
de valor, e são ameaçados por fa-
zendeiros que chegam acompa-
nhados de policiais, jagunços e 
oficiais de Justiça, acabam entre-

gando suas terras. Nós temos ho-
je um número cada vez maior de 
'limpadores de fazenda', pistolei-
ros contratados por 200, 300 mil 
cruzeiros para deixar uma área 
livre de posseiros", constata o 
bispo de Porto Nacional. 
D. Celso não acredita que a 

criação do Getat possa alterar es-
se quadro. "O Getat é o governo 
que apenas trocou de camisa, 
porque continua utilizando os 
mesmos funcionários do INCRA 
que ajudam os fazendeiros a lim-
par a área", denuncia o bispo. 
Ao contrário, a situação apenas 
se agravou, o que levou a CPT 
regional, presidida por d. Celso, 
a divulgar um documento em ou-
tubro de 1980, sob o título "O 
Getat e a violência", em que a 
Igreja faz sérias críticas ao gover-
no. 
"Os problemas fundiários do 

norte de Goiás, sul do Pará e su-
doeste do Maranhão já eram am-
plamente conhecidos quando foi 
criado o Getat, como resposta 
oficial aos conflitos de especial 
violência numa área até cogitada 
como o novo Estado dos Carajás. 
Oficializava-se a presença do 
Conselho de Segurança Nacional 
em regiões de especial interesse 
pela sua riqueza e sanha de em-
presas e grupos nacionais e mul-
tinacionais", diz o documento. 
Mas adiante, a CPT afirma 

que, após uma reunião que con-
tou com a participação de repre-
sentantes da diretoria nacional, 
decidiu-se  "responsabilizar  o 
Getat e, portanto, o Conselho de 
Segurança Nacional, pelos novos 
conflitos na área de sua jurisdi-
ção, usando a violência e a re-
pressão policial, além de alianças 
com o Judiciário, para expro-
priar os posseiros em benefício 
das empresas e dos latifundiá-
rios, e desrespeitando o próprio 
andamento da ação discrimina-
tória da área, ajuizada na Justiça 
Federal". 
O documento lembra fatos co-

mo "os títulos entregues aos gri-
leiros e pretensos donos Edésio 
Ferreira de Souza, do povoado 
de Sumauma, em 14 de abril, 
Geraldo Rosa, de São Félix, a 5 
de agosto de 80. Em Marabá, 
Pará, na sede do Getat, posseiros 
foram obrigados a assinar papéis 
em branco em 15 de setembro. 
Nos dias da operação policial 
efetuada entre 8 e 14 de setem-
bro, o carro da Getat circulou 
nas localidades onde se efetua-
ram os despejos e nas fazendas 
onde estavam presos vários pos-
seiros, vistoriando até a derruba-
da de casas; em Conceição do 
Araguaia, Pará, títulos definiti-
vos foram entregues a lavradores 
e posteriormente recolhidos; em 
12 de setembro, estava presente 
na região chamada de 'Bico do 
Papagaio', Goiás, o procurador-
geral da Repábtica. dr. Gildo 
Ferraz, inegra!1 te da ah a dire 
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ção do Getat, acompanhado pelo 
coronel Aníbal Coutinho, co-
mandante da PM de Goiás, o 
que dá à violenta ação da polícia, 
grileiros e jagunços, a cobertura 
e o aval do citado órgão executivo 
e o envolvimento de suas instân-
cias superiores, que são o Conse-
lho de Segurança Nacional e o 
Governo Federal". 
Conclui o documento afirman-

do  "diante destes fatos e 
diante do cinismo das autorida-
des, e especialmente do próprio 
Getat, que, às denúncias já for-
muladas e suficientemente pro-
vadas, responde com o engodo 
da distribuição de alguns títulos, 
que só beneficiam grandes fazen-
deiros ou, eventualmente, alguns 
posseiros, não podemos nos calar. 
( ... ) Consideramos o Getat como 
o primeiro  responsável  pelo 
'operação-limpeza' da área sob 
sua jurisdição, expulsando pos-
seiros e reservando as terras para 
latifundiários, empresas nacio-
nais e multinacionais, indo con-
tra os verdadeiros interesses dos 
povo brasileiro, transformando 
este órgão num inimigo dos la-
vradores .e num inimigo da pró-
pria nação brasileira. Exigimos a 
responsabilidade  do  Governo 
Federal para que os legítimos di-
reitos dos lavradores da região 
sejam respeitados e efetivados 
legtlmente". 
E difícil conciliar a imagem 

frágil do bispo de Porto Nacional 
com colocações de tal forma du-
ras e contundentes, mas basta 
viajar pela região para se enten-
der que as próprias circunstân-
cias empurraram este pacato cai-
pira paulista para a posição em 
que se encontra. "Eu tinha mui-
tos amigos em Porto Nacional, 
que hoje nem olham para mim. 
Dizem que padre tem que rezar 
missa e não se meter nessa bri-
ga de terras", lembra d. Celso. 
Para ele, "há uma aliança cla-

ra entre a política do governo e o 
poder econômico. A política eco-
nômica desenvolvimentista parte 
da tese de que o pequeno pro-
prietário não produz, planta ape-
nas para comer, e não para ex-
portar. Nasce daí a aliança entre 
a política, o Judiciário e a polícia 
com o poder econômico. Temos 
hoje mais de lO mil famílias em 
áreas férteis cio 'Bico cio Papa-

01 gaio' que não estão produzindo 
nada. porque as terras foram 
ocupadas por empresas nacio-
nais e multinacionais que se de-
dicam à criação de gado". 
Outro tato nue chama a aten-
do uresidonte regional da 

CPT é a mul iip icação das serra-
nas, que vuo dcíxatitio verdadei-
ros desertos por onde passam, 

desmatando a. regh.o sem ,te. Caa o caso ce Xambmá um 

dc havia 19 serrarias cm 1979 e 
'rcjc há 41 em ativJade, com to-
da sua produção sendo exporta-
da para o Canadá, Estados Uni-

O,. Celso Pereira de Almeida (o primeiro à esquerda), presidente da C.P.T., Regional Araguaia. Tocantins 

dos e Japão. Dentro desse qua-
dro de terra sem lei, em que se 
impõe o poder do mais forte, é 
até natural que, como conta d. 
Celso, o coronel Pereira se dirija 
nestes termos a um posseiro ne-
gro que expulsou da terra: "Vo-
cês vão comprar terreno lá na 
lua...". 
De pouco adianta, observa d. 

Celso, que dentro desta situação 
de violência absoluta, os milita-
res procurem agora apresentar 
uma nova imagem, com suas in-
cursões às áreas em conflito para 
distribuir remédios, roupas, do-
cumentos pessoais. "A repressão 
ao pequeno posseiro é uma cons-
tante e, quando eles encontram 
um homem de farda, ficam com 
medo. Os pequenos querem lega-
lizar suas terras, mas o INCRA 
não' demarca as áreas. O INCRA 
só faz demarcações para os gran-
des que querem comprar áreas 
de milhares de hectares". 
A nova postura da Igreja de 

denunciar  as  arbitrariedades 
praticadas contra os antigos do-
nos da terra é que tem provoca-
do, segundo d. Celso, os constan-
tes atritos com o Estado. "A ex-
pulsão do padre Vito Miracapilio 
fez o governo tirar a máscara e 
definiu bem como estão as rela-
ções Igreja-Estado. Ou a Igreja 
parte para iun trabalho bem con-
creto contra o regime vigente, 
ou então capitula''. 
"No momento, eu ainda reco-

mondo que os posseiros amea-
çados, recorram às autoridades 
do governo., ao INCRA, ao juiz. 
Mas de cada 10 causas dos pos-

seiros na Justiça, quando muito 
ganham uma. A atual política do 
governo não está respeitando os 
direitos dos posseiros. Por isso, 
eu acho que o pior ainda está 
para acontecer, na medida em 
que os posseiros deixarem de se-
guir os conselhos da Igreja para 
buscar uma solução pacífica", 
afirma d' Celso Pereira de Al-
meida. 
Com a criação do Getat, diz 

ele, "a limpeza da área tornou-se 
ainda mais rápida e irreversível, 
porque o Exército e os órgãos de 
segurança não precisam recorrer 
a ninguém; legalizam as áreas e 
dão aos fazendeiros". D. Celso 
localiza a origem deste verdadei-
ro ataque às terras da sua diocese 
num "esquema de ministérios, 
em que homens do governo ou a 
ele ligados têm conhecimento 
prévio dos planos de desenvolvi-
mento para a região e, a partir 
disso, ocupam terras que sabem 
que serão beneficiadas e valori-
zadas". E o caso do projeto da 
estrada Paranã-Filadelfia, para-
lela à Belém-Brasília: "O ex-
ministro Shigeaki Ueki, presi-
dente da Petrobrás, comprou 
dois mil alqueires na área". 
Para sentir as conseqüências 

desta política, d. Celso não pre-
cisa ir muito longe. Não precisa 
nem sair da cidade: em dois 
anos, a população urbana de 
Porto Nacional subiu de 15 para 
22 mil habitantes. Quatro novos 
bairros brotaram na periferia 
da cidade e, cm sua quase tota-
lidade, são ocupados por antigos 
posseiros expulsos de suas terras, 

20 

que agbra vivem de fazer "juqui-
ra" (expressão regional que defi-
ne "bico", trabalho temporário, 
como levar lixo das residências, 
limpar quintais, capinar,-etc.). 
Separado da cidade pelo aero-

porto, cuja pista está sendo asfal-
tada, como convém aos novos 
tempos desenvolvimentistas, fica 
o bairro Novo Planalto, com suas 
cerca de 100 casas de pau-a-pi-
que ou adobe, cobertas muitas 
vezes por folhas de palmeiras. 
Aqui mora Maria Ermelinda Pe-
reira Matos, 34 anos, 6 filhos'— 
uma história igual à dos outros 
300 moradores do bairro. 
Maria e seu marido Lourivai 

Pereira da Silva vieram da zona 
rural de Lageadinho, onde traba-
lharam na roça durante 14 anos. 
Um dia, Reginaldo Borges resol-
veu vender as terras onde esta-
vam como agregados para Sebas-
tião Rodrigues, que não os.que-
ria mais lá. Deu-lhes 20 mil cru-
zeiros a título de indenização pe-
la lavoura e pela casa que haviam 
construído. "Só de transporte da 
mudança, pagamos 5.500 cruzei-
ros. Na roça, a gente tinha bata-
ta, arroz, feijão, abóbora, bana-
na, mandioca, galinhas, uns por-
quinhos. Não comprava nada (lo 
comer". 
Agora, trabalhando' como ca-

vador de poço, Lourival ganhe 
dois, três mil cruzeiros por mês. 
Maria ganha mais um pouco la-

vando roupa para fora. E se la-
menta: "Aqui, se a gente ficar 
doente não tem garantia nenhu-
ma. Nem comida vai ter para os 
filhos Naroca tudo era mais fa 
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D. Pedro Casaldãllga (no alto, ao centro), e 

cii, nunca faltava comida". Com' 
Maria e Lourival foram ex-
pulsas mais 30 famílias da área 
do Lageadinho, que hoje vivem 
'como eles na periferia das cida-
des. Outro dia chegou José do 
Carmo, um aleijado, que ganha-
va a vida tocando sanfona nos 
bailes da roça. Na cidade, quem 
vai querer saber de sanfoneiro, 
ainda por cima aleijado, que 
nem sabe o que é um som da pe-
sada, discoteque braba, a moda 
da cidade? 

Logo virão outros, como a fa-
mília de Roberto Gomes Ribeiro, 
64 anos, há 40 posseiro de um lu-
gar conhecido por Fazenda Pati, 
onde sempre teve lavoura de 
arroz, feijão, milho. Encontra-
mos Luiza, sua mulher, o filho 
Vitorino e o neto Ar1indo na es-
trada que liga a Belém-Brasília a 
Porto Nacional, onde queriam 
falar com o bispo. 

Expulsos das suas terras por 
um certo Celso Mourão, há seis 
anos eles pagam uma renda de 
30 por cento sobre o que produ-
zem a um certo Paulo Aguiar. 
Desde 77, eles estão proibidos de, 
trabalhar nas terras onde sempre 
trabalharam e viveram; Doente, 

O. Tomás 8alduino(acima) 

'com 7 filhos, 12 netos, o posseiro 
Roberto Gomes Ribeiro tentou 
de tudo, em vão: falar com o bis-
po é a última esperança de dona 
Luiza, uma senhora gorda e de-
cidida, que há muito deixou de 
comer carne, embora viva cerca-
da pelo gado dos fazendeiros. 
"Sempre pagamos os impostos 

direitinho e agora somos obriga-
dos a trabalhar na renda, dar a 
terça parte para os outros. O 
pobre não pode mais nem plan-
tar mandioca porque vem o gado 
do rico e come toda a lavoura. 
Aqui só quem tem direito é rico, 
é quem tem gado. Que é que po-
de fazer um pinto na mão de um 
gavião?", pergunta ela. 
D. Celso certamente irá ajudá-

la, como faz sempre que é procu-
rado pelos posseiros, com suas 
queixas e dramas sempre iguais. 
Mas sabe que terá poucas chan-
ces: o Celso Mourão 'de quem ela 
fala, que cercou suas terras e só 
deixou livre a casa que fica à bei-
ra da estrada, é um fazendeiro 
muito conhecido e respeitado na 
região. "E ele quem compra ga-
do para o governador Ari Vala-
dão", explica d. Celso. balan-
çando a cabeça, corno quem diz: o 
que é que eu posso fazer? 

Já era de tardezinha, quase 
hora de "tirar o boião", a fome 
apertando, Alguém ouviu um ba-
rulho esquisito na mata, foram 
ver, não era nada, tornaram a 
pegar 'u,-. foice. "Menino,  uan-
do demos conta, não é qu vi-
nham oito homens, tudo ariiiado 
de metralhadora, junto com o ca-
ra que diz que é dono da terra?'...", 
lembra Miguel Machado Brito, o 
mais velho dos 23 lavradores de 
Sarnpaio  um pequeno povoa-
do no extremo norte de Goiás -  

que preparavam urna roça em 
regime 'de mutirão, no fim do 
mês passado. 
"Todo mundo pode parar", 

ordenou um dos homens arma-
dos. Facão na cintura, seguran-
do a foice sobre o ombro -  "é 
como isso que faço de comer pa-
ra dar a meus filhos" - - ,  Miguel 
disse aos companheiros: "Vamos 
se entender aqui com esses ho-
mens", e se adiantou alguns pas-
sos. "Pode largar esse ferro", 
respondeu um dos homens que 
acompanhavam Adistonia Re-
sende Martins, grileiro há anos 
envolvido num conflito de terras 
com os velhos posseiros de Sam-
paio. Travou-se então um ríspido 
diálogo entre Miguel e o homem 
que comandava os policiais. 

Quem é o dono desse serviço 
aqui?, indagou o policial. 

-  Nós, respondeu, singela-
mente, Miguel. 

-  Nós, quem? 
-  Nós que trabalhamos na 

terra. 
-  Quer dizer que qualquér, 

um pode roçar essa terra, eu 
também? 

-  Bom, se você quer vir traba-
lhar também... 

-  Quem foi que mandou vo-
cês entrarem aqui? 

-  Foi nossos filhos que estão 
com precisão, o governo é que 
não vai sustentar nós. 

-  Pois não é para trabalhar 
mais. Pode ir recolhendo os fer-
ros e... 

-  A mandado de quem? 
-  Não interessa. Nós somos 

da Polícia Federal e você já con-
versou demais. 
Neste ponto, diante da ligeira 

desvantagem em que se encon-
trava em termos bélicos, Miguel 
se calou e outro lavrador tomou a 
palavra. 

-  Nós pode conversar a verda-
de? 

-  Não tem conversa, nós esta-
mos cumprindo ordens. Vocês 
têm que procurar os órgãos do 
governo, o mera, o Getat... 

-  Nós não acredita em mais 
nenhum órgão do governo, vem 
tudo com mentira,.. 

Tá parado o ,.rvjço. Pode 
todo mundo ir embora,. 
MigueI retornou o fô lego,-
- -- Espera um pouco. O ncra 

esteve aqui no ano passado, to 
no nosso stndcato... 

-Sindicato?, espantou-se o 
poicii. 

E, nos temos aqui mesmo o 
nosso slndLcato,.. 
Anoitecia, e todos foram em-

bora. No dia seguinte, logo cedo, 
um dos lavradores foi na frente, 
para ver se ainda havia algum 
policial na área. Não havia. Nem 
os homens armados de metralha-
dora voltaram nos dias seguintes. 
Os lavradores continuaram ro-
çando o mato, preparando suas 
lavouras. 
Episódios como esse, qc fa-

zem parte da rotina na confli-
tuosa região do "Bico do Papa-
gaio", na confluência dos Esta-
dos de Goiás, Maranhão e Pará, 
mostram algumas importantes 
mudanças verificadas de dois 
anos para cá. Osvaldo Alencar 
Rocha, um dos dois advogados 
contratados pela Comissão Pas-
toral da Terra para dar assistên-
cia aos posseiros, não alimentava 
ilusões, em 80: 
"O Getat veio mesmo para re-

solver o problema da terra. Eu 
acredito que antes de 82 não haja 
mais conflitos de terra na região, 
porque até lá toda área estará 
titulada e na mão dos grandes 
grupos nacionais e estrangeiros. 
E os posseiros estarão engrossan-
do as periferias das cidades em 
estado de completa marginaliza-
ção social". 
Na última segunda-feira, du-

rante uma reunião com líderes 
dos trabalhadores rurais, religio-
sos e agentes pastorais em Porto 
Nacional, sde da Regional Ara-
guaia-Tocàntins da CPT, para 
onde todos se deslocaram com o 
objetivo de assistir ao julgamento 
de 11 posseiros (adiado para ou-
tubro em virtude da ausência de 
um representante do Ministério 
Público -  FSP, edição de 10/8) 
da Fazenda São João, Alencar 
Rocha pôde constatar que suas 
previsões não se confirmaram. 
Criado em regime de urgência 

pelo presidente Figueiredo cru 
fevereiro de 80, o Getat -  Grupo 
Executivo de Terras do Araguaia-
Tocantins - ,  subordinado à Se-
cretaria Geral do Conselho de 
Segurança Nacional, apesar dos 
seus plenos poderes ainda está 
longe de "executar as medidas 
necessárias à regularização das 
terras devolutas, por se tratar de 
urna região tumultuada, com 
fortes tensões sociais e unia gama 
de problemas das mais diversas 
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origens", como pretendia o go-
verno. 
A verdade é que, passados 30 

meses, a ação do Getat não só 
não resolveu os problemas como, 
em muitos casos, serviu para a 
agravar as tensões sociais. A de-
terminação de limpar a área para 
a implantação do Projeto Cara-
as .  outros programas federais 
encontrou por parte dos possei-
rcs urna resistência que certa-
mente não estava nos planos do 
governo. Contribui para isso, 
sem dúvida, a multiplicação dos 
sindicatos de trabalhadores ru-
rais não atrelados ao governo. A 
Igreja teve um papel fundamen-
tal nesse trabalho -  e isso expli-
ca os constantes choques entre 
religiosos e os órgãos de seguran-
ça. 
Ao contrário do que ocorria 

há dois anos, quando era cres-
cente o êxodo rural, os posseiros 
hoje parecem determinados a 
permanecer em suas terras. Dois 
motivos, principalmente, leva-
ram a esta nova realidade: os 
posseiros não acreditam mais nas 
instituições e a origem dos que 
ficaram, a maioria vinda do Ma-
ranhão, gente já expulsa de ou-
tras terras, que só encontrou de-
semprego e fome nas cidades 
maiores, como Imperatriz e Ara-
guaina. Depois da forte repres-
são que sofreram em 79/80, os 
posseiros assumiram uma postu-
ra de descrédito total em relação 
a qualquer tipo de autoridade, 
deixaram de confiar em soluções 
vindas do governo, um quadro 
agravado pela facciosidade e mo-
rosidade da Justiça. 
Da mesma forma, a ilusão dos 

garimpos como Serra Pelada já 
não serve para atrair os posseiros 
do "Bico do Papagaio". Os rela-
tos dos garimpeiros que foram 
para lá comparavam Serra Pela-
da a um verdadeiro inferno, sem 
nenhuma liberdade, dominado 
pelo sistema militar- religioso do 
major Curió, o tenente-coronel 
Sebastião Rodrigues de Moura, 
hoje candidato a deputado fede-
ral pelo PDS. 
Mais do que tudo, porém, o 

qué serviu para mudar o quadro 
desalentador pintado há dois 
anos por Osvaldo Alencar Ro-
cha, candidato a governador do 
Maranhão pelo PT, foi a maior 
união demonstrada pelos possei-
ros diante das ameaças, com a 
criação dos "mutirões de roça". 
Em geral, são grupos de 30 a 40 
posseiros, que trabalham em 
conjunto para fazer a derrubada 
de matas em terras devolutas, 
onde não há cercas, nem benfei-
torias. Cada um cuida de um pe-
daço, faz sua lavoura. Aos pou-
cos, eles cercam toda a área e só 
com o tempo demarcam as pos-
ses de cada um. A maioria mora 
em povoados próximos, enquan-
to não tem condições de fazer um 
barraco na posse. 

Assim, a luta dos posseiros se 
dá hoje em dois níveis: de um 
lado, os que têm um pedaço de 
terra estão mais dispostos a de-
fender seus direitos, informados 
que foram sobre eles; de outro, 
há os que estão retomando terras 
de onde foram expulsos ou ocu-
pando terras improdutivas e 
abandonadas. E o que vem ocor-
rendo, por exemplo, em Campes-
tre e Centro dos Mulatos, onde, 
aos poucos, antigos posseiros vão 
voltando às terras de onde foram 
expulsos pelo grileiro Belisário 
Rodrigues da Cunha, em 76. 
Em conseqüência desta nova 

determinação dos posseiros, são 
poucos os fazendeiros que ainda 
adotam o antigo sistema de ar-
rendar terras em forma de meia 
ou parceria. Conhecendo seus 
direitos, os posseiros sabem que, 
depois de trabalhar uma terra 
por mais de um ano e um dia, 
eles podem reivindicar a posse le-
gítima sobre ela. Sem o arrenda-
mento, caiu também a oferta de 
alimentos em toda a região, pois 
os fazendeiros deixaram de colo-
car no comércio a parte que lhes 
cabia, provocando a alta dos pre-
ços. 
Fechou-se, então, o círculo: 

sem econtrar empregos nas cida-
des e sem condições de adquirir 
mantimentos diante da alta dos 
preços só restava ao posseiro 
retornar à terra para prover sua 
subsistência. Mas esta tendência 
não é geral. Entre Porto Nacio-
nal e Araguaia, porta de entrada 
para o "Bico do Papagaio", ain-
da predominam os latifúndios e é 
grande o êxodo rural. Subindo a 
Belém-Brasília,  de Araguaina 
rumo a São Sebastião do Tocan-
tins, onde é mais intenso-o traba-
lho de base da Igreja, inverte-se a 
situação. 
Um dos principais responsá-

veis por esse trabalho de base é 
um italiano de 34 anos, calva 
precoce e barba rala, cada vez 
mais magro, depois de pegar seis 
malárias, conhecido em toda a 
região por irmão Nicola. Missio-
nário leigo, ligado aos capuchi-
nhos e a entidades que lutam 
contra a fome do Terceiro Mun-
do, Nicola Arpone está há dez 
anos no Brasil e passou cinco no 
Maranhão, antes de chegar ao 
"Bico do Papagaio" para prosse-
guir seu trabalho de evangeliza-
ção e assistência social. 
Nos encontros de círculos bí-

blicos para reflexão, que promo-
via nos mais esquecidos povoa-
dos do extremo norte de Goiás, 
oeste do Maranhão e sul do Pará, 
sempre emergia o problema da 
terra, a ameaça da expulsão. Ho-
je, Arpone pode ser considerado 
um especialista em Direito Agrá-
rio e toda a legislação sobre a ter-
ra no Brasil, de tanto discutir 
estas questões com humildes la-
vradores e advogados da CPT. 
Este trabalho cresceu muito a 

partir da criação da Regional do 
Araguaia-Tocantins, em 78, que 
se fixou na orientação aos possei-
ros sobre os seus direitos, con-
tando com o decidido apoio de 
bispos, como d. Celso Pereira, de 
Porto Nacional, e o já falecido d. 
Cornélio Chizzini, italiano como 
Arpone, de Tocantinópolis. 
A criação dos sindicatos de 

trabalhadores rurais foi, desta 
forma, uma conseqüência natu-
ral da consciência adquirida pe-
los posseiros, assim com a sua 
crescente politização -  fato que 
pôde ser observado esta semana 
nas reuniões promovidas em Por-
to Nacional por ocasião do julga-
mento (afinal adiado) dos 11 
acusados pela morte de dois ja-
gunços na Fazenda São João, há 
três anos. A partir do conheci-
mento das leis, os posseiros pas-
saram a desacreditar das insti-
tuições. "A lei existe a nosso fa-
vor, mas não é respeitada. São 
eles (o governo, a polícia, os gri-
leiros que os ameaçam), que têm 
as leis nas mãos", costumam ar-
gumentar os posseiros. 
Da constatação deste fato à or-

ganização dos posseiros, foi um 
passo muito rápido. Seria mima-
maginável, ainda em 80, uma ma-
nifestação de protesto contra o Ge-
tat como a promovida em maio do 
ano passado, em Imperatriz, no 
Maranhão, reunindo mais de 
2.500 líderes de trabalhadores 
rurais e posseiros de toda a re-
gião do "Bico do Papagaio", 
que terminou com uma passeata 
até os escritórios do Getat, ape-
sar da proibição da polícia. Pou-
cos meses depois, em outubro, 
eles promoveriam novo ato pú-
blico de protesto contra ainvasão 
da igreja de Augustinópolis por 
pistoleiros e, no mesmo dia, fun-
davam o Sindicato dos Trabalha-
dores Rurais de São Sebastião 
do Tocantins. 
Mas a mais importante vitória 

conquistada pelos posseiros nes-
tes últimos tempos foi o simples 
fato de terem plantado suas ro-
ças no ano passado. "Nos planos 
do Getat, ninguém mais ia plan-
tar roça em 81 se a terra não fos-
se titulada. Todo mundo plantou 
e este ano já estão preparando a 
terra para plantar de novo", diz 
Arpone. 
Embora concorde que algu-

mas vitórias foram alcançadas, 
d. Celso Pereira de Almeida, pre-
sidente da Regional Araguaia-
Tocantins da CPT, não partilha 
do mesmo otimismo de Arpone. 
Se, por um lado, analisa o bispo, 
de fato houve uma maior cons-
cientização dos posseiros -  "em 
algumas áreas eles são teimosos 
quando se agrupam" -  de ou-
tro, ele diz que a maioria conti-
nua desligada dos movimentos 
de base -  "Nós não consegui-
mos atingir a todos e ainda pre-
domina a ingenuidade diante da 
repressão do poder". 

"O povo que mora na roça não 
tem assistência médica, escolas, 
informação. Qualquer fazendei-
ro que oferece uma soma de di-
nheiro que eles nunca viram na 
vida, aceitam logo, e vão para a 
cidade procurar um emprego que 
não existe". D. Celso conta que, 
domingo passado, durante uma 
visita ao bairro de Novo Planalto, 
na periferia de Porto Nacional, 
encontrou três famílias vindas do 
Piauí há pouco e já se preparan-
do para ir embora de novo. "Saí-
ram da roça para educar os fi-
lhos, mas aqui também não en-
contraram escolas, nem empre-
go." 
Para as famílias que ficam, 

não há muitas opções. As mulhe-
res lavam roupa para fora e os 
homens, quando conseguem al-
gum trabalho, ficam 10, 20 dias 
longe de casa, ganhando entre 
Cr$ 350 e Cr$ 500 de diária. A 
desintegração familiar que esta 
situação provoca é uma das prin-
cipais causas do aumento da 
prostituição nas cidades ao longo 
da Belém-Brasília, especialmen-
te de meninas entre 12 e 15 anos, 
filhas de antigos posseiros expul-
sos da terra. 
"Esta diocese tem 113 mil qui-

lômetros quadrados, não temos 
recursos nem agentes pastorais 
em número suficiente para dar 
atendimento a todas as pessoas 
necessitadas. Onde conseguimos 
chegar, percebe-se que o povo 
fica mais firme no seu ideal de 
permanecer na terra. Mas onde 
não chega o trabalho da Igreja o 
povo vai se vendendo a preço 
barato". 
Uma dificuldade adicional pa-

ra o trabalho da Igreja surgiu 
neste ano eleitoral: "Nós não te-
mos condições de sustentar os 
agentes pastorais. Eles têm seu 
trabalho, mas como aqui quase 
que só órgãos do governo dão 
emprego, a pressão é muito gran-
de. Ou aderem ao PDS ou per-
dem seus empregos". Na semana 
passada, a província dos domi-
nicanos, a que pertence d. Celso, 
cedeu um padre para trabalhar 
com ele, mas ainda é muito pou-
co, muito pouco. Na diocese, há 
atualmente apenas mais quatro 
padres e meia dúzia de agentes 
pastorais levando adiante o tra-
balho da CPT -  um grão de 
areia diante do aparato dos ór-
gãos oficiais e dos jagunços con-
tratados pelos grileiros. 
Por isso, d. Celso diz que não 

pode ser otimista: "Basta ver co-
mo a Justiça funciona aqui. Os 
posseiros não têm ninguém do la-
do deles. A Igreja, através da 
CPT, procura dar uma certa co-
bertura, mas nós somos bomba-
deados toda vez que fazemos 
uma pregação em favor da Justi-
ça. Acusam a Igreja de estar fa-
zendo politicagem, chamam-nos' 
de comunistas quando falamos 
dos direitos dos posseiros 

RÇ 
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O avanço sobre a região conti-
nua, celere. Já foram iniciadas 
as obras para o asfaltamento da 
estrada que liga Porto Nacional à 
Belém-Brasília e os primeiros 
efeitos podem ser sentidos. Utili-
zando o mesmo esquema dos em-
preendedores urbanos -  com-
pram áreas vizinhas para forçar 
o posseiro que ficou no meio a 
vender sua terra também -  gru-
pos econômicos e fazendeiros do 
Sul dominam áreas cada vez 
maiores. Se não aceita o preço 
oferecido, o posseiro é pressiona-
do -  soltam gado nas suas la-
vouras, arrebentam cercas, até 
que ele desista. Resultado: ape-
nas nos últimos dois anos, a po-
pulação urbana cresceu mais de 
10 por cento, multiplicando as 
favelas na periferia de Porto Na-
cional. "Fico com medo de estar 
dando murro em ponta de faca. 
Lá perto de Natividade, uns pos-
seiros já me falaram que, se for 
para morrer de fome lá fora, é 
melhor morrer aqui dentro, de-
fendendo a terra. Ao mesmo 
tempo, eles não têm condições 
para resistir à pressão econômi-
ca", afirma d. Celso Pereira. 
A pressão econômica constitui 

apenas uma das ameaças, talvez 
a mais amena. Uma série de 
acontecimentos levou nas últi-
mas semanas o medo de volta a 
Porto Nacional, coalhada de 
agentes secretos, fazendo com 
que as pessoas voltem a falar 
baixo e a desconfiar de todo 
mundo -  e não é sem razão. Em 
menos de um mês agentes da Po-
lícia Federal prenderam um ca-
sal de professores franceses que 
visitava a região a convite do frei 
Henri des Rosiens, da CPT; o ad-
vogado de sindicatos rurais Ga-
briel Pimenta foi assassinado por 
jagunços em Marabá; homens 
armados ameaçaram o advogado 
Osvaldo de Alencar Rocha e ate-
aram fogo à casa em que ele se 
encontrava  hospedado,  junto 
com a mulher em Sampaio, onde 
moram religosas ligadas à CPT; 
o padre Josimo Moraes Tavares, 
de Vanderlândia, que vem so-
frendo constantes ameaças, foi 
intimado a comparecer à sede da 
Polícia Federal em Araguaína e 
aconselhado a abandonar seu 
trabalho pastoral junto aos pos-
seiros; o juiz João Batista de Cas-
tro  Neto,  afastado  para 
responder a processo em Goiâ-
nia, acusado de violências, gri-
lagem de terras e todo tipo de ar-
bitrariedades, está de volta a 
Araguaína, com força total. 
Os despejos que antes eram 

executados pela Polícia Militar 
passaram  a ser  feitos  por 
elementos da Polícia Federal -  

ao menos por homens que se 
apresentam como sendo desta 
corporação -  com ainda mais 
poderes e violência. O Idago -  

Instituto  de  Desenvolvimento 
A crano áo }7.'do c 

o 
a) 

Passeata no 19 LÁCGbiao EStaduzá 
criado  "para  proteger  os 
legítimos direitos dos que produ-
zem e moram na terra", foi re-
centemente acusado pelo advo-
gado Ovídio Martins de Araújo 
de provocar a expulsão de mais 
de 70 famílias de posseiros que se 
encontram há 40 anos na região 
de Araguacema, ocupando uma 
área de 400 alqueires de terras 
devolutas. Segundo o, advogado, 
o Idago titulou 264 alqueires, 
passando-os para outras pessoas, 
que passaram a ameaçar os 
posseiros. 
"Os posseiros estão unidos e 

garantem que não vão deixar as 
terras, inclusive por não saberem 
fazer outra coisa, senão lavrar a 
terra e por não terem para onde 
ir", disse o advogado. Araújo 
lembrou que Araguacema está 
há nove anos sem juiz, "um 
clima propício à violência contra 
os posseiros". A situação chegou 
a tal ponto que, em Goiatins, a 
própria bancada de vereadores 
do PDS, tendo à frente o presi-
dente  da  Câmara,  Antônio 
Arrais Leal, veio a público de-
nunciar que o município está 
praticamente todo grilado. 
A denúncia apresentada pelos 

vereadores do PDS revela que 
foram griladas cinco datas (lote-
amentos rurais) do município, 
num total de 212 mil alqueires. 
Neste caso, estão envolvidos, se-
gundo a denúncia, o dono do 
cartório' de registro dos imóveis 
de Mossamedes, João Borges, 
especializado em "esquentar" 
escrituras, e Otacílio Quezado, 
ex-prefeito  de  Goialins,  ex-
diïtç  

no município de Novo Acordo, 
onde os Rodrigues, com seus 
próprios  códigos  linguísticos, 
danças e rituais viveram em paz 
durante muito tempo. 
No começo do século, a casa 

em que moravam pegou fogo, 
queimando  todos  os 
documentos, mas eles não se 
preocuparam. Afinal, todos sa-
biam que aquelas terras eram de-
les. Em, 50, um neto de Fé-
lix,  Jacó  José  Rodrigues, 
resolveu ir ao Rio de Janeiro 
para conseguir uma cópia da 
escritura,  contando  para  is-
so com a ajuda do brigadeiro 
Eduardo Gomes. Fez uma peti-
ção ao Ministério da Justiça e, 
achando que o número do proto-
colo que lhe deram já valia como 
documento,  voltou  para  a 
fazenda, que até hoje os negros 
descendentes  de  Félix  José 
Rodrigues chamam de "nosso 
país". 

Os anos se passaram e nada de 
ser encontrada a escritura no 
Arquivo Nacional. Até que o 
progresso chegou a Novo Acordo 
e, com ele, a parafernália das 
siglas e agências governa men-
tais. O Idago titulou toda a área 
e, hoje, cercados por fazendeiros 
e grileiros, os Rodrigues éstão 
exilados numa área de não mais 
de 20 alqueires, passando fome. 
Trinta  famílias  ainda 
permanecem  lá,  outras  já 
desistiram e foram tentar a vida 
nas cidades, mas continuam na 
esperança de voltar para "nosso 
país", que não existe mais. 

'ihadoras kuraís do Estado do Pará 

Agroindustrial de Goiás, que 
grilou e vendeu 42 mil alqueires 
de terra ao americano Henrique 
Fulier,  numa  operação  que 
causou grande escândalo, em 67. 
Ao sair da cadeia, Quezado 

fundou a Igreja Congregação 
Cristã do Brasil, que agora serve 
de base para seus negócios com 
terras, que executa paralela-
mente à sua condição de funcio-
nário do fisco estadual, colocado 
à disposição da Codeg -  Com-
panhia de Desenvolvimento do 
Estado de Goiás. Com o auxílio 
de  agrimensores  contratados 
pelo Idago, calcula-se que já 
tenha desalojado mais de três mil 
famílias de posseiros para nego-
ciar as terras  com  grandes 
grupos de São Paulo, Paraná e 
Rio Grande do Sul. 
O mais recente e dramático 

caso de grilagem que chegou ao 
conhecimento dos advogados da 
CPT  está  ocorrendo  no 
município de Novo Acordo, a 180 
qúilômetros de Porto Nacional, 
no povoado conhecido por Fa-
zenda São Domingos dos Rodri-
gues, um centenário reduto de 
negros descendentes de Félix 
José  Rodrigues.  Durante  a 
Guerra do Paraguai, um dos 
filhos de Félix, Simeão, chegou a 
ser convocado para ir para a 
frente de batalha. Mas, como era 
moço, o velho Félix resolveu ir 
em seu lugar e voltou carregado 
de honrarias. Em vez das jóias 
com que D. Pedro presenteou os 
combatentes, Félix reivindicou 
terras  para  ele  e  seus 
descendentes.  E recebeu  do 

ior li léguas em quadro 
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MinistÁr ério de 
Assuntos Fundiários: 

O s. uartei da Terra(*) 

Nos últimos dias, alguns dos 
grandes jornais do país procura-
ram caracterizar a criação do Mi-
nistéro Extraordinário para As-
suntos Fundiários unicamente 
como um recurso utilizado pelo 
presidente da República para 
evitar que um dos seus mais ínti-
mos colaboradores, o general Da-
nilo Venturini, passasse para a 
reserva no próximo ano, desfal-
cando o chamado grupo palacia-
no, do qual partem as principais 
decisões de governo. E possível 
que a preservação do general 
Venturini no poder tenha sido 
um fator importante na decisão 
do governo. Mas, este podia ter 
criado o ministério da pecuária, 
ou o ministério do desemprego 
ou o ministério do combate à cor-
rupção, que tudo isso e muito 
mais pode ser pretexto para criar 
ministério neste país. 
Por que, então, o problema do 

general  Venturini  foi  resol-
vido com a criação de um Mi-
nistério que vai cuidar do pro-
blema da terra? E por que o ge-
neral Venturini, um militar, pa-
ra tratar de um problema que 
aparentemente nada tem de mi-
litar? 

A escolha desse general para 
ministro é fácil de entender: ele 
é, por assim dizer, como que um 
especialista nos problemas de 
terra e, particularmente, segun-
do vários indícios, tem sido en-
carregado do estudo, do acom-
panhamento e das decisões mili-
tares sobre o caráter social e polí-
tico da luta pela terra. Já há ai 
guns anos, por exemplo, que bis-
pos solicitados a comparecer ao 
Palácio do Planalto para entre-
vistarem-se com membros do 
Conselho de Segurança Nacio-
nal, têm ouvido indagações e re-
ferências do general Venturini ao 
trabalho pastoral do Pe. Aristi-
des Camio no Baixo Araguaia. 
A criação do Ministério Ex-

trao dinário para Assuntos Fun-
diários é inseparável da sua en-
trega à direção de um general e 
de um general que vai acumular 
a função de secretário do Conse-
lho de Segurança Nacional, o la-
boratório onde são produzidas as 

(*) Versão revista, modificada e am-
pliada de artigo públicado no jornal O 
São Paulo, ano XXVI, n° 1.378, 27 de 
ajo sto a 2 de setembro de 1982, p,5. 

José de Souza Martins 

decisões relativas à tutela militar 
sobre amplos setores da socieda-
de brasileira. A criação desse Mi-
nistério, e o caráter militar que 
ele assume, está perfeitamente 
na linha e na lógica da progressi-
va e definida militarização da 
questão agrária no Brasil.. Está, 
também, na lógica da crescente 
federalização das terras devolu-
lutas e do problema da terra. 
Com a proclamação da Repú-

blica, em 1889, as terras devolu-
tas e as questões de terras, passa-
ram para a alçada dos governo 
estaduais. Essa decisão represen-
tou de fato um prêmio para as 
chamadas oligarquias regionais e 
a condição para a sustentação 
política do regime republicano, 
que entre outras bandeiras de-
fendia a autonomia dos Estados. 
Por esse meio, as classes domi-
nantes de cada estado podiam 
distribuir as terras públicas de 
acordo com seus interesses eco-
nômicos e políticos aos seus pró-
prios membros, aos seus cabos 
eleitorais, clientes e protegidos. 
Desde a proclamação da Repú-
blica e claramente desde o gover-
no do marechal Floriano Peixoto 
há uma tensão política mais ou 
menos evidente, às vezes sujeita a 
longos recessos, entre as oligar-
quias civis regionais, o chamado 
regionalismo, e os setores milita-
res, de modo geral identificados 
com urna política anti- federalista 
e centralizadora, de fortaleci-
mento da União, isto é, do poder 
federal . 

Ao longo desses quase cem 
anos de República muitos confli-
tos houve entre um setor e outro 
e, de modo geral, pode dizer-se 
que lenta, mas seguramente, tem 
vencido o setor militar e a políti-
ca de centralização, de fortaleci-
mento do poder da União em 
detrimento da autonomia dos 
Estados. Isso se tornou particu-
larmente claro com a Revolução 
de 1930, sobretudo com a im-
plantação do Estado Novo, em 
1937. Mais recentemente o golpe 
de 1964 promoveu o retorno da 
política de centralização federal, 
agora acompanhada claramente 
da militarização dos setores cen-
tralizados. 
Durante todas essas décadas, 

a terra prevaleceu como instru-
mento de poder: os presidentes 
da República foram geralmente 
sustentados no poder central na 

medida em que reconheciam a 
independência e o poder local e 
regional dos chefes políticos, dos 
"coronéis" da política. Até'1930, 
isso  implicou  em  tolerar a 
existência de exércitos privados 
desses chefes políticos, tropas de 
jagunços, o braço armado do fa-
zendeiro. Tirar a terra das mãos 
desses "coronéis" era o meio de 
tirar-lhes as armas das mãos, já 
que tendo o monopólio da terra 
tinham também o domínio sobre 
a vontade de quem precisasse de 
terra para trabalhar, o agregado 
que também servia como jagunço. 

A quebra do poder dos coro-
néis, do poder dos grandes pro-
prietários de terra, se por um la-
do fortalecia os setores políticos e 
militares interessados na centra-
lização do poder, por outro lado 
enfraquecendo os  fazendeiros 
fortalecia os trabalhadores ru-
rais, libertava os também pro-
gressivamente do poder pessoal 
dos latifundiários. Essa mudan-
ça alterou radicalmente as for-
mas de luta dos trabalhadores 
rurais: antes, o único recurso 
para enfrentar a prepotência e a 
violência dos fazendeiros era o 
messianismo, a luta religiosa, ou 
então o cangaço -  formas não 
políticas de libertação, que não 
podiam modificar a sociedade in-
teira. A mudança abriu caminho 
para as lutas políticas dos traba-
lhadores rurais já nos anos cm-
coenta: a formação das ligas cam-
ponesas e dos sindicatos rurais. 
A medida em que a força dos tra-
balhadores do campo começou a 
crescer politicamente, como ocor-
reu entre 1955 e 1964, os que 
queriam o enfraquecimento polí-
tico dos latifundiários percebe-
ram que alguma coisa estava er-
rada, pois não queria pegar o 
preço do fortalecimento político 
dos trabalhadores rurais e menos 
ainda pagar o preço político de 
uma modificação ampla no regi-
me de propriedade da terra, que 
era exigida pelos trabalhadores 
por meio da reforma agrária -  a 
terra para quem nela trabalha. 

O golpe de 1964, articulado 
pelos militares e pelos grandes 
empresários, teve, entre outras 
finalidades a de impedir o cresci-
mento das lutas sociais no campo 
e o fortalecimento político dos 
trabalhadores rurais, que pela 
primeira vez em sua história in-
gressavam maciçamente no cená-
rio político. No que diz respeito 
à questão da terra, o golpe já ti-
nha o precedente da intervenção 
militar nas lutas rurais. Em 1962, 
o governo havia criado o GETSOP, 
o Grupo Executivo de Terras do 
Sudoeste do Paraná (matriz do 
GETATe do Ministério que ago-
ra se cria) para resolver os graves 
problemas da luta pela terra no 
Paraná, que, em 1957, haviam 
levado os trabalhadores da re-

gião à revolta e à criação dos go-
vernos populares em vários mu-
nicípios, O GETSOP era orga-
nismo ligado à Casa Militar da 
presidência da República, fato 
que já indica o envolvimento mi-
litar direto na questão da terra. 
Pouco tempo depois do golpe 

de 64, o governo do marechal 
Castelo Branco enviou ao Con-
gresso Nacional um projeto, ela-
borado meses antes por empresá-
rios e militares, destinado a con-
cretizar uma reforma agrária que 
não representasse um confisco 
das terras dos grandes fazendei-
ros, mas que permitisse conciliar 
a ocupação e utilização das ter-
ras com a preservação da pro-
priedade capitalista e da empre-
sa rural. Esse projeto aprovado 
rapidamente, transformou-se no 
Estatuto da Terra. O estatuto 
abria o acesso à terra quando se 
olha o assunto do ângulo dos 
proprietários,  mas fechava o 
acesso à terra quando se olha o 
assunto do ângulo da grande 
massa de trabalhadores sem ter-
ra: a reforma agrária beneficia-
ria preferentemente lavradores 
com vocação empresarial. Ao 
mesmo tempo, as desapropria-
ções só ocorreriam no caso de 
conflitos ou de tensão social gra-
ve. Entre 1965 e 1981, o governo 
federal baixou somente 124 de-
cretos de desapropriação de ter-
ras para fins de reforma agrária, 
conforme levantamento feito no 
Senado Federal. O que dá menos 
de 8 desapropriações por ano, 
enquanto que o número de con-
flitos por causa de terra foi de pe-
lo menos 70 por ano. 
Para atenuar os conflitos, fa-

zendo desaproprieações quando 
não houvesse outro remédio, e ao 
mesmo tempo promover o desen-
volvimento empresarial e capita-
lista da agricultura brasileira, o 
governo militar de Castelo Branco 
conseguiu fazer em poucos dias o 
que 17 anos de luta parlamentar 
dos setores populistas e democrá-
ticos não haviam conseguido: re-
vogar o dispositivo da Constitui-
ção Federal que obrigava o paga-
mento das terras desapropriadas 
aos grandes fazendeiros em di-
nheiro e previamente. Isso torna-
ra impraticável uma reforma 
agrária no Brasil. A partir de 
1965 tornou-se possível a desa-
propriação mediante pagamento 
em títulos da dívida pública res-
gatáveis a longo prazo. Em 1965, 
o general Costa e Silva baixou o 
Ato Institucional n° 9 tornando 
desnecessário que a indenização, 
mesmo em títulos, fosse feita 
previamente,. isto é, antes que a 
terra fosse ocupada pelo governo 
para ser distribuída aos benefi-
ciários da desapropriação. Com 
isso, basta baixar o decreto de 
desapropriação para que a terra 
seja ocupada em 72 horas. A con-
versa com o proprietário e a in-
denização vem depois. Em 1971, 
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Garrastazu Médici colocaria sob 
tutela do Conselho de Segurança 
Nacional 100 km de cada lado 
das rodovias federais construídas, 
em construção ou simplesmente 
projetadas na Amazônia Legal, 
quase dois terços do território 
brasileiro, para fins de colonização. 
Embora os mecanismos cria-

dos em 1965, para executar a re-
forma agrária do governo fos-
sem civis, em 1969, no governo 
Costa e Silva foi necessária uma 
intervenção militar no antigo 
Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária, criado pelo Estatuto, 
em virtude de problemas de 
corrupção em questão de terras, 
envolvendo funcionários do go-
verno. Em 1971, em seu lugar, 
foi criado o INCRA, vinculado 
ao Ministério da Agricultura, o 
que aparentemente indicava uma 
vitória dos empresários rurais, já 
que o IBRA estivera vinculado 
diretamente à presidênciá da Re-
pública. Mas, logo, a influência 
sobre o INCRA, embora mantido 
formalmente no ministério da 
Agricultura, passou para o Mi-
nistério do Interior e, mais tarde, 
da Secretaria do Planejamento. 
Essas não foram unicamente 
mudanças burocráticas. Elas re-
presentaram a perda de influên-
cia dos grandes fazendeiros sobre 
a política de terras do governo e 
representaram também, a der-
rota da política de colonização, 
isto é, de distribuição de terras a 
pequenos ë médios proprietários, 
especialmente ao longo das rodo-
vias. Foi aí que se deu a falência 
da colonização oficial na Transa-
mazônica. Passou-se da ênfase 
na colonização oficial à ênfase na 
colonização feita por empresas 
particulares, como a que se deu 
ao longo da rodovia Cuiabá-San-
tarém. Ao se chegar ao governo 
Geisel, o governo militar já havia 
aberto mão dos poucos ingre-
dientes progressistas que havia 
no Estatuto da Terra e que pode-
riam beneficiar os pequenos agri-
cultores sem terra e sem dinheiro. 
Toda a política de terras vincu-
lou-se aos interesses da política 
econômica e de estabelecimento 
das grandes fazendas nas áreas 
pioneiras, aos interesses dos gran-
des grupos econômicos e não mais 
dos velhos fazendeiros. 
Esse período de redefinição da 

política fundiária em favor das 
grandes empresas capitalistas, 
geralmente empresas industriais, 
comerciais e bancárias, corres-
pondeu a um grande crescimento 
da luta dos trabalhadores rurais 
pela terra. Os conflitos, apesar 
cia repressão e da censura, multi-
plicaram-se rapidamente em to-
das as regiões do país, envolvendo 
não só os trabalhadores rurais, 
mas também os povos indígenas, 
cujas terras passaram a ser inva-
didas, com a conivência oficial, 
em escala •nunca vista. Nesse 
quadro de crescimento do núrne-

o 

o 

Lavrador da Zona da Mata, Pernambuco 

ro de conflitos, a Igreja, e parti-
cularmente a Igreja das regiões 
pioneiras, do Centro-Oeste e da 
Amazônia, foi profundamente 
envolvida na defesa dos trabalha-
dores rurais, submetidos a vio-
lência inomináveis que iam e ain-
da vão desde a escravidão por dí-
vida até o assassinato puro e sim-
pies. 
O início do governo Figueiredo 

encontrou, em decorrência, uma 
situação de grave tensão política 
no campo. Do ponto de vista mi-
litar, conforme formulações do 
general Golbery do Couto e Silva 
na Escola Superior de Guerra, o 
mais grave dos conflitos estava 
na força política que tais confli-
tos assumiam na medida em que 
se expressavam através da Igreja 
e das comunidades religiosas. A 
estratégia que o governo desen-
volveu para desvincular a Igreja 
da luta pela terra, foi á da inter-
ferência militar direta nas situa-
ções de conflito, através de uma 

política de cerco e desmobiliza-
ção dos grupos de trabalhadores 
envolvidos na luta pela terra, me-
diante desaproprieações e, prin-
cipalmente, acordos. Dois dias 
antes de se iniciar a assembléia da 
CNBB que elaboraria e votaria o 
documento "Igreja e Problemas da 

o governo militar procu-
rou adiantar-se e criou o Grupo 
Executivo de Terras do Araguaia-
Tocantins para intervir na área 
mais conflitada do país. Era uma 
tentativa de desmobilizar a pró-
pria CNBB. A ação do GETAT 
foi dirigida para a obtenção de 
acordos, mediante os quais os 
trabalhadores aceitaram freqüen-
tes vezes, um. pedaço menor de 
terra do que aquele a que legal-
mente tinham direito. Foi uma 
forma de proteger os interesses 
dos grandes proprietários e das 
grandes empresas, de modo a 
evitar que perdessem para os tra-
balhadores mais terra ainda ou 
até mesmo a totalidade de suas' 

fazendas. Todos os meios tem si-
do utilizados: desde a persuasão 
até a ameaça, não faltando a 
violência, como ocorreu no caso 
dos posseiros presos em São Ge-
raldo. 
Além do cerco e da desmobili-

zação, o governo adotou também 
a tática, preconizada no discurso 
de Golbery, da desmoralização 
dos setores de apoio, como a 
Igreja, ou das lideranças sindi-
cais. Isso ocorreu claramente e 
vem ocorrendo no caso ao pro-
cesso dos Padres Aristides e Chi-
co, ocorreu em Ronda Alta e em 
Alagarnar: primeiro cercam, des-
mobilizam, depois tentam des-
moralizar as lideranças e os se-
tores de apoio. Esse tem sido o 
papel de militares como o tenen-
te-coronel Sebastião "Curió" 
A criação do GETAT repre-

sentou a intervenção militar no 
INCRA e, praticamente, a sua 
condenação. A criação do Minis-
tério Extraordinário para Assim-

1, 
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tôs Fundiários,  instituindo a 
coordenação federal das políticas 
de terras dos Estados, pratica-
mente federaliza a questão fun-
diária e a coloca inteiramente 
sob controle militar. 
Aparentemente,  os grandes 

proprietários de terra, que já es-
tavam descontentes no caso do 
GETAT, saem perdendo com 
essa decisão do governo. Mas, só 
aparentemente. De fato a federa-
lização da questão fundiária, e 
sua militarização, torna mais fá-
cil a neutralização de um foco de 
tensões sociais e políticas incô-
modo para o regime militar e sua 
política econômica. Fundamen-
talmente, centraliza nas mãos de 
novo ministro as decisões sobre o 
problema da terra, eliminando 
uma variedade de grupos sociais 
com interesses comuns, mas na 
verdade com interesses conflitan-
tes, como no caso dos prprietá-
rios tradiconais de seringais e 
castanhais, das empresas de co-
lonização, das empresas benefi-
ciárias de incentivos fiscais para 
concretizar no campo a política 
agropecuária do governo e das 
multinacionais e financeiras de 
cujo apoio dependem ambiciosos 
projetos governamentais, como o 
de Carajás, que será responsável 
pela amortização de uma parcela 
importante da dívida externa 
brasileira nos próximos dez anos. 
Além disso, a federalização e a 

riiilitarização do problema da 
terra terão por objetivo estabele-
cer, no mínimo, uma intervenção 
nas políticas fundiárias estaduais, 
já que, como foi dito, desde a 
primeira Constituição republica-
na, os governos estaduais torna-
ram-se responsáveis pela política 
de terras nos respectivos territó-
rios. Nesse sentido, a criação do 
Ministério Extraordinário para 
Assuntos Fundiários representa, 
aparentemente, uma derrota pa-
ra oligarquias regionais mais 
atrasadas, para os latifundiários, 
os grileiros e os políticos cuja 
existência e cuja clientela sempre 
dependeram da manipulação dos 
negócios de terra. Na prática, es-
tamos diante da revogação da 
política  fundiária  instaurada 
com a proclamação da República 
e não será estranho se, a curto 
prazo, a gestão das terras devolu-
tas em nosso país for constitucio-
nalmente transferida para a res-
ponsabilidade federal. Esse apa-
rente avanço deve ser relativiza-
do. A última coisa que o governo 
federal desejaria (e poderia) fazer 
neste momento, de crise econô-
mica e de evidentes riscos eleito-
rais para o seu partido, seria 
hostilizar ainda mais os seus, às 
vezes, contrafeitos aliados das 
classes dominantes rurais, sobre-
tudo aqueles cuja existência his-
tórica  depende  fundamental-
mente da manutenção do atual 
regime de propriedade da terra 
e. sobretudo, do atual quadro de 

indefinição fundiária. Ao que 
parece, diante da perda provável 
de governos estaduais, nas próxi-
mas eleições, em estados onde a 
tendência dos conflitos é o agra. 
vamento, como Para, Goiás, 
Acre e Rio Grande do Sul, o go-
verno federal não tem outra al-
ternativa senão a de assegurar 
que a condução da questão fun-
diária permanecerá atrelada às 
conveniências da sua política 
econômica e de seus compromi-
sos com os grandes grupos econô-
micos nacionais e multinacio-
nais. A vitória da oposição nas 
regiões onde o campesinato está 
mais inquieto e ativo provavel-
mente induziria os novos gover-
nos a modificarem as respectivas 
políticas fundiárias, de modo a 
fazer com que elas fossem antes 
a expressão das aspirações e das 
conveniências dos trabalhadores 
sem terra. Isso desencadearia, 
quase  que  certamente,  uma 
grande agitação no meio rural, 
em todo o país, mesmo nas áreas 
relativamente tranqüilas onde os 
movimentos e as lutas sociais 
ainda são débeis. Sem contar os 
possíveis efeitos sobre a popula-
ção urbana de origem rural, nes-
ta quadra de desemprego, que, 
reemigrando, comprometeria um 
dos pressupostos da política eco-
nômica, de Delfim Neto, con-
forme ele declarou, que é a de 
emigração do campo para a ci-
dade e a formação de um exér-
cito industrial de reserva que 
pressiona o mercado de trabalho 
no sentido da diminuição dos sa-
lários reais dos operários. 

O novo Ministério faz do pro-
blema da terra um problema de 
quartel. Esvazia o sindicato co-
mo instrumento de reivindicação 
e de negociação e a terra como 
tema da reivindicação sindical. 
Ao mesmo tempo, tira dos parti-
dos políticos o tema incômodo da 
propriedade fundiária, tema que 
nenhum dos partidos soube, até 
aqui, formular corretamente, di-
vididos que estão pela questão 
eleitoral e por confusas formula-
ções a respeito do projeto político 
dos trabalhadores rurais, parti-
cularmente do pequenos agricul-
tores. O Ministério procurará, 
como já vem fazendo o governo, 
esterilizar politicamente o debate 
sobre a propriedade fundiária e 
a luta pela terra. 

É significativo que o novo Mi-
nistério não tenha sido entregue 
nem aos grandes empresários 
nem aos trabalhadores rurais, 
mas sim aos militares. E possível, 
e os indícios nesse sentido são vá-
rios e fortes, que a esterilização 
política da questão fundiária es-
teja associada ao desenvolvimen-
to de um populismo militar no 
campo, no estilo do que se deu 
na Bolívia. Com a distribuição de 
títulos de terras, por mãos mili-

tares, a camponeses sem terra, 
corno forma de esvaziar a luta 
sindical no campo e de afastar 
setores de apoio como os partidos 
e, principalmente, a Igreja, os 
militares usurpam o lugar dos por-
ta-vozes pohticos dos campone-
ses. Fatos alarmantes ocorridos 
no processo e no julgamento de 
padres e posseiros em Belém, ir-
regularidades  aparentemente 
inexplicáveis, e ou os tantos fa-
tos ocorridos em Ronda Alta, en-
contram sua explicação nessa 
possibilidade e nesse contexto. 
Isso pode significar que, enquanto 
alimenta a chamada "abertura 
política" nos grandes centros ur-
banos, o governo se lança num 
jogo político de amplas propor-
ções, envolvendo os camponeses, 
os trabalhadores rurais sem terra, 
tornando quimérica a possibili-
dade de uma democracia a curto 
e médio prazo no Brasil. O auto-
ritarismo militar, sangrado de 
morte por uma crise econômica 
cada vez mais difícil de controlar, 
está na verdade produzindo uma 
base de sustentação social e po-
lítica e uma nova fonte de legiti-

mação e de sobrevivência. 
O que acaba de acontecer, e o 

que virá em conseqüência, pare-
ce indicar que o governo está ti-
rando partido das dificuldades 
de um sindicato numericamente 
forte, mas tolhido pela bandeira 
de aplicação do Estatuto da Ter-
ra, que já está nas mãos do go-
verno, que o aplica na'letra è no 
espírito da lei, em benefício da 
sua política econômica, contra os 
interesses dos trabalhadores ru-
rais. E do abismo indisfarçável 
que separa os trabalhadores ru-
rais dos partidos políticos de 
oposição, até aqui incapazes de 
assumir e compreender, na devi-
da extensão, a profundidade cri-' 
tica da luta pela terra neste con-
texto social, histórico e político, 
interpretando-a através de es-
quematismos teóricos e doutriná-
rios inteiramente alienados, ge-i 
néricos e pobres. O que acaba de 
acontecer, se indica a fraqueza, 
política dos proprietários de ter-
ra, indica também o abandono 
político dos trabalhadores rurais. 

"A história que eu conto 

fala desse Ribeirão...." 

(Versos do Dlá, Francisco de Assis, 
morador de Ribeirão/Cascalheira, 
feitos logo após a mrte do padre 
João Bosco; Publicado em Alvorada 
de novembro/1876). 

Eu vou contar uma história 
que todo mundo conhece. 
Quem sempre presta atenção 
ve quanto o pobre padece 
aqui nesse nosso chão 
nas unhas do tubarão 
que toda hora aborrece. 

A história que eu conto 
fala desse Ribeirão 
do sofrimento dos pobres 
que moram nesse sertão, 
que passam o ano inteiro 
brigando com fazendeiro 
a fim de ganhar o pão. 

Todo mundo aqui já sabe 
desta encrenca encravada, 
que não se acaba mais nunca, 
essa confusão danada. 
O pobre não é medroso 
e o fazendeiro teimoso 
não quer perder a parada. 

Aqui nesta região 
a coisa está muito feia: 
ou o pobre sai da terra 
ou vai parar na cadeia. 
A polícia está de lado 
e o fazendeiro malvado 
mandando meter a pela. 

Quando um fazendeiro chega 
na casa de um posseiro, 
diz logo: "Esta terra é minha, 
comprei com o meu dinheiro. 
Você vai sair de dentro, 
lhe mostro meus documentos, 
sou um homem justiceiro". 

Agosto de 1982: 

Tem posseiro resolvido 
que fala pro fazendeiro: 
"Da minha posse eu não saio, 
pois já estou em desespero. 
Eu mato, eu morro, eu me dano, 
nem que eu entre pelos canos, 
nem que morra o derradeiro". 

O fazendeiro responde: 
"Não vou brigar com você. 
Pra isso eu tenho a polícia, 
Pra meu caso resolver; 
pois terra de fazendeiro 
não pode ficar posseiro 
pra nela permanecer". 

Eu digo é porque conheço, 
já vi muitas enroladas, 
vi pobre perder a roça, 
vi também casa queimada, 
vi nego sair chorando 
e o fazendeiro mandando 
fazer nova derrubada. 

Vi posseiro baleado 
na farmácia se tratando 
e o assassino malvado 
no seu carro passeando. 
Polícia não deu cavaco 
e o cara feito um malaco 
no cabaré farreando. 

Uns dois quilômetros distante 
do patrimônio falado, 
um japonês e um gaúcho 
já rebentaram o cerrado, 
com onda de fazendeiro 
já mexeram com posseiros 
que estão localizados. 

A cerca de japonês 
que quer ser dono da terra, 
vai cercando todo mundo, 
sobe alto, desce serra; 
os peões vão trabalhando 
e a Polícia vigiando 
no ponto de fazer guerra. 
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arnali V ii 

Deixamos os dois fazendeiros 
de perto de Ribeirão, 
pra falar de outros fulanos 
que têm a mesma função. 
Lá na Mata de Banana 
a coisa quase se dana 
pro lado do valentão. 

Nessa Mata de Banana 
um puxa-saco afamado 
discutiu com um posseiro, 
dizendo "estou preparado". 
Foi aquela confusão, 
levou ele uns empurrão 
e voltou endiabrado. 

Chegou, chamou a polícia, 
para a fazenda marchou. 
Foram prender o posseiro. 
mas ele não esperou. 
Por arte de Satanás 
pegaram um pobre rapaz. 
Coitado! Foi quem pagou. 

Pegaram o pobre rapaz, 
mandaram a peia sem pena, 
um tal sargento malvado, 
gênio da gota serena. 
Seu moço, aqui onde eu moro 
muitas vezes eu também choro, 
quando relembro esta cena. 

Portanto, amigo leitor, 
quem mora neste lugar 
se for pobre é castigado, 
j ninguém pode reclamar. 
Só rico é quem tem direito, 
esófica satisfeito 
se vê o pobre chorar. 

Aqui, abaixo de Deus, 
quem olha para a Pobreza 
são o pessoal dos padres, 
que não adora a riqueza. 
Vivem todos trabalhando 
e aos pobres ajudando, 
enfrentando esta dureza. 

Como todos estão sabendo, 
que aqui nesse Ribeirão 
já mataram até um Padre 
que tinha o nome de João; 
só porque foi defender 
gente que estava a sofrer 
no fundo de uma prisão. 
Depois desse acontecido, 
as coisas modificou: 
por um lado foi ruim, 
por outro até melhorou. 
Apesar dele morrer, 
quem sabe vê o porquê 
que muitas coisas mudou. 

Por isso foi que os pobres 
ficaram mais revoltado. 
Uniram-se uns aos outros, 
pois tudo era castigado. 
Quebraram até a cadeia, 
quase gente entra na peia, 
mas ficou normalizado. 

Plantaram uma grande Cruz 
onde o Padre João morreu. 
A Polícia ainda arrancou, 
porém depois devolveu 
Mas não deixaram plantar 
naquele mesmo lugar, 
pois o Governo não deu. 

Do outro lado do córrego, 
perto do Grupo Escolar, 
fizeram uma igreja 
que faz o povo lembrar 
a morte do Padre João, 
que dentro do Ribeirão 
ninguém deixa de falar. 

O povo da Prelazia 
e o Povo do Ribeirão 
fizeram essa igreja 
trabalhando em mutirão, 
que é urna coisa encantada, 
por isso foi nomeada 
igreja do Padre João. 

Quando completou um ano 
da morte do Padre João, 
inaugurou-se a igreja, 
houve também procissão, 
plantaram de novo a cruz 
que significa a luz 
do Povo do Ribeirão. 

No último dia de festa, 
Ribeirão ficou mudado, 
com tanta gente importante, 
doutores e advogados, 
padres, bispos, jornalistas, 
levando mais uma pista 
do que tinha se passado. 

Além desse pessoal 
que vieram ao Ribeirão, 
veio também um coronel 
comandando um batalhão. 
Não sei o que estavam vendo: 
talvez tivesse temendo 
alguma revolução! 

Em volta do património 
ficou sessenta acampados, 
somente dentro da rua 
ficaram vinte soldados: 
estavam de prontidão 
com muitas armas nas mãos 
e o Povo amedrontado. 

Lá nessa nova cadeia 
soldado era em quantidade, 
outros estavam escondidos, 
tudo em volta da cidade. 
Pelo que eu estou pensando 
eles estavam lembrando 
de quando mataram o padre. 

Pelas seis horas da tarde, 
a procissão foi passando. 
O Cruzeiro ia na frente 
e o Povo aciompanhando. 
De lá da delegacia 
toda a polícia assistia 
a população rezando. 

Depois a Cruz foi plantada 
bem dum lado do oitão 
da Casa que nós chamamos 
"igreja do padre João". 
Se você não conhecia, 
fica em frente à rodovia 
que passa no Ribeirão. 

Eu escrevi esta história 
porque achei importante. 
O que acontece comigo 
eu não esqueço um instante, 
pois estudo todo dia 
e a minha filosofia 
vale mais do que brilhante. 

Portanto, digo aos pobres: 
Temos que se conformar, 
a felicidade um dia 
nós também vamos encontrar, 
A alegria tem que vir, 
quem hoje vive a sorrir 
amanhã pode chorar! 

Depois que aconteceu isso, 
nessa grande região, 
o Bispo Pedro escreveu 
o Hino do Ribeirão. 
Nos trouxe mais alegria 
essa linda melodia 
que chama à gente atenção. 

Meu amigo, pode crer 
que isto tudo aconteceu. 
Eu não acrescentei nada, 
escrevi o que se deu. 
Por isso é que escrevi 
e só contei porque vi 
quando padre João morreu. 

Desculpe, caro leitor, 
mas agora vou parar 
porque já falei bastante, 
não posso continuar. 
Do jeito que as coisas anda 
tem gente olhando de banda, 
já dá pra desconfiar!.,. 
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Posseiros em passeata no Dia do Trabalhador Rural 

Lei Anhlzinho, A Lei dos posseiros 

Nós, camponeses da regido do 
Tocantins (PA) (Baião, Cametd, 
Tucuri, Mocajuba, Oeiras do 
Pará e Limoeiros do Ajuru'), reu-
nidos nos dias 6, 7 e 8 de novem-
bro de 1981, pela segunda vez na 
Comunidade  de  Anilzinho-
Baião, em encontro sobre "A 
QUESTAO DA POSSE DA 
TERRA ' ,  depois de termos 
feito um levantamento da situa-
ção atual nas comunidades, rea-
valiação e estudo sobre a Lei 
Anilzinho e um debate sobre a 
Organização Fundiária, Sindical 
e Política, resolvemos reformular 
a Lei Anilzinho, que passa a ter a 
seguinte redação: 

LEIANJLZINHO II 

0!. RESISTIR NA TERRA 
1. L De Maneira Imediata: 
- se for preciso com armas, ma-
chado, terçado, espingarda, etc., 
resisitir à griiagem — Comunicar 
e denunciar as arbitrariedades às 
comunidades vizinhas, sindica-
tos, CPT e demais entidades de 
apoio, imprensa; que haja soli-
dariedade mi va. 
1.2. De Maneira Pernamente: 
-  Pia ?ztar culturas permanentes 
e de subsistência.  Morar na 

02. PROJ'RJEDADE DA TERRA 
2.1. A terra é da comunidade. 
2.2. Cabe às comunidades, com 
ou sem topógrafo, demarcar e 
dividir a área entre os seus mem-
bros. 
2.3. Os membros assinam um 
documento preparado pela co-
munidade reconhecendo que a 
terra que eles trabalham ou irão 
trabalhar é da comunidade. 
2.4. No caso do posseiro deixar a 
terra, só terá direito à indeniza-
ção da benfeitoria, pois a terra 
pertence à comunidade. 
03. USO DA TERRA 
3.1. A terra é para trabalhar nela. 
3.2. Dar prioridade à cultura 
permanente. 
3.3. Manter cultura de subsis-
tência para família e para a 
comunidade. 
3.4. Não se comprometer com 
banco. 
04. COMERCIALIZA ÇÃO 
4.1. No processo de comerciali-
zação dos produtos, organizar 
cantinas ou cooperativas. 
4.2. Procurar vender a produção 
e comprar os bens necessários em 
conjunto. 
05. ORGANiZA ÇA O 
5.1. Comunitária: 
-  Organizar a comunidade com 
homens, mulheres e jovens atra-
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vés de mutirão e trabalho coleti-
vo e deve ser coordenada por 
uma comissão mista. *  Cons-
truir casa comunitária ou capela, 
exigir posto médico, escola para 
dar mais segurança na terra. -  

Criar comissões de trabalho e es-
tudo, conforme a necessidade da 
comunidade. 

5.2. Sindical: 
-  Todos os membros da comu-
nidade devem ser sindicalizados. 
-  Fazer oposição sindical. Que 
o sindicato seja dos trabalhado-
res. Exigir do sindicato ação em 
defesa da classe. -  As oposições 
sindicais existentes deverão criar 
comissões de educação sindical. 
-  Lu4zr pela construção da Cen-
tral Unica dos Trabalhadores 
(CUT) pela base. 

5.3. Política: 
-  Fazer oposição política. 
06. ENCONTROS 
6.1. Criar um fundo de manu-
tenção de encontros. 
6.2. Em caso de encontros ou 
qualquer outro movimento festi-
vo, que as vendas sejam feitas 
para o benefício das comunida-
des. 

07. VINTE E CINCO DE JULhO 
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O AUTOR 

Ricarao rojscho  nasceu em São' 
Paulo tem 34 anos, é repórter. iniciou\ 
sua carreira em 1964 na extinta 
"Folha Santamarense", passando no 
mesmo ano para a "Gazeta de Santa 
Amaro", ambos jornais de bairro em 
São Paulo, Em 1967, foi para o 
"Estado de S. Paulo", onde trabalhou 
até 1977,.exercendo as funções de 
repórter, redator, pauteiro, chefe de 
reportagem, editor de esportes e 
editor local. Foi correspondente do 
"Jornal do Brasil" na Europa, no pe-
ríodo 77/78, sediado em Bonn, Alerna-
nha Federal. De volta ao Brasil, traba-
lhou na revista "Isto E" e no "Jornal 
da República". Em fevereiro de 1980, 
foi para a "Folha de S. Paulo", onde 
trabalha atualmente. Por seus traba 
lhos, ganhou três vezes o "Prêmio 
Esso de Jornalismo" e foi :oodenado 
a um ano e quatro meses de prisão 
pela Lei de Imprensa. Em parceria 
com Luís Sérgio Person é autor da 
peça teatral "Pegando Fogo". Foi co-' 
Iabbrador da revista" 'O Cruzeiro" e 
dos  semanários  "Opinião",, 
"Movimento" e "Aqui S. Paulo". E 
autor dos textos do livro "A Greve do 
ABC". Casado com a socióloga Maria 
Carmem Nogueira Kotscho, tem duas 
filhas, Mariana e Carolina. 
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